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RESUMO 

 

 

Na década de 1970 se observou no Brasil o desenvolvimento do processo de modernização da 

agricultura. Esse processo representou uma nova concepção, que visava alterar a base técnica 

da produção e assim elevar os padrões de produtividade do setor. O objetivo geral deste 

estudo é fundamentado na investigação, por meio de uma medida de produtividade total dos 

fatores (PTF), dos condicionantes da produtividade das lavouras de cana-de-açúcar, milho e 

soja desenvolvidas nas microrregiões de Goiás, para os períodos de 1985, 1995/96 e 2006. 

Goiás posicionou-se com um dos principais pólos de desenvolvimento nacional das atividades 

relacionadas ao agronegócio. Por sua vez, as culturas selecionadas, representam os principais 

itens da pauta de produção do estado, em termos de área plantada e volume de produção. Para 

estimar a medida de produtividade foi utilizado o índice de Malmquist, que é estimado com o 

auxílio da metodologia DEA – Data Envelopment Analysis. Os resultados da pesquisa 

apontam que entre o período de 1985-2006 foram registrados expressivos ganhos em 

produtividade para as três culturas selecionadas.  Contudo, considerando dois estágios 

intermediários, 1985-1995/96 e 1995/96-2006, verificou-se no primeiro altos patamares de 

produtividade, que não foram sustentados no segundo momento. Como condicionante desse 

resultado é possível registrar a relevância do progresso tecnológico.  
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ABSTRACT 

 

In the 1970s was observed in Brazil the development process of agricultural modernization. 

This process represented a new concept, which aimed to change the technical basis of 

production and thereby raise productivity standards in the sector. The objective of this study 

is based on research by a measure of total factor productivity (TFP), the constraints of crop 

productivity of sugar cane, corn and soybeans developed in the regions of Goias, for the 

periods 1985, 1995/96 and 2006. Goias is positioned with one of the main national 

development poles of activities related to agribusiness. In turn, the selected crops, represent 

the main agenda items of production in the state in terms of acreage and production volume. 

To estimate the productivity measure used was the Malmquist index, which is estimated with 

the help of the DEA - Data Envelopment Analysis. The survey results show that between the 

periods of 1985-2006 were recorded substantial gains in productivity for the three selected 

crops. However, considering two intermediate stages, 1985-1995/96 and 1995/96-2006, it was 

found in the first higher levels of productivity which were not sustained in the second stage. 

As a result of this conditioning is possible to register the importance of technological 

progress. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Na década de 1960 observaram-se mudanças estruturais na economia brasileira, fruto 

da intervenção do poder público, com vista a promover o desenvolvimento da indústria 

nacional. Neste momento coube ao setor agrícola a função de gerar divisas e liberar mão-de-

obra para o meio urbano, além de se posicionar como produtor de gêneros alimentícios a 

baixos custos, dado o objetivo de controle da inflação. Considerando a suposição de que o 

atraso relativo da agricultura pudesse impor limites ao desenvolvimento nacional, surge a 

preocupação em modernizar esse setor. Apesar das bases da modernização da agricultura 

brasileira terem sido constituídas, ainda na década de 1960, apenas na década seguinte foi 

possível observar maiores transformações do setor agropecuário brasileiro. Neste último 

período, anos 70, foram incorporados ao setor agrícola, insumos modernos como fertilizantes, 

tratores e equipamentos mecânicos diversos que possibilitaram a construção de uma nova 

dinâmica para a produção agrícola nacional (LOPES, 2004). 

No caso específico de Goiás, durante o século XX, o Estado passou por profundas 

transformações em sua estrutura produtiva. Iniciada ainda na década de 1930, com os 

estímulos do Governo Federal à migração para a região, somada a transferências da capital do 

Estado para Goiânia, iniciou-se a construção de uma nova realidade socioeconômica para 

Goiás. Na década de 1950, com a transferência da capital federal, ocorreu rápida implantação 

de infraestrutura de transporte e energia, principalmente no centro-sul de Goiás, onde se 

localiza atualmente o Distrito Federal (SILVA, 2007). Segundo Milhomem e Teixeira (1999) 

a partir da década de 1970 com o acesso a novas tecnologias para o setor agropecuário foi 

possível à exploração intensiva do Cerrado, constituindo-se assim, um estímulo oficial para o 

desenvolvimento da atividade agropecuária com bases modernas em Goiás. Neste sentido, o 

setor agropecuário goiano adquiriu expressiva importância, o que faz o estado figurar como 

um dos principais centros nacionais de desenvolvimento dos complexos agroindustriais. 

O estado de Goiás, para o ano 2009, posicionou-se no cenário nacional como a nona 

maior economia brasileira. Com PIB de R$ 85,61 bilhões, Goiás aumentou sua participação 

no PIB nacional, passando de 2,5% em 2008 para 2,6% em 2009. Considerando os grandes 

setores de atividade econômica, ainda para aquele período, o maior destaque ficou a cargo do 

setor agropecuário, considerando a taxa de crescimento, sua atividade expandiu em 6,9%, 

seguido do setor de serviços que expandiu 1,3%, nesse período, apenas a indústria apresentou 

queda na ordem de 2,7%. Goiás é uma referência no desenvolvimento das atividades que 
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integram as cadeias produtivas do agronegócio. Por isso o Estado vem consolidando sua 

participação, nas últimas décadas, na produção agrícola, diversificação de culturas e na 

expansão de área plantada (SEPIN, 2011). 

 Goiás possui tradição na produção de grãos, que podem ser classificados como 

produtos agrícolas de lavoura temporária. Entre o conjunto de grãos produzidos no estado, os 

principais, em termos de área plantada e quantidade produzida, para o ano de 2010 foram 

milho e soja. Outra cultura, do segmento de lavoura temporária, figura no cenário goiano 

como produto dinamizador da atividade agrícola, a cana-de-açúcar. Pela representatividade 

desses produtos agrícolas tanto na atual conjuntura da economia estadual, quanto no processo 

de formação histórica e econômica de Goiás, neste caso específico, cabe destacar apenas as 

culturas de milho e soja, essas três culturas foram selecionadas para fins da investigação 

proposta por este estudo. 

É indiscutível que Goiás, seja por fatores de natureza histórica, geográfica, econômica 

ou pela conjugação desses e de tantos outros fatores, apresente um grande potencial para o 

desenvolvimento das atividades de natureza agropecuária. Neste contexto a produção de 

milho, soja e cana-de-açúcar possuem grande significância na estrutura econômica do estado. 

Ações que contribuam para a sustentabilidade e competitividade da produção dessa 

agricultura não podem prescindir da análise de produtividades, seja para a manutenção do 

dinamismo do setor, como para explicar seu crescimento. Os estudos acerca do tema 

produtividade apresentam relevância tanto no âmbito acadêmico como na economia de 

mercado, em virtude da necessidade de avaliar o desempenho das atividades de produção de 

bens e prestação de serviços. No caso específico da atividade agrícola, a discussão se torna 

relevante devido à necessidade de atender a crescente demanda por produtos agrícolas para 

fins de segurança alimentar e a procura por insumos por parte das agroindústrias.  

A estrutura da grande maioria dos mercados de produtos agrícolas se assemelha à 

competição ou concorrência perfeita, em grande medida, devido à homogeneidade dos 

produtos, por isso sua denominação de commodity, ou mercadoria para a indústria de 

alimento, dos complexos grãos, carnes, sucroalcooleiro. Assim uma importante estratégia 

concorrencial dos agentes produtores desse tipo de mercado, deve residir na gestão dos custos 

de produção. Dessa forma a maximização dos níveis de produtividade representa uma 

importante estratégia, já que os custos médios serão minimizados. A pesquisa proposta pela 

dissertação justifica-se pela possibilidade de promover, uma análise de desempenho da 

atividade agrícola e da alocação dos fatores produtivos neste conjunto de atividades, além de 
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constituir um debate sobre os níveis de produtividades dos fatores envolvidos na produção das 

principais culturas de lavouras temporárias em Goiás. 

 

Problema de pesquisa 

 

O desenvolvimento deste estudo tem o problema de pesquisa sintetizado pela seguinte 

questão: que elementos podem ser apontados como condicionantes dos níveis de 

produtividade total dos fatores envolvidos na produção das culturas de cana-de-açúcar, milho 

e soja, nas microrregiões de Goiás nos períodos de 1985, 1995/96 e 2006? 

 

Objetivos 

 

O estudo se propõe identificar os condicionantes da produtividade total dos fatores 

para a produção de cana-de-açúcar, milho e soja, nas microrregiões de Goiás para os períodos 

de 1985, 1995/96 e 2006. 

Busca-se especificamente: 

1) resgatar contribuições teóricas acerca do conceito de produtividade e produtividade 

agrícola;  

2) construir um panorama histórico que apresente o contexto e o conjunto de ações que 

promoveram alterações no padrão de produção do setor agrícola;  

3) estimar a produtividade das culturas consideradas, por meio do índice de 

Malmquist;  

4) evidenciar o componente preponderante na determinação do nível de produtividade 

observada (mudança de eficiência ou mudança tecnológica) e 

5) realizar um comparativo dos resultados obtidos com a estimativa do Índice de 

Malmquist entre os períodos selecionados e as microrregiões para cada cultura considerada.  

 

 

Procedimentos metodológicos 

 

 

Para possibilitar o desenvolvimento do estudo foram eleitas como formas de 

procedimento, a pesquisa bibliográfica e documental. Cabe ainda destacar algumas definições 

da pesquisa, com sua abordagem predominantemente quantitativa e o caráter descritivo da 

mesma. Foi feita a opção de pela utilização de dados secundários, especificamente 

microdados do Censo agropecuário para os anos de 1985, 1995/96 e 2006, considerando as 
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microrregiões que integram o estado de Goiás. Definido, a priori, estudar Goiás, restou ainda 

à necessidade de escolher uma estratégia de repartir esse espaço geográfico, a fim de 

diagnosticar possíveis diferenças internas. A escolha pelas microrregiões se justificou pela 

manutenção de uma mesma estrutura, ou seja, dezoito microrregiões, ao longo do período 

selecionado.   

 

 

Plano da obra 

 

 

Além desta introdução, o texto é composto por quatro capítulos. O primeiro deles 

apresenta uma discussão teórica acerca do conceito de produtividade e sua aplicação no 

âmbito da atividade agrícola. Já o segundo capítulo, apresenta um relato histórico acerca do 

processo de modernização da agricultura visando relatar fatos que impactaram os níveis de 

produtividade verificados na atividade agrícola. O terceiro capítulo expõe a metodologia 

selecionada para a inferência da produtividade total dos fatores, por meio do Índice de 

Malmquist, ou seja, análise envoltória de dados – DEA. O quarto é último capítulo apresenta 

os resultados e discussões referentes ao desenvolvimento da pesquisa. O estudo conta ainda 

com considerações finais e referências.  
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CAPÍTULO I – PRODUTIVIDADE E AGRICULTURA 

 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE O CONCEITO DE PRODUTIVIDADE 

 

 

O tema produtividade sempre esteve presente na agenda de discussão da sociedade. Na 

obra clássica de Adam Smith – “A riqueza das nações: investigação sobre sua natureza e suas 

causas”, de 1776, o autor destacou que a nova forma de organização do trabalho, baseada na 

divisão e espacialização das atividades, contribuiu decisivamente para o aumento da 

produtividade. Com o advento da divisão do trabalho, o processo produtivo que anteriormente 

era realizado praticamente por um único indivíduo, passa a ser efetuado por uma coletividade. 

Desta forma, cada indivíduo envolvido nesta nova concepção organizacional do trabalho, 

desenvolve uma parte do processo de modo mais produtivo, se comparada à dinâmica anterior 

de produção. Assim, o volume de produção se eleva mais rapidamente que o demanda por 

insumos, ou seja, cresce a relação produto por trabalhador. 

Outros autores como David Ricardo e Karl Marx também abordaram, de alguma 

forma, o tema. Ricardo considera em sua teoria da renda da terra, que as terras de melhor 

qualidade ou que apresentam maior nível de produtividade, serão as primeiras a serem 

exploradas. Apresentou também a teoria das vantagens comparativas, na qual cada país deve 

se especializar em atividades produtivas em que sua produtividade comparada (ou relativa) 

seja mais elevada. Já Marx considera que os ganhos em produtividade do trabalho aumentam 

a possibilidade de exploração, caso os benefícios derivados desse processo não sejam 

transferidos aos trabalhadores (PEREIRA, 1999).  

Historicamente é possível registrar momentos na qual o conceito de produtividade foi 

empregado como parâmetro de avaliação. O Departamento Americano do Trabalho – Bureau 

of Labor, calcula e publica, desde 1899, séries históricas para acompanhar a evolução da 

produtividade da indústria norte americana. A partir de 1935, os trabalhos referentes à análise 

e avaliação da produtividade multiplicaram-se. Devido à crescente importância conferida ao 

conceito, esse integrou o primeiro nível dos objetivos do Plano Marshall (1947). Na extinta 

União Soviética, o termo surgiu pela primeira vez como base de um programa de ação 

econômica em escala nacional, através do primeiro plano quinquenal de 1930. Os trabalhos 

preliminares e os documentos oficiais resultantes deste plano reservaram um lugar de 

destaque à produtividade. Desde então, a noção de produtividade passou a fazer parte do 
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primeiro plano das questões econômicas e sociais das democracias em todo o mundo 

(FOURASTLÉ, 1955). 

Conforme supracitado, um importante fato histórico que contribuiu para maior 

destaque do conceito de produtividade foi à instituição do Plano Marshall. Esse projeto 

idealizado pelo governo norte americano teve como objetivo reconstruir os países europeus 

aliados que se encontravam arrasados pelo conflito militar da Segunda Guerra Mundial. Dois 

países europeus merecem destaque, ao que tange os resultados observados pela ação do plano. 

Foram eles: França e Alemanha Ocidental.  

 

 
(...) França e Alemanha Ocidental, países destruídos totalmente pela guerra e 

reduzidos ao mais inclemente caos econômico, utilizando o termo como base 

de uma campanha de esclarecimento (...), em pouco mais de seis anos, 

atingiram um índice de 43% no rendimento do trabalho, ou seja, da 

produtividade, índice, alias, jamais alcançado por qualquer outro país 

(FONTES, 1966, p.21).  

 

 

O termo produtividade possui um amplo significado. Por isso, a discussão acerca do 

conceito que se ajuste à realidade que o mesmo se propõe analisar, ainda se faz relevante. É 

possível destacar dois posicionamentos sobre o tema, de um lado verifica-se um conceito mais 

específico, caracterizado também como científico, na qual a produtividade é resultado da 

eficiência no trabalho. Do outro lado está uma definição de cunho econômico e social, onde o 

referido conceito é tido como elemento responsável pela elevação do padrão de vida e do 

bem-estar da sociedade. Por meio desta última definição economistas e sociólogos tratam a 

produtividade como um fenômeno socioeconômico. Os defensores da abordagem social para 

o conceito de produtividade argumentam a necessidade de substituir o conceito científico, 

também denominado de mecanicista, com a justificativa de que a produtividade não deve ficar 

limitada a formulações algébricas rígidas que atendem a demandas estatísticas que pouco se 

relaciona com o aspecto social do fenômeno (FONTES, 1966). 

Para Wilhelm (2006), no âmbito da teoria econômica, o conceito de produtividade 

representa a mais tradicional e recorrente medida de desempenho das unidades produtoras. 

Assim partindo do pressuposto que as unidades produtoras possuem um comportamento 

otimizador, essa medida indica que quanto maior a produtividade observada, melhor será o 

desempenho da unidade em análise. É possível apresentar um conjunto de definições para o 

termo produtividade. Contudo, a análise da proporção entre os recursos obtidos (produto) e os 

recursos utilizados para obtê-los (insumos), representa o elemento sustentador de grande parte 
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das definições existentes do conceito (SILVA e MIRANDA NETO, 1986). Conforme 

Severino Filho (1995), a produtividade além da relação entre o volume de produção obtido e o 

volume de recursos utilizados, representa uma medida de eficiência. Desta forma, a 

produtividade posiciona-se no cerne na discussão econômica acerca da melhor utilização dos 

recursos escassos. O conceito de eficiência, por diversas vezes utilizado nos estudos de 

produtividade, retoma a eficiência do sentido de Pareto, onde não é possível melhorar a 

situação de um agente sem piorar a de outro. 

Segundo Lamas (1988), para estabelecer o conceito de produtividade é necessário 

apresentar alguns conceitos anteriores e relacionados ao mesmo, tais como: produção, bem 

econômico e fatores de produção. A produção corresponde ao processo de transformação de 

uma riqueza em um bem econômico por meio de operações bem definidas, como por 

exemplo, a transformação do minério de ferro em aço. O bem econômico, por sua vez, é tudo 

aquilo capaz de atender as necessidades humanas. Por fim, os fatores de produção são aqueles 

cuja interação resulta em bens econômicos, esses são apenas três: capital, terra e trabalho. O 

conceito de produtividade pode ser entendido como o quociente de produção observada por 

um dos fatores de produção empregado no processo. Sendo assim, nada mais é do que uma 

relação entre o realizado e um elemento empregado para obtê-lo.  

Para (1966) a noção geral de produtividade além de descrever uma relação 

fundamentada em termos quantitativos, releva o permanente desejo dos indivíduos em 

conhecer os recursos e métodos de produção que viabilizam produzir à maior quantidade 

possível de bens e serviços, dada a escassez de recursos verificada na economia. Neste 

sentido, é preciso conhecer e mensurar a capacidade produtiva dos fatores de produção a fim 

de escolher racionalmente entre os diferentes meios de utilizá-los. Assim, constrói-se uma 

definição de produtividade como sendo a capacidade produtiva de um único fator de produção 

ou um conjunto deste, utilizados em um dado processo de produção. 

Como já referenciado por alguns autores, o interesse social em torno da produtividade 

pode ser atribuído à correlação existente entre esse conceito e o padrão de vida da sociedade. 

Desta forma, os aumentos dos níveis de produtividade, corroboram para elevar o nível ou 

padrão de vida da sociedade, uma vez que é possível observar a oferta de bens com menores 

custos de produção. Contudo, os ganhos em produtividade não representam uma condição 

suficiente para conferir melhorias econômicas e sociais, dado que não é possível garantir a 

repartição equitativa dos benefícios advindos desse processo. Sendo o padrão de vida função 
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do poder aquisitivo dos indivíduos, tende-se a estabelecer uma relação entre variações dos 

salários e variações no padrão de vida.  

Entretanto, se o custo de vida, isto é, o valor monetário do conjunto de bens e serviços 

utilizados pelo indivíduo, aumentar juntamente com os salários, ocorrerá uma simples 

alterações no montante de recursos necessários para adquirir a mesma quantidade de bens. O 

poder aquisitivo permanecerá o mesmo, ou até mais baixo, uma vez que o aumento de salários 

é sempre seguido de um aumento no nível geral de preços da economia - inflação. Em outros 

termos, o padrão de vida é fruto de aumentos reais de renda, ou invés de aumentos nominais e 

principalmente do aumento da produtividade. Dado que o aumento de produtividade promove 

redução do custo médio de produção, contribuído assim para aumento do poder aquisitivo dos 

indivíduos. 

Novamente, sobre a perspectiva de Santos (1966), a produtividade também pode ser 

identificada como uma medida da economia dos meios. Os processos de produção, países, 

organizações caracterizadas como produtivos são capazes de obter maiores volumes de 

produção com as mesmas quantidades ou com quantidades menores de insumo, ou ainda 

geram a mesma quantidade de produto observada em um período anterior, porém com 

redução dos meios utilizados. Com mais esta contribuição, fica claro que a construção do 

conceito de produtividade, passa pela consideração de quantidades físicas tanto da produção 

quanto dos insumos. Assim, é possível afirmar que os aumentos de produtividade são 

verificados sempre que se consegue elevar a quantidade de produto por unidade de fator ou 

pelo conjunto de fatores envolvidos no processo produtivo. 

Conforme exposto, a produtividade é representada pela razão da quantidade produzida 

pela quantidade de um dos fatores de produção, logo é possível verificar a produtividade do 

capital, do trabalho e da terra, sendo a produtividade do trabalho a noção mais usual do termo. 

Cabe acrescentar que a produtividade do trabalho, ou ainda, a produtividade da mão-de-obra, 

representa a medida de rendimento do trabalho e não da força de trabalho, ou seja, estima-se a 

eficiência da utilização da mão-de-obra empregada no processo produtivo e não o esforço 

fornecido pela mesma (FONTES, 1966). Segundo Fontes, Gottschalk e Borba (1983) é 

possível registrar que apesar da relevância dos conceitos de produtividade da terra e do capital 

aplicados a determinados fins, o conceito de produtividade do trabalho possui maior destaque 

se comparado aos demais fatores de produção, tanto que, na ausência de termos 

especificadores, o vocábulo produtividade refere-se à produtividade do trabalho. 
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1.2 PRODUTIVIDADE, EFICIÊNCIA E TECNOLOGIA 

  

 

Além das primeiras definições e considerações apresentadas na seção anterior, uma 

importante interpretação do conceito de produtividade ainda pode ser apresentada. Aquela na 

qual se estabelece uma relação desse conceito com a eficiência e tecnologia. Essa discussão 

pode ser iniciada por definições como a apresentada por Fontes, Gottschalk e Borba (1983), 

onde a produtividade é definida como uma medida do progresso técnico. Esse último é 

entendido como a evolução da forma de produzir, representada pela adoção de máquinas. 

Assim, o progresso técnico pode ser definido como produto da ciência e da atividade 

inventiva do indivíduo.  

A noção de progresso técnico permaneceu pouco precisa e pouco utilizada durante a 

primeira metade do século XX. Apenas na segunda metade do mesmo século, a noção de 

progresso técnico passou do domínio das considerações qualitativas para o domínio das 

avaliações quantitativas. Com isso, foi atribuído à definição de produtividade um caráter mais 

específico e mensurável. Em 1950 surgem as primeiras definições de produtividade sobre esta 

perspectiva, apresentado o conceito de produtividade como a relação entre os bens e serviços 

produzidos e os recursos utilizados no processo produtivo. Podendo também ser 

compreendida com a utilização eficiente dos fatores de produção para obtenção da maior 

quantidade de bens e serviços no menor tempo possível e com esforço humano mínimo. 

É possível salientar a existência de diferenças nos níveis de progresso técnico entre os 

setores econômicos. Para ilustrar essa situação, é útil resgatar a clássica divisão da economia 

em três setores: primário, secundário e terciário. Os bens primários são, de maneira geral, 

relacionado às atividades agropecuárias e apresentam progresso técnico médio; os bens que 

integram o setor secundário são produtos de origem industrial, onde o progresso técnico é 

intenso; já o setor terciário é caracterizado pela oferta de serviços, na qual o progresso técnico 

é fraco. Feita esse descrição, é necessário mencionar que esta relação entre setor econômico e 

o grau de progresso técnico não é rígida. Um produto pode se comportar como secundário 

durante um determinado intervalo de tempo e como terciário durante outro, e ainda voltar a 

apresentar as características de secundário. Essas variações são produtos do ritmo singular do 

progresso técnico, que por sua vez é influenciado por descobertas científicas, exploração de 

novos materiais e alterações na organização social, entre tantos outros fatores (FOURASTLÉ, 

1955). 
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O conceito de produtividade pode ser designado, de forma genérica, como relação 

entre produto-insumo de um processo produtivo qualquer. Uma medida de produtividade 

incorpora efeitos tanto da tecnologia disponíveis como da utilização eficiente dos recursos, 

sendo esses elementos um dos principais responsáveis pelas diferenças de produtividade 

observadas no processo de produção. O conceito de eficiência aplicado à produção é ilustrado 

pela razão entre a produção-consumo observada e a relação produção-consumo ótima. 

Quando esta condição ótima refere-se ao conjunto de possibilidades de produção, analisa-se a 

eficiência técnica que trata da relação física entre as quantidades de produto e insumo. 

Contudo, quando a condição de ótimo refere-se à relação de preços de mercado entre insumos 

e produtos trata-se da eficiência alocativa ou eficiência-preço. Em uma análise, na qual se 

observa tanto a eficiência em termos técnicos como em termos alocativos é possível definir a 

presença da eficiência econômica, que representa a analise do desempenho geral da unidade 

(TORESAN, 1998). 

Para Wilhelm (2006) o conceito de produtividade pode ser definido como uma 

medida, ou ainda uma representação da eficiência aplicada aos processos de produção. A 

eficiência possui dois componentes, um referente à capacidade da unidade produtora em 

transformar insumos em produtos, denominada de eficiência técnica. E outra componente 

corresponde à habilidade da unidade em definir as proporções ideais dos insumos, 

considerando os preços de mercados dos mesmos, chamada de eficiência alocativa.  

 

 
A mensuração da eficiência técnica originou-se da definição de eficiência 

técnica de Koopmans e da medida desenvolvida por Debreu. Para Koopmans 

uma organização é eficiente tecnicamente se e somente se um aumento em 

qualquer produto gerado pela organização requer a redução no nível de outro 

produto ou um aumento em pelo menos um insumo empregado; e se uma 

redução em qualquer insumo empregado por ela implica num aumento em 

pelo menos outro insumo ou a redução em pelo menos um produto 

(WILHELM, 2006, p. 8). 

 

 

A definição original de eficiência técnica corresponde à comparação entre o volume de 

produção observado – fruto do plano de operação
1
 executado, e a máxima produção que a 

unidade produtora pode alcançar. Para processos que envolvem a utilização de múltiplos 

insumos na geração de múltiplos produtos, a definição atualmente empregada remete aos 

                                                 

1
 Associação de quantidades de insumos e quantidades de produtos envolvidos em um processo de produção. 
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estudos de Vilfredo Pareto, que propôs o bem estar geral como critério para o julgamento de 

qualquer política de cunho social. Desta forma, baseado neste pressuposto, Pareto argumenta 

que uma política social deve ser adotada sempre que ela promova alguma melhoria ao bem-

estar social de um indivíduo, sem reduzir o bem-estar de algum outro.  

Adotando a concepção desenvolvida por Pareto, denominada como Ótimo de Pareto, 

Koopmans em seus estudos acerca da eficiência no processo de alocação de recursos 

produtivos, define a eficiência técnica como a condição na qual a unidade produtora não é 

capaz de aumentar a quantidade produzida, de qualquer produto, sem uma redução da 

quantidade gerada de pelo menos outro produto, ou sem aumentar a quantidade consumida de 

pelo menos um insumo. Tão pouco poderá reduzir a quantidade consumida de qualquer 

insumo sem aumentar a quantidade consumida de pelo menos outro insumo, ou sem reduzir a 

quantidade gerada de pelo menos um produto. Tal definição ficou registrada na literatura 

como o conceito de eficiência no sentido de Pareto-Koopmans. 

Ainda no âmbito da eficiência técnica, o conceito de ótimo representa um tipo ideal, 

que pode ser representado pelos conceitos teóricos de função de produção ou de isoquantas. A 

função de produção define o máximo produto possível, para dado conjunto de insumos 

demandados por um processo de produtivo. Já as isoquantas representam todas as possíveis 

combinações de insumos que resultam em um mesmo volume de produção. Empiricamente, a 

relação ótima entre insumos e produtos, descrita tanta pela função de produção quanta pelas 

isoquantas, pode ser substituídas pelas melhores práticas observados do processo em análise, 

dado a dificuldade ou até impossibilidade de estimar uma condição ótima que possua 

aderência à realidade estudada. 

As primeiras contribuições desenvolvidas para viabilizar a análise empírica da 

eficiência técnica foram registradas na década de 1950, como os estudos de Debreu, 

Koopmans, Shephard e Farrel. Farrel constrói uma medida de eficiência técnica aplicada à 

produção, definida como uma unidade menos a máxima redução equiproporcional da 

quantidade de todos os insumos empregados no processo produtivo, que permita continuar 

produzindo o mesmo volume de produto observado antes da redução. O valor igual a uma 

unidade indica eficiência em termos técnicos, na qual nenhuma redução equiproporcional dos 

insumos é possível, já valores menores do que um, constatam ineficiência no processo. 

Segundo Pereira (1999) os aumentos ou ganho em produtividade são derivados 

basicamente de dois fatores: o progresso tecnológico ou mudança de eficiência. Cabe registrar 

que os processos de produção conhecidos e disponíveis no presente momento são 
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denominados de tecnologia, assim o progresso tecnológico representa um avanço nesta 

tecnologia, ou seja, alterações no processo de produzir. Já a mudança de eficiência representa 

a variação da distância de uma unidade produtiva em relação à fronteira de produção, ou seja, 

representa uma variação na relação produção-ótima e produção observada, em termos 

positivos ou negativos. A fronteira de produção corresponde ao limite tecnológico, ou ainda o 

volume de produção que poderia ser alcançado com a utilização da tecnologia disponível. 

 

 

1.3 UMA REFLEXÃO SOBRE PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA 

 

 

Todas as discussões e análises apresentadas até o momento podem ser aplicadas aos 

mais diversos mercados e/ou segmentos da economia. Para fins deste estudo, cabe constituir 

uma reflexão sobre o conceito de produtividade, bem como suas implicações, para o 

desenvolvimento da atividade agrícola. Cabe inicialmente registrar que devido à vasta 

aplicabilidade do conceito de produtividade, não se observa na literatura uma definição 

imediata da expressão produtividade agrícola. Verificam-se discussões que apresentam 

problemáticas relativas ao tema, tais como o crescimento ou ganhos de produtividade. Neste 

sentido o estudo acerca da produtividade agrícola fundamenta-se na discussão de temas 

correlatos ao assunto, ou seja, tratam-se aplicações de um conjunto de definições ao segmento 

agrícola. 

Para Carvalho (1981) existem dois fatores que podem ser apontadas como 

condicionantes do crescimento da produtividade agrícola, são eles: a dotação de recursos e o 

nível de tecnologia disponível aos produtores.  Até o princípio do século XX, a utilização dos 

fatores de produção no setor agrícola era considerada sob o pressuposto de que o padrão 

tecnológico era constante. Apenas na primeira metade do século XX, as mudanças 

tecnológicas na agricultura receberam a devida importância no processo de desenvolvimento e 

crescimento da atividade. Contudo, cabe destacar que a agricultura isoladamente não é capaz 

de incrementar substancialmente os seus níveis de produtividade. É necessária a atuação de 

outras forças, como a dinâmica do setor industrial e a figura institucional do Governo. 

Um elemento recorrente nas discussões relativas à produtividade agrícola é, sem 

dúvida, o papel da tecnologia no processo de desenvolvimento da atividade. No pensamento 

da escola clássica de economia, onde os argumentos de Malthus e Ricardo ganharam 

destaque, observou-se que ambos os autores manifestaram grande pessimismo quanto à 

possibilidade de um crescimento contínuo da produção agrícola, capaz evitar a estagnação 
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econômica. Contudo na obra de Adam Smith – “fundador” da escola clássica, tal pessimismo 

não está presente, ao menos na mesma intensidade. Smith considerava mais complexo o 

processo de divisão do trabalho no setor agrícola, se comparado com o setor de manufatura. 

Mas não definiu a agricultura como um entrave ao crescimento econômico. Em sentido 

amplo, os ideais da escola clássica não vislumbrava a possibilidade de atender a demanda de 

uma população mundial crescente assegurada por meio do progresso tecnológico (PEIXOTO 

DA SILVA, 1984). 

Para Carvalho e Ataliba (2006) por um grande período, a analise sobre o papel da 

agricultura no contexto do processo de desenvolvimento econômico foi expressivamente 

condicionado pela teoria econômica clássica, definida especialmente pelas teorias de Adam 

Smith, Thomas Malthus e David Ricardo, onde a acumulação do capital representava a 

principal variável neste processo. Porém, a literatura mais recente tem promovido uma nova 

discussão acerca dos desdobramentos da teoria clássica no âmbito das atividades agrícolas, 

em especial, no que se refere às questões relativas aos avanços tecnológicos sobre o 

crescimento de longo prazo da produção. Assim busca-se substituir, ou ainda repensar, a 

questão dos processos de mudanças tecnológicas definidas como um fenômeno exógeno ao 

sistema econômico, por modelos de desenvolvimento agrícola onde as variações são 

endógenas.   

A concepção de que o progresso tecnológico na agricultura se deparava com 

obstáculos de difícil superação, o que justificava o ritmo lento de ocorrência de mudanças 

tecnológicas, influenciou decisivamente a formação de um conjunto de ideias que 

justificavam a estagnação da produção agrícola. O curso da história encarregou-se de 

apresentar que tanto os níveis de produção e produtividade agrícola cresceram 

persistentemente, mesmo que a taxa reduzidas, durante longos períodos em sociedade pré-

industriais. Verificou-se, também, uma nova dinâmica de crescimento populacional com 

redução no ritmo de crescimento. Assim, devido a estas evidências, o caráter catastrófico 

disseminado pela escola clássica gradativamente foi perdendo sua representatividade e 

concedendo espaço para novas análises. 

Os ganhos em produtividade observados ao longo do tempo podem ser atribuídos, 

inicialmente, a um complexo conjunto de métodos e técnicas voltadas ao setor agropecuário, 

que procuravam a manutenção e melhoria do potencial produtivo dos solos. Tais ações 

ficaram registradas na literatura como modelo conservacionista de desenvolvimento agrícola. 

Segundo Hayami e Ruttan (1988) esse modelo de desenvolvimento agrícola evolui a partir do 
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progresso observado de conjunto de técnicas de lavoura e de zootecnia, atrelado a Revolução 

Agrícola Inglesa
2
 e aos conceitos de esgotamento dos solos elaborados por Liebig e Mendel. 

Cabe apontar que esse modelo teórico foi reforçado pelo argumento da escola clássica inglesa 

de economia, que definia a presença de retornos decrescentes para a mão-de-obra e capital 

aplicado a terra.  

Ainda sob a perspectiva de Hayami e Ruttan (1988), cabe destacar que a revolução 

agrícola, iniciada na Inglaterra, representou uma significativa mudança da forma de produzir, 

devido à passagem de um sistema extensivo para sistema intensivo de uso da terra. Neste 

processo observou-se a utilização do sistema de rotação de culturas em substituição ao 

sistema de três campos abertos. Dentro desta nova especificação, a terra arável era alocada 

entre cultivos permanentes e pastagens, o que viabilizou a introdução e a utilização mais 

intensiva de novas culturas forrageiras e de adubação verde e um aumento da oferta e uso de 

adubos de origem animal. Os estudos e pesquisas sobre a natureza e os princípios do solo e 

acerca da nutrição vegetal levaram a construção da doutrina do esgotamento do solo. Esta, por 

sua vez, apresentava o argumento de que a possibilidade do esgotamento do solo era tão certa, 

que qualquer sistema permanente de agricultura deveria se atentar para a questão da reposição 

de todos os nutrientes consumidos pelas culturas desenvolvidas. 

A doutrina de esgotamento dos solos teve sua primeira ilustração na segunda metade 

do século XVIII, com a ampla aceitação da teoria do húmus na nutrição das plantas. Por meio 

desta última, afirmava-se que as plantas obtinham os elementos necessários ao seu 

desenvolvimento através da matéria orgânica presente no solo, denominada genericamente 

como húmus. A principal implicação desta discussão é que as boas práticas de cultivos devem 

buscar a conservação de um determinado nível de conteúdo orgânico, geralmente o nível 

natural do solo. No século XIX surge também a preocupação com a manutenção do nível de 

minerais, também necessário às plantas. A leitura econômica da doutrina do esgotamento dos 

solos conclui que os recursos naturais são escassos e que a escassez dos mesmos tende a 

aumentar com o crescimento econômico, o que impactará sobre o nível de vida dos indivíduos 

e sobre o próprio processo de crescimento econômico (HAYAMI e RUTTAN, 1988). 

Segundo Peixoto da Silva (1984) a concepção dos economistas clássicos, pode ser 

interpretada como fruto de uma inadequada compreensão do processo histórico do 

                                                 

2
 Processo ocorrido no século XVIII, na qual os campos ingleses – posteriormente em outros países, foram 

devidamente cercados e as atividades neles desenvolvidas passaram a utilizar novas formas de produzir, o que 

alterou os níveis de produção e produtividade para o setor agropecuário. 
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desenvolvimento da agricultura. Condicionada por uma visão muito simplificada do papel 

desempenhado pela terra, enquanto fator de produção. Em uma agricultura em transformação 

esse fator perde o caráter natural e torna-se sensível à ação do homem, ou seja, em alguma 

medida, se torna possível flexibilizar a sua escassez. Fica claro que os argumentos 

conservacionistas representam uma forma capaz de assegurar o crescimento sustentado da 

agricultura, contudo a taxas inferiores às necessárias.  

Tal condição não elimina por completo a relevância do modelo conservacionista, 

mesmo para uma agricultura definida como moderna. Uma vez que a tecnologia é capaz de 

mitigar o peso das restrições impostas pela dotação de fatores, mas é impotente para eliminá-

la por completo. De qualquer forma, com o avanço do conhecimento acerca da nutrição de 

plantas e também da sua genética, se tornou possível transpor uma lacuna que se julgava 

intransponível, criando a possibilidade de ampliar a produção agrícola – em especial a 

produção de gêneros alimentícios, compatíveis com o crescimento populacional. 

 

 

1.4 PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA E MUDANÇA TECNOLÓGICA 

 

 

O papel da tecnologia no segmento agrícola fundamenta-se basicamente na 

possibilidade de elevar os padrões de produção e produtividade das culturas. A tecnologia 

pode ser desenvolvida e implementada com o objetivo de viabilizar a substituição de fatores 

de produção relativamente escassos e assim mais dispendiosos, por fatores mais abundantes e, 

portanto, mais baratos. Segundo Carvalho (1981), para compreender o fenômeno da 

substituição de fatores é necessário reconhecer que o elemento estimulante deste processo é 

representado pela maior escassez dos fatores normalmente empregados, ou seja, observa-se 

que se a oferta destes fatores se torna cada vez mais inelástica, poderá resultar em uma 

tendência de crescimento contínuo dos preços. 

Neste sentido à medida que o preço do novo fator de produção fica menor, se 

comparado ao preço fator tradicional, a modificação ocorrida na relação de preços dos fatores 

justifica e estimula o processo de permuta entre os mesmos. A título de exemplo desse 

processo, vale considerar como fator tradicional a terra e o como novo fator os fertilizantes 

químicos. À medida que a terra for ficando cada vez mais escassa (as terras de melhor 

qualidade e/ou de melhor fertilidade), o preço relativo entre a terra e fertilizantes químicos 

evidenciará a tendência de substituição do fator tradicional pelo fator novo, sendo esse último 
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fruto de uma inovação tecnológica, em alguma medida, induzida pelo próprio comportamento 

do mercado.  

Para Hayami e Ruttan (1988) tudo indica que existem trajetórias distintas para o 

processo de mudança técnica no âmbito da agricultura, sendo a oferta de fatores de produção 

tradicionais, o elemento central no processo de escolha por uma determinada trajetória. As 

restrições impostas ao desenvolvimento da atividade agrícola, derivadas da oferta inelástica 

de terra, podem ser equacionadas por meio de avanços em tecnologias químicas e biológicas. 

Já as restrições associadas à oferta inelástica de mão-de-obra, podem ser contornadas, por 

progressos tecnológicos de ordem mecânica. Assim a capacidade de alcançar um rápido 

crescimento dos níveis de produção e produtividade agrícola é de alguma forma, dependente 

da capacidade de realizar uma escolha acertada entre essas trajetórias. Uma escolha 

inadequada que não seja apropriada para superar parte das restrições impostas pela oferta 

inelástica de recursos, pode comprometer todo o processo de desenvolvimento agrícola e 

econômico. 

Os avanços tecnológicos de natureza biológica e química foram induzidos com o 

objetivo de aumentar a produção das culturas por unidade de área, ou seja, elevar a 

produtividade da terra. Ou ainda foram induzidos para melhorar o rendimento de produtos de 

origem animal ou unidade de animais nascidos por matrizes. Especificamente para a produção 

agrícola esses processos podem ser representados pelos seguintes elementos: (i) 

desenvolvimento de recursos da terra e hídricos, para construir um ambiente mais apropriado 

para o crescimento de vegetais; (ii) modificação do meio, através da introdução de fontes 

orgânicas e inorgânicas de nutrientes vegetais ao solo, além da utilização de meios biológicos 

e químicos, controle de pragas e doenças; (iii) seleção e desenvolvimento de novas cultivares.  

As inovações em tecnologias mecânicas são estimuladas pela necessidade de reduzir 

os custos relativos à mão-de-obra, tendo como principal reflexo o aumento da produtividade 

deste fator. Observa-se em economias onde o preço da mão-de-obra é baixo e o preço dos 

bens de capital, como máquinas, é alto, há pouco incentivo, em termos econômicos para 

mecanização das atividades desenvolvidas no campo. Ao passo que o valor da mão-de-obra 

apresenta uma tendência de alta em virtude da maior demanda por mão-de-obra por parte do 

setor urbano-industrial ou ainda devido à maior demanda doméstica ou internacional por 

produtos do setor agrícola, o processo de mecanização se torna necessário e economicamente 

viável. 
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Conforme observado por Romeiro (1988) a base teórica do modelo de inovação 

induzida fundamenta-se na concepção de progresso técnico induzido de Hicks. No modelo de 

Hicks o processo técnico, que até então era considerado nos modelos neoclássicos de 

crescimento como uma variável independente – exógena, passa a ser definido como uma 

variável depende e endógena ao modelo. Com esta argumentação, o autor busca explicar os 

mecanismos de regulação da distribuição da renda entre capital e trabalho. Neste processo o 

progresso técnico induzido representa o elemento central para promover o ajuste necessário. 

Caso se verifique o ritmo de acumulação de capital superior ao crescimento da oferta de 

trabalho, como é possível contemplar em economias capitalistas desenvolvidas, os salários se 

elevaram como reflexo desse descompasso, o que induzirá os agentes econômicos a introduzir 

novas técnicas poupadoras de mão-de-obra. Assim o equilíbrio relativo da distribuição de 

renda entre capital e trabalho é assegurado e efetivado pela indução de mudança técnica. 

Em linhas gerais, na discussão em torno do conceito de produtividade agrícola, fica 

explicito o papel da tecnologia, na capacidade de manter ou elevar os níveis dessa variável. 

Através do processo de mudança tecnológica, ou seja, a adoção de novas formas e meios de 

conduzir de produção torna-se possível reduzir o impacto das restrições estabelecidas pela 

oferta limitada dos fatores. Desta forma, observa-se um instrumento capaz de conduzir o 

ajustamento entre a crescente necessidade de ganhos em produtividade, a oferta de fatores e o 

desenvolvimento da atividade agrícola. Com referência nas contribuições de Hayami e Ruttan 

(1988), tais tecnologias podem ser caracterizadas como avanços nas áreas de insumos 

biológicos e químicos e na mecanização das atividades. 

 

 

1.5 MEDIDAS DE PRODUTIVIDADE 

 

 

Apresentado um conjunto de definições acerca do conceito de produtividade, é 

possível registrar que esse termo pode ser tratado com uma variável passível de ser 

mensurada. Cabe destacar que em algumas definições propostas, fica explicita a necessidade 

de analisar em termos quantitativos o vocábulo. Neste sentido, para contribuir com o processo 

de investigação sobre a produtividade é relevante inserir na discussão, algumas considerações 

sobre as medidas de produtividade. Essas são desenvolvidas para promover a comparação 

entre períodos, buscando evidenciar a evolução desta variável em um intervalo de tempo.  

Em um processo produtivo, no qual esteja envolvido um único fator de produção, a 

inferência da produtividade é dada pela razão entre o volume de produção observado e 
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quantidade do insumo empregado, verifica-se desta forma a produtividade simples. Já em 

processos produtivos em que são envolvidos múltiplos fatores de produção, o que 

corresponde a um caso mais real, se torna possível estimar tanto produtividade parcial, como 

a produtividade global. Calculada da mesma forma, a produtividade simples, a produtividade 

parcial é dada pela razão entre a quantidade produzida e um fator envolvido no processo. Já a 

produtividade global, é representada pela razão entre o volume de produção observado e o 

somatório de todos os fatores envolvidos no processo produtivo (SANTOS, 1966). 

As medidas de produtividade apresentam duas categorias principais, são elas: medidas 

de caráter econômico e caráter técnico. O primeiro grupo se atenta a determinar, com base em 

estatísticas correntes, o nível de produtividade de um setor econômico ou de toda a economia, 

com a finalidade de apresentar a evolução da mesma e/ou viabilizar comparações 

internacionais. Esse grupo de medidas, também denominadas medidas indiretas de 

produtividade, possui grande aplicação no âmbito setorial – agricultura, indústria, serviços. Já 

as medidas de produtividade de caráter técnico buscam determinar as diferenças de 

produtividade verificadas entre unidades produtoras de um mesmo segmento, a fim de 

conhecer os motivos das diferenças observadas nos níveis de produtividade, possibilitando 

definir os métodos capazes melhorar a utilização dos fatores de produção. Esse conjunto de 

medidas pode ser caracterizado como medidas diretas de produtividade (SANTOS, 1966). 

Para Villela e Silva (1994) existem duas formas básicas de estimar um índice de 

produtividade, uma por meio da produtividade parcial dos fatores (PPF) e outra pela 

produtividade total dos fatores (PTF). No primeiro caso é observada a relação entre o produto 

e um dos insumos, enquanto no segundo verifica-se a relação entre o produto e todos os 

insumos utilizados no processo produtivo, ou pelo menos um conjunto deles. Os índices de 

PPF são mais utilizados, talvez pelo fato de serem mais facilmente estimados, porém 

apresentam significativas distorções. Tomando como exemplo a produtividade do trabalho, 

vale registrar que embora esta medida seja considerada indicador de qualificação da mão-de-

obra, ela não serve em totalidade para este fim. O aumento da produtividade do trabalho pode 

variar por diversos motivos, como a introdução de novos equipamentos ou ainda devido à 

melhor qualidade de materiais utilizados.  

Por considerar um conjunto de fatores de produção, os índices de PTF representam 

com maior fidedignidade, se comparados ao primeiro grupo, a realidade inerente ao 

desempenho dos processos produtivos. Vale registrar, que na atualidade, os processos 

produtivos estão cada vez mais complexos no sentido da utilização de diferentes insumos. De 
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tal modo, apenas um fator de produção não é capaz de representar significativamente todo o 

processo de produção. Segundo Gasques e Conceição (2000) a Produtividade Total dos 

Fatores (PTF) pode ser interpretada como o aumento da quantidade de produto que não pode 

ser explicado pelo aumento na quantidade de insumos utilizados, mas sim pelos ganhos em 

produtividade. Dentro deste grupo de indicadores é possível destacar dois índices utilizados 

para estimar a PTF – o Índice de Tornqvist e o Índice de Malmquist. 

O índice de Tornqvist tem sido utilizado como ferramenta em diversas áreas: 

agricultura, indústria e infraestrutura, sendo denominado de abordagem do número-índice ou 

não paramétrica. Para inferência deste índice se faz necessário o conhecimento do preço e 

quantidades para todos os produtos e insumo utilizados. Sendo o preço o fator responsável 

pela homogeneização dos dados, ou seja, torna-os passíveis de serem agregados. No Brasil, 

alguns estudos utilizaram esta metodologia. A título de exemplo, cabe citar o estudo de 

Gasques e Conceição (1997), que buscou estimar PTF para a agricultura brasileira para o 

período de 1976 a 1994.  

Já o índice de Malmquist estima a produtividade total dos fatores de forma mais 

desagregada, considerando apenas os valores referentes às unidades físicas de produtos e 

insumos. É definido como uma abordagem não paramétrica, sendo capaz de evidenciar a 

causa da mudança de produtividade, sendo este processo resultado de mudanças tecnológicas 

ou mudança de eficiência técnica. A produtividade estimada pelo índice de Malmquist é 

calculada com o auxílio de metodologia denominada Análise Envoltória de Dados (Data 

Envelopment Analysis – DEA), utilizada para calcular eficiência técnica. O quadro a seguir 

apresenta uma relação de estudos desenvolvidos no Brasil com a utilização do índice de 

Malquist para analise da produtividade no setor agrícola.  

 

 

Quadro 1 – Pesquisas desenvolvidas com auxilio do índice de Malmquist aplicadas ao 

setor agropecuário nacional 

MARINHO E CARVALHO (2004). 

O estudo analisou a produtividade total, a 

eficiência técnica e a variação tecnológica do 

PIB agrícola das regiões brasileiras, no 

período entre 1970 e1996, utilizando o índice 

de produtividade total de Malmquist e o 

modelo de fronteira de metaprodução 

estocástica. 

SANTOS, SANTOS E BAPTISTA (2004). 

O estudo utilizou abordagem não paramétrica 

baseada na análise envoltória de dados 

(DEA), combinada com a estimativa do 

índice de Malmquist para analisar a 
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produtividade total de fatores, mudanças 

tecnológicas e de eficiência no setor 

agropecuário da região do Triângulo/Alto 

Paranaíba em Minas Gerais para os anos de 

1985 e 1995. 

VICENTE (2004) 

O estudo aplicou a metodologia DEA somada 

ao índice de Malmquist para analisar a 

produtividade da agricultura brasileira no 

período de 1970 a 1995. 

GOMES et al. (2006). 

O artigo investigou a utilização dos fatores de 

produção e seus impactos na mudança 

tecnológica no setor agropecuário de Minas 

Gerais para o período de 1996 a 2006, por 

meio da produtividade total dos fatores, 

estimada pelo índice Malmquist. 

MELO JUNIOR e WILHELM (2006) 

O trabalho avaliou níveis de produtividade 

relacionados a produtores de soja por meio do 

índice de Malmquist, no período de 2002 a 

2004, analisando a influência dos diversos 

fatores na produtividade para o município de 

Guarapuava no estado do Paraná. 

RIVERA, COSTANTIN e DUTRA (2007). 

A investigação proposta pelo artigo buscou 

analisar a produtividade total dos fatores, 

fazendo uso do índice de Malmquist para as 

principais lavouras de grãos do Brasil, para o 

período de 2001 a 2006. Utilizando também a 

técnica de análise de fronteira estocástica 

analisa a questão das ineficiências na 

produção.  

GOMES, ALCANTARA FILHO e SCALCO 

(2009). 

O artigo analisou as mudanças na 

agropecuária do Nordeste brasileiro, 

identificando as fontes de alteração da 

produtividade total dos fatores. Essa por sua 

vez foi estimada por meio do índice de 

Malmquist para os anos de 1996 e 2006, 

considerando as 187 microrregiões que 

integram a região nordeste.  

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

A opção desse estudo é por estimar a produtividade usando uma medida de 

produtividade total dos fatores, neste caso o índice de Malmquist. Sem dúvida a principal 

justificativa para essa escolha reside na possibilidade de identificar o elemento condicionante 

dos níveis de produtividade verificados.  
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CAPÍTULO II - MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E A MUDANÇA NO 

PADRÃO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

 

 

2.1 A GÊNESE DO PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA 

 

 

É possível qualificar a agricultura como moderna, por meio de duas perspectivas. Em 

uma delas a modernização da agricultura foi fruto da utilização continuada de máquinas e 

insumos modernos, que possibilitaram maiores rendimentos no processo produtivo e a 

consequente alteração na base técnica. Neste sentido, a modernização da agricultura seria 

sinônimo de mecanização e tecnificação das lavouras. Na segunda visão, o conceito de 

modernização não se limita ao fator de produção capital, mas leva em consideração o 

fortalecimento dos moldes capitalistas no ambiente rural, onde passa a prevalecer o benefício 

a determinados produtores, a tendência ao desenvolvimento de monoculturas e a interação 

sistêmica da agricultura com o setor industrial (TEIXEIRA, 2005). 

Segundo Brum (1988), a modernização do setor agrícola apresentou expressiva 

relação com as mudanças econômicas vivenciadas no mundo pós Segunda Guerra Mundial 

(1939-1945). Com o término desse conflito militar, Estados Unidos consolidaram sua 

hegemonia no mundo capitalista, ao passo que a União Soviética expandia sua influência 

sobre os países que adotaram o regime socialista. No mundo capitalista algumas 

características definiram este momento histórico, como: a amplitude da representatividade 

econômica das grandes corporações multinacionais, o grande avanço tecnológico e científico, 

além da crescente integração econômica dos países e controle político dos países definidos 

como desenvolvidos sobre os menos desenvolvidos ou subdesenvolvidos. 

A partir da década de 1950, verificou-se um avanço no processo de urbanização em 

decorrência do êxodo rural em todo o mundo, o que contribuiu para a difusão do padrão norte 

americano de produção e consumo, baseado na substituição de proteína vegetal pela proteína 

animal na alimentação humana. Tal mudança é fruto do fenômeno global de transformação de 

hábitos e valores da sociedade moderna e urbanizada. Um exemplo característico desse 

contexto pode ser representado pela produção e consumo de soja.  

 

 
Em 1923, pela primeira vez, a soja aparece nas estatísticas agrícolas dos 

Estados Unidos. Daquela data até o término da Segunda Guerra Mundial, 

através de uma aliança entre governo, indústrias e produtores rurais daquele 

país, cria-se e consolida-se o referido padrão de produção e consumo. O 

governo garante incentivos, a indústria paga preços relativamente 



35 
 

compensadores e os agricultores estimulados, expandem a produção de soja 

e ampliam seus rebanhos e aviários. O óleo de soja e de outros vegetais 

passa a substituir a gordura animal na alimentação humana, enquanto o 

farelo, rico em proteínas, passa a ser utilizado em escala crescente na 

alimentação do gado e das aves, transformando-se em carne, leite, manteiga, 

avos, etc. (BRUM, 1988, p.34). 

 

 

Institucionalizado, nos Estados Unidos, o referido padrão de produção e consumo 

baseado na oferta de proteína animal à alimentação humana, esse país decide induzir a 

implantação deste modelo nos países europeus capitalistas – que ainda encontravam-se 

devastados pelos efeitos da Segunda Guerra. À medida que os países internalizam o pacote 

tecnológico relativo ao modelo, cria-se um mercado favorável à exportação norte americano 

de soja para estes países, uma vez que esses não possuíam quantidades necessárias do produto 

para viabilizar a sustentação do novo padrão. Em virtude da difusão deste modelo pelo 

mundo, observou-se uma tendência de crescimento na procura por soja. Assim a produção do 

grão expandiu-se para diversos países, inclusive no Brasil por volta da década de 1970. 

Buscando atender interesses de cunho econômico e políticos relativos ao processo 

fortalecimento do capitalismo transnacional, emerge nos Estados Unidos, ainda nos ambiente 

da Segunda Guerra, um movimento que visa contribuir para o aumento dos índices de 

produção e produtividade agrícola no planeta, por meio do melhoramento genético de plantas 

e aplicação de técnicas agrícolas mais modernas e eficientes, denominado de “Revolução 

Verde”. Esse processo objetivava intensificar o grau de dependência dos países tidos com 

subdesenvolvidos ou afetados pelo conflito militar, via exportação de um conjunto de 

inovações aplicáveis ao setor agrícola. Tal processo pode ser divido em duas fases, a primeira 

definida por seu caráter pioneiro e experimental, entre os anos de 1943 a 1965 e o segundo a 

partir de 1965, marcado pela rearticulação da estratégia de produção de alimentos no mundo. 

No primeiro momento a Fundação Rockfeller
3
 patrocinou alguns projetos-pilotos para 

desenvolver pesquisas e experiências com alguns produtos agrícolas em determinados países, 

como por exemplo, trigo no México e arroz nas Filipinas. Antes das primeiras ações militares 

da Segunda Guerra, já se buscava a introdução de novos processos de produção, em virtude da 

ameaça a desarticulação da produção de alimentos, que até aquele momento estava 

concentrada nos Estados Unidos, Canadá e Europa. Fazia-se necessário, uma nova estratégia 

                                                 

3
 Fundação Rockfeller: Instituição filantrópica e de cunho científico que atuou prioritariamente nas áreas de 

educação, medicina e saúde pública. Estava associada a um grande grupo industrial e comercial norte-americano 

liderado pelo milionário John D. Rockfeller. 
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alimentar para o mundo, que passa pela utilização de novas áreas como América Latina, 

África e Ásia com novos moldes de produção (BRUM, 1988). 

Neste sentido com o fim da guerra surgiram grandes possibilidades para a expansão do 

capital no setor agrícola. As grandes corporações aproveitaram a oportunidade de 

investimento, atuando no fornecimento de máquinas e insumos modernos, na comercialização 

mundial dos produtos in natura, bem como no processo de industrialização dos mesmos. 

Observa-se neste período um processo de substituição da produção agrícola pautada em bases 

tradicionais para uma agricultura moderna, abertura ao capital e inter-relacionada com o setor 

industrial. Sendo esta última uma das mais expressivas características da agricultura 

modernizada.   

O segundo momento, a partir de 1965, foi marcado pela disseminação dos elementos 

modernizantes e pela internacionalização da pesquisa agrícola. Tal processo simboliza que a 

continuidade e o desenvolvimento da atividade agrícola passam a depender menos da dotação 

de recursos naturais e dos instrumentos produzidos na escala de manufatura e cada vez mais 

dos meios de produção ofertados do setor industrial especializado (DELGADO, 1985). A 

internacionalização da pesquisa agrícola se efetivou pela criação de centros de pesquisa em 

áreas e países estratégicos para determinados produtos e biomas (ver Anexo A). 

Simultaneamente à adoção de novas cultivares de determinados produtos agrícolas, fruto do 

desenvolvimento de pesquisas, os países receptores destas inovações foram direcionados a 

introduzirem um novo conjunto de técnicas ao setor tais como a correção de solos, 

fertilização, utilização de agrotóxicos, além da utilização intensiva de máquinas e 

equipamentos caracterizados como modernos.  

A exportação desse verdadeiro “pacote tecnológico”, ilustra o histórico processo de 

modernização da agricultura em âmbito global. Em linhas gerais, o despertar do conjunto de 

ações que culminaram na modernização do setor agrícola, delineia-se principalmente no 

período pós Segunda Guerra Mundial, onde estiveram presentes dois importantes elementos; a 

hegemonia econômica e política norte-americana sobre o mundo capitalista e a necessidade de 

rearticular a produção mundial de alimentos. Neste contexto surge o interesse de corporações 

de capital internacional sobre a produção agrícola, que se materializou pela utilização de 

insumos modernos, tecnificação do setor agrícola, integração entre o setor agrícola e 

industrial e a consequente presença de relações capitalistas no meio rural. 
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2.2 O CASO BRASILEIRO 

 

 

A análise do processo histórico de modernização do setor agrícola, em âmbito 

nacional, pode ser bem caracterizada, por meio do destaque de variáveis de natureza 

econômica, política e social e tantas outras, já na década de 1960. Quando se analisa o sistema 

econômico do período, especialmente no início, constata-se o esgotamento do modelo de 

substituição de importações, que representou o elemento chave do esforço para 

industrialização brasileira desde a década de 1930. Dois elementos caracterizam e definem 

esse modelo, o caráter parcial das transformações econômicas, dado que apenas um setor 

econômico foi expressivamente atingido pela ação e o âmbito fechado do processo, dado que 

essa estratégia visava fomentar a industrialização nacional para atender a demanda interna de 

mercado (GONÇALVES NETO, 1997). 

A década de 1930 foi marcada pela crise iniciada nos Estados Unidos que atingiu 

rapidamente a Europa. No Brasil, o maior impacto da crise pode ser ilustrado por uma rápida 

queda da demanda externa por café, seguida de forte queda nos preços do produto. Outro 

impacto relevante foi à reversão dos fluxos de capital responsáveis pela geração de divisas 

para o país. Como reflexo desta conjuntura, observou-se desequilíbrio no balanço de 

pagamentos devido à queda nas exportações e o resultado negativo da balança de capital. Tal 

situação impôs ao país a necessidade de alterar o centro dinâmico da economia, que até então 

era firmado no atendimento à demanda externa – como é característico de uma economia 

agroexportadora, para o atendimento do mercado interno (GREMAUD, VASCONCELOS e 

TONETO JÚNIOR, 2002). 

É na construção deste contexto histórico que se iniciou o desenvolvimento do Processo 

de Substituição de Importações – PSI. Este modelo de industrialização adotado pelo Brasil 

representou não apenas uma reação à conjuntura internacional, que impôs severas restrições 

ao comércio exterior, mas constituiu uma nova concepção de desenvolvimento econômico 

nacional baseado na instituição e fortalecimento do setor industrial. Assim, a 

representatividade da agropecuária, no sistema econômico brasileiro, traçou uma tendência de 

queda em favor do desenvolvimento do setor industrial, como ilustra a figura a seguir, onde se 

observa o PIB brasileiro por meio das três principais setores de atividade econômica. 

Verifica-se que a partir da década de 1950 o setor industrial ganhou maior representatividade 

na composição do produto nacional, ficando atrás apenas do setor de serviços. 
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Figura 1 – Produto Interno Bruto por segmento de atividade econômica (1950 – 1985) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE - Diretoria de Pesquisas - 

Departamento de Contas Nacionais (2012). 

 

 

O processo de industrialização nacional, via substituição de importação, contou com 

expressiva participação do Governo Federal por meio de duas ações estratégicas: a 

manutenção do nível de renda e a política de deslocamento da demanda. A primeira se ocupou 

em promover a defesa do mercado brasileiro de café, onde o governo adquiria e estocava 

grande parte das super safras do produto – que acabaram incineradas. Com essa ação o 

governo visava garantir a sustentação da demanda agregada. Já a política de deslocamento da 

demanda foi efetivada pela desvalorização da moeda nacional, o que resultou na elevação do 

nível de preços dos produtos importados.  Tal situação somada à dificuldade de acesso aos 

produtos estrangeiros devido à crise internacional tornaram os produtos nacionais mais 

competitivos. Esses mecanismos adotados constituíram um sistema de proteção e fomento à 

indústria brasileira.  

Buscando, de maneira breve, conhecer as alterações vivenciadas pelo setor agrícola até 

o princípio da efetiva modernização, vale considerar a divisão didática apresentada por Bacha 

(2004) para o período em questão, que se inicia na década de 1930 e se estende até a década 

de 1960. O autor subdivide o período em dois momentos, o primeiro de 1930 a 1945 e o 

segundo de 1946 a 1964. O primeiro período simbolizou a transição da atividade agropecuária 

centrada na cafeicultura para uma estrutura mais diversificada, bem como, expôs o 
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surgimento do processo de industrialização da economia brasileira via PSI. A partir de 1930 

uma nova perspectiva de desenvolvimento foi pensada para o país, baseada nos setores 

urbanos e industriais, concedendo ao setor agropecuário um posicionamento diferente das 

décadas anteriores, onde o mesmo representava o segmento dinamizador da economia 

nacional. 

Apesar da crise da cafeicultura na década de 1930, a agropecuária apresentou 

indicadores de expansão como o número de estabelecimentos – sendo muitos deles derivados 

da fragmentação das grandes propriedades cafeeiras, o que de certa forma, incentivou a 

diversificação da pauta de produção nacional. Ao passo que a cultura de café reduziu sua área 

colhida entre 1931 e 1939, novos cultivos começaram a ganhar expressividade no setor 

agrícola nacional, tais como algodão, cana-de-açúcar, cacau, além dos gêneros alimentícios. 

No processo de expansão da atividade industrial, observado na década de 1930, verificou-se o 

predomínio da expansão da indústria de base agrícola, como as indústrias têxtil, alimentícia, 

de bebidas, fumo, calçados e couros, ou seja, bens de consumo não duráveis,além das 

indústrias não tradicionais como siderúrgica, cimenteira, de papel e pneus.  

No segundo período de análise definido entre 1946 a 1964, constata-se o predomínio 

dos ideais cepalinos que buscavam discutir o desenvolvimento econômico alicerçado no 

processo de industrialização e não do setor agropecuário. Neste contexto, esse último setor 

econômico foi discriminado em relação ao primeiro. Entre um conjunto de medidas de 

natureza discriminatória, sem dúvida, a mais expressiva foi à política cambial que desonerou 

as importações de equipamentos industriais e desfavorecia as exportações de produtos 

agropecuários. Neste período poucas foram às políticas que beneficiaram o setor 

agropecuário. A mais expressiva foi à ampliação da malha rodoviária, que contribuiu para a 

expansão da fronteira agrícola, resultando no aumento de terras incorporadas à dinâmica 

produtiva nacional. Como no período anterior, o setor agropecuário também registrou 

crescimento, contudo em patamares inferiores ao verificado no setor industrial, assim esse 

setor perdeu participação na estrutura do PIB nacional. 

 

 

2.2.1 Mudanças econômicas e estruturais na agricultura brasileira 

 

 

O processo de modernização do setor agrícola se intensificou a partir de meados da 

década de 1960, particularmente no ano de 1965, tendo suas bases fundamentadas na 

expansão do relacionamento como o setor industrial. De um lado, o setor demandava 
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máquinas, equipamentos e insumos (fertilizantes, corretivos de solo e agrotóxicos), e por 

outro ofertava produtos para a indústria de transformação de matérias-primas agrícolas 

(ANJOS, YAMAGUISHI e CARVALHO, 1988). Cabe acrescentar que atualmente ambos os 

ramos se apresentam fortemente oligopolizados, ou seja, os ramos industriais, definidos à 

montante e à jusante dos agentes que produzem os bens agrícolas, encontram-se liderados por 

pequenos grupos de firmas.  

A estratégia de modernização agrícola no Brasil pode ser caracterizada como 

conservadora, uma vez que objetivava aumentar a produção e os índices de produtividade 

mediante a adoção de novas tecnologias, sem que fosse tocada ou grandemente modificada a 

estrutura agrária nacional. Essa orientação esteve voltada para viabilizar e implantar a 

empresa rural capitalista no rural brasileiro. Na década de 1960 institui-se, em âmbito 

nacional, um debate acerca da implantação do movimento de reforma agrária. Contudo, o 

modelo econômico e agrícola adotado nas duas décadas de regime militar não contemplava a 

realização do processo de reforma agrária no país. Neste sentido, ambos os modelos, 

assumiram posicionamentos concentradores de renda, de riqueza e da propriedade da terra 

(BRUM, 1988). 

Conforme já referenciado, a década de 1960 é tomada por referência para datar o 

desencadeamento, em larga escala, de transformações socioeconômicas relativas ao setor 

agropecuário. Alguns elementos podem justificar esta definição cronológica, a saber: a 

intensificação do processo de urbanização, novo relacionamento como o setor externo, a 

constituição dos complexos agroindústrias (CAIs) e a instituição do Sistema Nacional de 

Crédito Rural (SNCR). Pelo exame destes elementos, é possível constatar o princípio da 

conformação de um novo padrão de produção e de relacionamento do setor agrícola com os 

demais segmentos da economia. 

Quanto ao processo de intensificação da urbanização nacional, constata-se que a partir 

de 1970 houve uma inversão na situação de domicílio da população brasileira. Em termos 

percentuais, 56% da população encontrava-se residente no meio urbano, ou seja, a histórica 

condição de maior parte de a população brasileira residir no meio rural foi alterada, como 

ilustra a Figura 2. Segundo Delgado (1985) o aumento da população urbana pode ser 

justificado por três fatores: o crescimento vegetativo da população urbana; as migrações do 

rural para o urbano e, ainda, a incorporação de populações ao espaço urbano, que até o de 

Censo de 1970 eram definidas como rurais. Sendo atribuídos maiores pesos sobre a migração 

rural- urbana e redefinição de espaço, respectivamente. 
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Figura 2 – População brasileira por situação de domicílio: 1960 – 2010 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Censo demográfico disponibilizados pela 

base de dados SIDRA/IBGE (2012). 

 

 

Como elemento indutor desse processo, é possível destacar a intensificação da 

industrialização nacional. Com a crescente aceleração do fenômeno de urbanização, foi 

possível constatar expressivos reflexos no setor agrícola como, por exemplo, o movimento de 

populações do ambiente rural para o urbano, o aumento do emprego não agrícola e a elevação 

da demanda por produtos pertencentes à matriz agropecuária – em especial produtos 

alimentícios. Definida esta nova dinâmica, coube ao setor agrícola à tarefa de aumentar a 

oferta de alimentos para o mercado interno. Assim uma das soluções mais imediatas, para 

atender a crescente demanda do setor urbano e industrial foi recorrer à importação desse 

gênero de produtos.  

Como é sabido, o relacionamento com o setor externo via mercado agropecuário se faz 

presente na economia brasileira desde o século XVI. Até a década de 1930, o país apresentava 

características de uma economia do tipo agroexportadora, onde o desempenho exportador 

dependia de algumas poucas commodities agrícolas, que desempenhava o papel de gerar 

divisas internacionais para o país. Contudo, na década de 1960, o relacionamento com este 

setor ganhou novos delineamentos. A partir deste período a pauta de exportação de produtos 

agrícolas se diversificou e passou a conter produtos derivados das agroindústrias, além da 

atividade importadora ter recebido novo impulso. Este último fato coloca em debate a função 

do setor como gerador de divisas. 

0% 

10% 

20% 

30% 

40% 

50% 

60% 

70% 

80% 

90% 

100% 

1960 1970 1980 1991 2000 2010 

45,1% 
56,0% 

67,7% 
75,5% 81,2% 84,4% 

54,9% 
44,0% 

32,3% 
24,5% 18,8% 15,6% 

Urbana Rural 



42 
 

Até 1930 o coeficiente de importação nacional era pouco expressivo, não impactava 

seriamente a acumulação ou manutenção de divisas. Porém na década de 1960 surge a 

necessidade de importar alimentos, com a finalidade complementar à oferta interna para 

atender crescente demanda da sociedade brasileira urbanizada e também de importar itens 

necessários à continuidade da produção agrícola como insumos e maquinários. Assim com o 

desenrolar dos acontecimentos recorrentes à modernização, foi notório o reflexo sobre a 

atividade de comércio exterior nacional, tanto na atividade exportadora quanto na atividade 

importadora. 

Cabe analisar que neste período o setor agrícola nacional é consideravelmente 

dependente do setor externo, tanto para atender a demanda interna de consumo de bens não 

duráveis, como a procura por insumos modernos. Apenas com a constituição dos complexos 

agroindustriais, que passaram a ditar o ritmo do desenvolvimento da agricultura nacional, tal 

situação foi alterada. Segundo Elias (2003), os complexos agroindustriais são compostos por 

diversos setores indústrias que se desenvolveram em consonância à agricultura moderna. 

Estes setores são responsáveis pela produção de insumos e bens de capital destinados à 

mudança da base técnica da agricultura e também pelo processamento de produtos 

agropecuários. 

A modernização da agricultura e a constituição dos complexos agroindustriais – CAI, 

são momentos distintos e temporalmente identificáveis. A constituição do CAI emerge como 

reflexo da modernização do setor agrícola no final da década de 1960, a partir de então, a 

manutenção e a expansão do CAI passa a representar o elemento dinamizador do processo 

modernizante. Assim o setor agrícola passou a representar um elo de uma cadeia, refutando a 

antiga condição do complexo rural de um sistema fechado. Por meio do CAI se efetivou a 

industrialização da agricultura, o que simboliza o auge da modernização do setor 

(GRAZIANO DA SILVA, 1998). 

A constituição do complexo agroindustrial brasileiro, ou ainda o processo de 

industrialização do campo, foi caracterizado principalmente pela definição de um setor 

industrial produtor bens de capital exclusivos para o setor agrícola – o departamento produtor 

de bens de capital e insumos para agricultura (D1 agrícola) e pelo desenvolvimento e/ou 

modernização das indústrias especializadas no processamento de bens relativos ao setor 

agrícola, ou seja, as agroindústrias. Observou-se dessa forma a constituição de um segmento 

industrial a montante, onde se verificam meios de produção específicos para o setor e a 

jusante responsável pelo processamento dos produtos agrícolas (ver Apêndice A). Assim a 
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agricultura localizada entre estes dois polos industriais, se modernizou induzida pela dinâmica 

própria do setor industrial, o que resultou na transformação intensa da base técnica de 

produção agrícola (DELGADO, 1985). 

É possível considerar como um indicativo de mudança na estrutura produtiva do setor 

agropecuário a evolução do consumo intermediário. Conforme Graziano da Silva (1998) o 

consumo intermediário pode ser definido como o valor dos insumos que participam do 

processo produtivo, exclusive a força de trabalho. Incluindo despesas com sementes e mudas, 

defensivos, fertilizantes, corretivos, rações e medicamentos para animais, aluguel de 

máquinas, entre outros itens que possam ser considerados matérias-primas ou insumos 

produtivos. O reflexo imediato do aumento dos dispêndios do consumo intermediário é o 

aumento da pendência do setor agrícola em relação outros segmentos da economia, neste caso 

específico com o setor industrial. As tabelas a seguir exemplificam, respectivamente, o 

expressivo aumento do número de tratores por potência, medido em cavalo-vapor (CV), e o 

consumo de um grupo de insumo (fertilizantes) inerente ao processo produtivo no país, para o 

período de 1970 a 2006. 

Para o período considerado, além do aumento do número de tratores no país, 

verificou-se também o aumento da potência dos mesmos, o que corrobora a tese de 

intensificação do uso de maquinários nas lavouras, como ilustra a Tabela 1. Para o ano de 

2006,30% do total de tratores existentes no país possuíam mais de 100 CV de potência. Para 

Alves, Contini e Gasques (2008) o aumento do consumo intermediário de fertilizantes é uma 

expressão da intensificação da agricultura moderna. Essa por sua vez, demanda aplicações 

consideráveis de insumos, como os fertilizantes, tanto em áreas já incorporadas ao processo 

produtivo objetivando recuperar a fertilidade dos solos, como em áreas novas para viabilizar a 

introdução dessas áreas na dinâmica produtiva. A Tabela 2 apresenta a evolução do consumo 

de fertilizantes para o Brasil de 1975 a 2005. 

 

 

Tabela 1 – Número de tratores por potência: Brasil (1970 – 2006) 

POTÊNCIA 1970 1975 1980 1985 1995/96 2006 

Menos de 10 CV 19.620 26.773 27.567 35.873 37.893 29.863 

10 a menos de 50 CV 80.952 86.670 128.944 163.159 192.646 147.454 

50 a menos de 100 CV 61.554 188.892 329.023 391.504 447.866 393.288 

Mais de 100 CV 3.744 20.778 59.671 74.744 125.337 250.068 

Total  165.870 323.113 545.205 665.280 803.742 820.673 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do Censo agropecuário (1970, 1975, 1980, 1985, 

1995/96 e 2006).  
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Tabela 2 – Consumo intermediário de fertilizantes no Brasil – NPK (em toneladas) 

Ano Nitrogenados (N) Fosfatados(P) Potássicos (K) Total de NPK 

1975 406.229 1.013.848 557.614 1.977.691 

1980 905.560 1.988.486 1.306.573 4.200.619 

1985 827.839 1.308.612 1.061.604 3.198.055 

1990 779.315 1.185.793 1.183.182 3.148.290 

1995 1.134.645 1.494.953 1.679.201 4.308.799 

2000 1.668.195 2.337.855 2.561.929 6.567.979 

2005 2.201.404 2.898.367 3.426.364 8.526.135 

Fonte: Adaptado pelo autor a partir de Alves, Contini e Gasques (2008). 

 

 

A grande revolução vivenciada pelo setor agrícola, ainda na década de 1960 e 

estendida até a década seguinte, foi, em grande medida, justificada pela nova dinâmica que o 

setor industrial conferiu à agricultura. Desde então se observou uma verdadeira e intensa 

integração intersetorial a montante e jusante da produção agrícola. Após a constituição do 

CAI e a efetiva industrialização do campo, a indústria específica ao setor passou a condicionar 

a direção e o nível das transformações deste segmento da economia nacional. No princípio da 

modernização a capacidade de importar representa um limite a sua expansão. Com a 

internacionalização do D1 agrícola a modernização do setor passa a ter seus limites 

determinados pelo volume de capital investido na atividade, em outros termos os limites do 

processo são definidos internamente.    

A industrialização do setor agrícola representou um importante elemento no projeto de 

modernização da agricultura do país. Neste novo cenário, a presença de um sistema financeiro 

se fazia necessária para atuar como instrumento financiador da estratégia modernizante do 

segmento. Surge neste contexto, no ano de 1965, o Sistema Nacional de Crédito Rural 

(SNCR). Por meio deste foi possível registrar a presença do governo enquanto agente 

econômico promotor da modernização. Em outros termos, o SNCR representou uma forma de 

financiamento da política agrícola vigente no período. Segundo Almeida (1994), o 

funcionamento do mercado de crédito constitui um dos elementos fundamentais para 

viabilizar um processo produtivo, o que de fato não se altera no caso especifico das atividades 

do agronegócio.  

Todo e qualquer empreendimento demanda quantidades específicas de capital em 

forma de matéria-prima, máquinas, mão-de-obra entre outros. Sendo a necessidade de capital 

uma função da extensão do negócio, do nível de qualificação da mão-de-obra, gastos com 

infraestrutura, entre outros. No caso especifico da agricultura brasileira, em virtude da sua 

extensão e o atraso tecnológico em que se encontrava no início da década de 1960, é possível 
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estimar que a demanda por capital, a fim de promover alterações estruturais na imensa base 

técnica do setor, estava totalmente fora das possibilidades e dos planos governamentais. Dado 

que não se efetiva transformações de natureza econômica sem o desembolso, a política 

governamental procurou alocar os recursos – que foram ampliados no período, de forma a 

atender suas metas primordiais, o que resultou em um processo desigual e heterogêneo 

(GONÇALVES NETO, 1997). 

A política de crédito rural no Brasil representa um antigo instrumento de apoio ao 

setor agropecuário. Desde a década de 1930 a oferta de crédito não possui um caráter 

sistêmico, era direcionada apenas a um pequeno número de produtos. Até 1964 se observava 

políticas públicas direcionadas, quase que integralmente ao desenvolvimento industrial, a 

partir desse momento o setor agrícola brasileiro passa a posicionar-se como um objeto, na 

qual são direcionados planos e estratégias governamentais. Em 5 de novembro de 1965, por 

meio da Lei nº 4.289 foi criado o Sistema Nacional de Crédito Rural instituindo a política 

federal de crédito rural. Segundo Bacha, Danelon e Bel Filho (2006) o SNCR tinha como 

meta prover meios ao produtor rural de usar insumos modernos, para alcançar maiores níveis 

de produtividade agrícola e fomentar também a indústria de fertilizantes, defensivos e de 

máquinas agrícolas. 

A lei que institucionaliza que o SNCR apresenta em seu capítulo primeiro, no segundo 

artigo, a definição do crédito rural. Assim entende-se como crédito rural a provisão de 

recursos financeiros por parte de entidades públicas ou particulares a produtores rurais ou 

ainda a suas cooperativas com a finalidade de aplicação em recursos envolvidos no processo 

produtivo de natureza agropecuária. Também pode envolver a finalidade de custeio, ou 

recursos destinados a despesas normais de um ou mais períodos de produção; de investimento 

em bens e serviços cuja utilização se efetive em vários períodos, de comercialização 

destinados a despesas na fase pós-colheita, na estocagem, no transporte ou ainda no dispêndio 

com títulos relativos à venda pelos produtores e para industrialização de produtos 

agropecuários, seja realizada por cooperativas ou pelo produtor rural, no âmbito de sua 

propriedade.  

Além dos aspectos tradicionais anteriormente abordados na investigação sobre a 

modernização da agricultura, é possível considerar outra variável relevante no processo – a 

demanda por instituições especializadas na geração de conhecimento e tecnologia em ciência 

agrária. Para essa análise, dois elementos devem ser considerados: a pesquisa organizada e as 

crises no setor agrícola. Segundo Alves e Contini (1988) existem dois modelos responsáveis 
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pela geração de conhecimento e tecnologias no setor, sendo eles diferenciados pela presença 

ou ausência de pesquisa organizada. No primeiro, a pesquisa organizada em pouco ou em 

nada contribui para a geração de conhecimento, a principal variável do modelo é representada 

pela experiência acumulada ao longo do tempo através de tentativas e erros. Nesta condição é 

pouco provável o estimulo ao crescimento sustentado dos níveis de produtividade. Torna-se 

plausível conferir a esse modelo a expansão da agricultura por regiões onde são necessárias 

pequenas modificações nos padrões produtivos. Assim, o não uso de insumos modernos, a 

produção intensiva em terra e mão-de-obra e ausência de mecanização, são os principais 

elementos que o caracterizam. 

No segundo modelo, o conhecimento e as novas tecnologias são fruto da pesquisa 

organizada, seja ela de natureza pública ou privado. A sustentação deste modelo é, sem 

dúvida, garantida pela ciência que viabiliza a crescimento sustentado da produtividade e a 

utilização de áreas que não se adéquam as tecnologias tradicionais já estabelecidas.  Suas 

principais características são: a utilização de insumos modernos como sementes, fertilizantes, 

adubos, corretivos e agrotóxicos, além do uso intensivo de máquinas e equipamentos 

agrícolas. Vale registrar que esse processo altera a base técnica de produção e assim, necessita 

de instituições especializadas em ciência agrária para atuar que instrumento gerador de 

conhecimento e difusor de novas tecnologias. 

Em linhas gerais o primeiro modelo representa a agricultura de bases tradicionais, 

enquanto o segundo ilustra a agricultura definida como moderna. Em algum momento se faz 

necessário migrar do primeiro modelo para o segundo. Desta forma é empreendida a 

substituição da agricultura de bases tradicionais, onde não de utiliza a pesquisa organizada, 

pela agricultura com bases modernas fundamentada na ciência, tecnologia e pesquisa. Este 

processo representa a mudança estrutural na base técnica de produção agrícola, o que 

caracteriza integralmente o processo de modernização da agricultura. Em muitos casos as 

crises constituem-se como elemento indutor a adoção de uma nova concepção produtiva, ou 

seja, estimulam o processo de mudança.  

As crises que afetam o setor agrícola podem ser de diversas naturezas, como por 

exemplo, de abastecimento, de perda de competitividade no mercado internacional, aumento 

do preço da terra ou dos salários. Algo comum a todos os processos de crise, é que esses 

perturbam o ambiente, até então estável, impondo a necessidade de ações que garantam um 

novo ponto de equilíbrio. No caso específico do setor agrícola nacional, tais perturbações 
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levaram o Governo Federal a elaborar estratégias e investir em ciência e pesquisa aplicada em 

ciência agrária, como forma de complementar os esforços em modernizar o setor. 

A primeira instituição criada no Brasil para desenvolver conhecimento em ciência 

agrária foi o Instituto Agronômico de Campinas, no Estado de São Paulo, datado de 1887. 

Este instituto passou a ser referência para a criação e gestão de instituições de pesquisa no 

segmento. Quanto ao ensino em ciência agrária em nível de graduação, até 1950, este esteve a 

cargo das escolas superior de agricultura e de veterinária. Muitas dessas instituições foram 

incorporadas por universidades. Nas duas décadas seguintes observou-se uma maior oferta de 

curso de Agronomia e Medicina Veterinária no Brasil, bem como o surgimento de novos 

cursos nesta área do conhecimento, como Engenharia Florestal, Zootecnia, Engenharia 

Agrícola e Engenharia da Pesca. Nestas mesmas décadas, surgiram os cursos de pós-

graduação, inicialmente em nível de mestrado e em seguida de doutorado em áreas diversas 

buscando fortalecer em médio e longo prazo o ensino e pesquisa voltados ao setor agrário. 

Outros elementos, juntamente com o ensino em ciência agrária, contribuíram para 

geração de conhecimento, ciência e tecnologia destinada ao setor agropecuário nacional 

como, por exemplo, a extensão rural formalizada com a criação da Empresa Brasileira de 

Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER e a Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural – EMATER, nos estados, em 1974. Além da criação da Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, no ano de 1973. Segundo Peixoto da Silva (1984) a 

extensão rural promove o desenvolvimento de habilidades da mão-de-obra e a capacitação 

gerencial dos agricultores, acelerando o processo de adoção das novas técnicas geradas pela 

pesquisa, na medida em que facilita a aprendizagem e utilização de novos insumos em 

combinação com os tradicionalmente empregados e aumentaram a percepção das 

oportunidades de lucro criadas pelos novos métodos de produção.  

Em síntese, o processo de modernização ao qual foi submetida à agricultura brasileira 

foi reflexo da conjuntura internacional do período pós Segunda Guerra, na qual forças de 

natureza política e econômica conduziram o setor agrícola a atender novas demandas com 

novos padrões produtivos. Após esforço nacional empregado na industrialização do país e o 

esquecimento do setor agrícola, este último na década de 1960 e 1970 ganhou uma nova 

atenção do governo, que define como estratégia para o setor a mudança da base técnica de 

produção. Sem dúvida, a maior característica deste ideal modernizante foi representada pela 

integração sistêmica entre o setor agrícola e o setor industrial. Tais alterações foram 

motivadas, em grande medida, pela busca de novos padrões de produção e de produtividade. 
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2.2.2 A modernização em Goiás 

 

 

Como é sabido, a partir da década de 1960, o setor agrário nacional passou por uma 

profunda e significativa transformação sob a tutela do Estado autoritário, que promoveu a 

modernização conversadora do setor agrícola nacional. Como resultado, constatou-se a 

definição de um novo padrão de produção no país. Enquanto expoente máximo da fronteira 

agrícola, a região Centro-Oeste conheceu uma intensa expansão das relações capitalista no 

campo, viabilizadas pelos incentivos fiscais e pelo crédito subsidiado. A produção agrícola 

regional passou a orientar-se também para fora de suas divisas, em virtude da necessidade de 

atender a demanda por alimentos dos centros urbanos, em especial, da região sudeste do país e 

matérias-primas no mercado nacional e internacional. Em Goiás, as culturas de exportação, 

como a soja, o algodão e o milho, ocuparam posição de destaque nesta nova concepção 

produtiva do Estado (BORGES, 2000).  

A definição da região Centro-Oeste como importante área de expansão da fronteira 

agrícola ocorreu na década de 1970. A partir deste momento, foi observado, na região, um 

acelerado processo de expansão da área cultivada, incorporação de novas tecnologias e 

diversificação de culturas. A antiga estrutura de produção baseada em métodos tradicionais 

foi drasticamente alterada, ocorrendo uma redução da participação relativa das culturas 

clássicas, principalmente arroz e feijão, e aumento da importância de culturas voltadas à 

exportação, geração de energia e utilização como matéria-prima das agroindústrias. Assim, 

por esse conjunto de fatos, o processo de modernização e diversificação produtiva pode ser 

bem representado pelo caso de Goiás (PEDROSO e SILVA, 2005). 

Um dos aspectos relevantes da modernização agrícola em Goiás, a partir do decênio de 

1970, foi a grande quantidade de programas do Governo Federal com que o estado foi 

contemplado. Em virtude de sua extensão territorial, Goiás recebeu os benefícios de inúmeros 

programas governamentais que auxiliaram a instaurar uma agricultura mais moderna com 

uma infraestrutura adequada para seu desenvolvimento. Vale registrar que neste período 

Goiás ainda era formado pelos atuais extensões de terra que formam o estado de Tocantins. 

Devido esta estrutura geográfica, Goiás recebeu apoio inclusive da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, pois parte de suas fronteiras, a porção norte do 

estado, encontrava-se definido dentro dos limites da Amazônia Legal. A região norte de Goiás 

ainda recebeu amparo do Programa de redistribuição de terras e de estímulo à agroindústria 
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do Norte e Nordeste – Proterra, que concedeu recursos para a pavimentação da Belém-

Brasília, contribuindo assim para melhoria da infraestrutura do estado (SANTOS, 1998). 

As transformações na estrutura e no desenvolvimento das atividades agropecuárias em 

Goiás receberam forte incremento a partir do II Plano de Desenvolvimento Econômico – II 

PND, instituído no governo militar do General Ernesto Geisel (1974-1979). Por meio deste, o 

estado interveio nas regiões definidas fora do eixo dinâmico da economia nacional, buscando 

incrementar a industrialização desses espaços econômicos e ampliar a complementaridade 

dessas economias com as economias centrais do capitalismo brasileiro. Assim, a estrutura do 

setor agropecuário goiano fundamentado em práticas tradicionais e familiares foi 

parcialmente substituída por uma nova estrutura alicerçada na agropecuária empresarial e 

capitalista dependente de inovações tecnológicas oriundas do setor industrial (PIRES, 2009a). 

Neste período de modernização, iniciado em 1960 e definido em 1970, o governo de 

Goiás lançou mão de planos estratégicos para desenvolver a economia regional e aumentar 

sua partição no cenário nacional, buscando potencializar as ações da esfera federal. Contudo, 

no caso específico da discussão deste capítulo, o fomento e incentivo às mudanças estruturais 

no setor agrário são atribuídas, em grande escala, aos planos de desenvolvimento regionais 

implementados pelo Governo Federal. Neste sentido, cabe destacar Programa de 

Desenvolvimento da Região Geoeconômica de Brasília – PERGEB de 1979, e o Programa de 

Desenvolvimento dos Cerrados de 1975 (POLOCENTRO).  

Segundo Silva (2007) o PERGEB foi criado com o objetivo incentivar o 

desenvolvimento regional do entorno de Brasília. Principalmente através de ações que 

capazes de absorver os fluxos migratórios que se direcionassem para esta cidade. O programa 

previa ações para a agropecuária e agroindústria e outros áreas estratégicas como saúde, 

educação, transporte rodoviário, saneamento ambiental, energia elétrica, telefonia, mineração. 

Entre o período de 1975 a 1977 foram investidos mais de US$ 236 milhões, deste total 

aproximadamente 41% foram destinados a ações correlatas ao setor agropecuário e 

agroindustrial, 33% para infraestrutura e 26% em ações sociais. De modo geral o programa 

alcançou existo em suas ações estratégicas, mas Brasília continuou recebendo levas de 

migrantes à procura de trabalho e serviços de educação e saúde.  

Em nível de importância e impacto o POLOCENTRO, foi a principal ação verificada 

na economia goiana no período de modernização do setor agrícola. O programa foi instituído 

em 29 de janeiro de 1975 pelo decreto n.º 75.320/75, com a finalidade de estimular o 

crescimento da empresa agrícola tecnificada. O objetivo geral do programa era incorporar 3,7 
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milhões de hectares de cerrado à atividade agropecuária, deste total 48,5% sob a forma as 

lavouras, 32,5% para a pecuária e 19% florestamento e/ou reflorestamento. Foram definidos 

como objetivos específicos do programa os seguintes itens: pesquisa agropecuária, projetos de 

florestamento/reflorestamento, construção de estradas, eletrificação rural, construção de silos 

e armazéns, utilização de máquinas de beneficiamento e industrialização, organização de 

sistemas de comercialização da produção, produção regional de calcário agrícola e demais 

insumos agropecuários e regularização fundiária. Cabe destacar que além de atender o ideal 

modernizante, via mecanização e utilização de insumos modernos, no caso especifico de 

Goiás observou-se grande atenção à questão de infraestrutura (BACEN, 1975). 

Foram instituídos pelo POLOCENTRO, doze polos de desenvolvimento, sendo três no 

oeste de Minas Gerais, dois no atual Estado de Tocantins, dois em Mato Grosso, dois e Mato 

Grosso do Sul e três em Goiás (Piranhas, Pirineus e Rio Verde). Os polos definidos em Goiás 

estão localizados na região centro-sul do Estado, exatamente a região onde se verificou com 

maior intensidade o processo de modernização da base produtiva do setor. No período de 

1975 a 1982, foram aprovamos 3.373 projetos cujo de montante investimento aproximou-se 

dos US$ 630 milhões. O maior número de projetos foi para o Estado de Goiás (38,1%), no 

entanto, Mato Grosso consumiu um montante mais expressivo de recursos (34,1%) (SILVA, 

2007).  

Enquanto programa de desenvolvimento regional, o POLOCENTRO propôs á região 

do cerrado o ingresso no circuito de produção empresarial de grãos no país. Neste sentido, a 

primazia do programa era estimular a produção agropecuária fundamentada em bases 

tipicamente capitalistas, desconsiderando qualquer incentivo para o desenvolvimento de 

atividades agropecuárias balizadas por ideias e métodos tradicionais. Desta forma, como uma 

ferramenta legítima do processo de modernização do setor agrícola, o programa estimulou um 

novo padrão de produção fortemente vínculo com o setor industrial, que oferta inovações 

mecânicas, físico-químicas e biológicas (PIRES, 2009b). 

Como referenciado, nos objetivos específicos do programa, a pesquisa não foi 

excluída do conjunto de investimentos planejados. Por meio do POLOCENTRO, vários 

centros de pesquisa foram montados e equipados, fortalecendo assim a geração de ciência e 

tecnologia para o setor agrícola goiano. O programa conferiu a coordenação da aplicação dos 

recursos à EMBRAPA, que conseguiu desenvolver uma estrutura de pesquisa adequada às 

necessidades da época. Diversos campos experimentais foram instalados, juntamente com a 

criação de centros de pesquisa, como o Centro Nacional de Pesquisa em Arroz e Feijão, 
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unidades de Pesquisa da Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária – EMGOPA. Além de 

várias unidades de assistência técnica e extensão rural, que esteve a cargo Empresa a 

Assistência Técnica e Extensão Rural de Goiás – EMATER (SANTOS, 1998). 

A pesquisa desenvolvida pela EMBRAPA representou um importante instrumento 

para viabilizar o desenvolvimento da agricultura moderna no Centro-Oeste, especialmente em 

Goiás. Apesar de contar com a topografia não acidentada, o que favoreceu o processo de 

mecanização das lavouras, o solo da região não era propício aos cultivos de outros produtos 

agrícolas, além dos tradicionalmente produzidos de maneira rudimentar. O solo era 

caracterizado como ácido e pobre em nutrientes e com alta concentração de alumínio. Assim 

com a pesquisa e desenvolvimento de ações como: a correção do solo – através do emprego 

de calcário, a utilização de fertilizantes e agrotóxicos, grandes extensões de terra do cerrado 

foram englobados na agricultura moderna desenvolvida no país. 

Segundo Pires (2009b) além dos recursos financeiros do POLOCENTRO, havia ainda 

a opção do crédito subsidiado proveniente do SNCR. Os recursos originários desta última 

fonte foram de grande relevância para estimular os produtores rurais a adotarem em suas 

propriedades insumos modernos, derivados dos pacotes tecnológicos ofertados por 

multinacionais do segmento de máquinas e equipamentos agrícolas, fertilizantes e 

agrotóxicos. O consumo intermediário de insumo como adubos e corretivos e agrotóxicos, 

também representa um indicativo sintético do processo de modernização. Como já 

referenciado, um dos elementos que viabilizaram o desenvolvimento da agricultura moderna 

em Goiás, e consequente introdução de novas culturas no interior das fronteiras do Estado, 

foram exatamente a utilização de insumos que modificaram a condição natural do solo da 

região. 

Em resumo, o processo de modernização da agricultura goiana, como nos moldes 

nacionais, foi marcado pela introdução de insumos modernos e tecnificação das lavouras. A 

especificidade do caso de Goiás se dá pelo fato do Estado ser caracterizado, desde a década de 

1940, como área de expansão da fronteira agrícola nacional. Os programas de 

desenvolvimento regional como o POLOCENTRO, que ofertaram recursos financeiros, 

conjuntamente com SNCR, foram elementos dinamizadores e responsáveis, não só, pela 

alteração das bases técnica de produção agrícola em Goiás, mas também pela diversificação 

da pauta produtiva do Estado. Neste sentido, com o advento da modernização, se tornou 

viável a introdução das novas culturas no Estado, como a soja e também a intensificação de 

outras culturas como o milho e posteriormente a cana-de-açúcar. 
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Não só o financiamento merece destaque neste cenário, mas também os avanços em 

ciência e tecnologia que possibilitaram a atenuar as características naturais do solo. Os 

créditos de tais conquistas podem ser atribuídos, em grande medida, à EMBRAPA e a extinta 

EMGOPA. De modo geral, a modernização em Goiás garantiu a economia estadual um novo 

delineamento da atividade agrícola, tornando o Estado um polo nacional de desenvolvimento 

do agronegócio. Vale registrar que grande parte desta nova dinâmica ficou delimitada na 

porção centro-sul do Estado. Como principal resultado da transformação do setor agrícola 

goiano, cabe apontar os bons resultados verificados em termos de volume produção e níveis 

de produtividade. Com reflexo desse processo de modernização do setor agrícola em Goiás, 

ficam os indicativos de que foram implementadas estratégias que alteram não só os padrões 

de produção e produtividade, mas também os tipos de culturas produzidas no estado. A seção 

a seguir apresenta as culturas selecionadas para este estudo, que estão inseridas nesse novo 

contexto produtivo.  

 

 

2.3 AS CULTURAS SELECIONADASPELO ESTUDO 

 

 

2.3.1 Cana-de-açúcar 

 

 

A cana-de-açúcar é uma planta própria de climas tropicais e subtropicais, as 

variedades atualmente cultivadas, em sua maioria são híbridas, ou seja, são resultado da 

conjugação de espécies distintas e pertencentes ao mesmo gênero. O centro de origem das 

diversas variedades de cana-de-açúcar é reportado a um conjunto de localidades: as ilhas do 

Arquipélago da Polinésia, a Nova Guiné e a Índia estão entre as regiões mais citadas. Dessa 

forma acredita-se que a cana-de-açúcar seja nativa do sudeste da Ásia embora o exato centro 

de origem seja incerto. Quanto ao processo de expansão dessa cultura pelo mundo, a hipótese 

levantada é de que ela tenha sido cultivada inicialmente na região do Golfo de Bengala, e, 

paulatinamente alguns povos como persas, chineses e árabes foram conhecendo e expandindo 

seu cultivo (FIGUEIREDO, 2008).  

Introduzida no Brasil pelos colonizadores portugueses a cana-de-açúcar tornou-se, 

ainda no período colonial, uma das principais fontes de geração de recursos financeiros, em 

virtude do grande valor atribuído ao açúcar no mercado internacional. O primeiro engenho de 

açúcar construído no Brasil estava localizado na capitania de São Vicente (1533) e o segundo 

em Olinda (1535). Em meados do século XVI, já existiam mais de 60 engenhos em 
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funcionamento no país (IVO et al, 2008). Atualmente o país posiciona-se não apenas como o 

maior produtor dessa cultura, mas também como o primeiro no mundo na produção de açúcar 

e etanol. Quanto à produção de açúcar, o país é responsável por mais da metade do açúcar 

comercializado no mundo. Já com relação ao etanol, observam-se projeções positivas para os 

próximos anos devido, principalmente, ao aumento da demanda interna e externa (MAPA, 

2012).  

A disposição de uma grande porção do território nacional no sentido norte-sul, 

concede ao país uma grande diversidade de microclimas que possibilitam a produção em 

escala econômica de grande parte das lavouras comerciais em uso no mundo. No caso 

especifico da cana-de-açúcar suas exigências agronômicas e climáticas permitem seu cultivo, 

com alto rendimento em sacarose, numa longa faixa geográfica e condiciona o funcionamento 

de unidades de produção de açúcar e álcool que se estendem desde o paralelo 5, no Estado do 

Rio Grande do Norte, até o paralelo 24 de latitude sul, no Estado do Paraná, e representam 

uma distância, em linha reta, de quase três mil quilômetros (CONAB, 2008). 

A questão central na atual dinâmica da produção de cana-de-açúcar pelo país é 

justificada pelo processo de revalorização do álcool etílico para uso combustível. Tal fato tem 

promovido um forte aumento no consumo doméstico e no volume de exportações. O efeito 

final desse movimento pode ser compreendido pela expansão acelerada das áreas de cultivo 

da cana-de-açúcar e na instalação de um grande número de novas unidades de produção. Esse 

fato está criando um novo ciclo de desenvolvimento dessa atividade que deverá se prolongar 

por muitos anos (CONAB, 2008).  

Conforme estatística da Food and Agriculture Organization – FAO (2012) atualmente 

a produção mundial de cana-de-açúcar pode ser representada, quase na totalidade, por um 

grupo de 20 países. Dentro grupo é possível destacar três países, que no ano de 2010 

produziram juntos mais de 70% da produção mundial de cana-de-açúcar. São eles: Brasil, 

Índia e China. A tabela a seguir apresenta a evolução da participação na produção de cana-de-

açúcar dos principais países produtores. Cabe destacar que em todo o período apresentado o 

Brasil assumiu a primeira posição como maior produtor da cultura, seguida da Índia e China. 

Ao longo do período considerado é possível observar a concentração da produção mundial 

nesse pequeno grupo de países.  
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Tabela 3 – Participação dos principais países produtores de cana-de-açúcar (%) 

Período Brasil Índia China Participação total  

1980 23,24 20,14 5,00 48,38 

1985 29,81 20,54 7,08 57,43 

1990 27,50 23,61 6,64 57,75 

1995 28,41 25,78 6,57 60,77 

2000 28,55 26,08 6,04 60,67 

2005 35,55 19,93 7,36 62,83 

2010 45,48 18,53 7,07 71,08 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas estatísticas da Food and Agriculture Organization 

– FAO (2012). 

 

 

Considerando a produção brasileira de cana-de-açúcar por grandes regiões, constata-se 

que as principais regiões produtoras são: nordeste e sudeste. Apreciando os dados apurados 

pelos Censos Agropecuários
4
 entre 1970 a 2006, observa-se que a região nordeste perdeu 

participação no volume de produção, ao passo que a região sudeste aumenta sua participação. 

Neste cenário, a partir no ano de 1985, a região centro-oeste também apresentou maior 

representatividade neste segmento produtivo, atingido em 2006, o percentual de participação 

de mais de 10%. A tabela a seguir apresenta a construção da dinâmica produtiva referente 

atividade canavieira no Brasil. 

 

 

Tabela 4 – Participação das regiões brasileiras na produção de nacional de cana-de-

açúcar (%) 

Região 1970 1975 1980 1985 1995/96 2006 

Norte 0,24 0,23 0,16 0,12 0,07 0,26 

Nordeste 34,62 38,92 31,76 27,24 18,12 15,36 

Sudeste 59,65 56,80 62,85 63,80 66,62 67,50 

Sul 5,06 3,52 4,33 5,36 7,77 6,00 

Centro-Oeste 0,44 0,53 0,90 3,47 7,42 10,89 

Fonte: Elabora pelo autor com base dos dados do Censo Agropecuário.  

 

 

Ainda considerando o período supracitado e a mesma fonte de dados, porém ao nível 

de unidades da federação, é possível destacar um conjunto de estados, que conjuntamente 

produziram mais de 80% da oferta interna de cana-de-açúcar. O estado de São Paulo manteve 

durante todo o período como o principal produtor dessa cultura, o que justifica, em alguma 

medida, o bom desempenho da região sudeste. O estado de Pernambuco ocupou a segunda 

                                                 

4
 Para o período, o Censo Agropecuário foi realizado nos seguintes anos: 1970, 1975, 1980, 1985 1995/1996 e 

2006.  
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posição entre 1970 a 1985, a partir então o estado e Alagoas passou a ocupar esta posição. Em 

1980 iniciaram-se algumas variações nesse ranking, o que ilustra uma mudança na dinâmica 

produtiva da referida cultura agrícola. Sem dúvida, a maior participação do estado de Goiás 

neste segmento, simboliza uma nova fase do desenvolvimento e expansão da produção 

brasileira de cana-de-açúcar.  A tabela a seguir apresenta o ranking das cinco maiores 

unidades da federação produtoras de cana-de-açúcar e sua respectiva participa por período 

censitário.  

 

 

Tabela 5 – Participação das principais unidades da federação produtoras de cana-de-

açúcar (%) 

Posição 1970 1975 1980 1985 1995/96 2006 

1º SP 44,78 SP 43,23 SP 51,77 SP 54,38 SP 59,19 SP 60,38 

2º PE 16,42 PE 17,71 PE 12,88 AL 10,81 AL 7,91 AL 8,29 

3º AL 10,78 AL 14,45 AL 12,74 PE 10,34 PR 7,10 PR 5,77 

4º RJ 8,18 RJ 8,28 MG 5,50 MG 4,88 PE 5,90 MG 5,24 

5º MG 6,00 MG 4,67 RJ 5,06 PR 4,51 MG 4,55 GO 4,73 

Total 86,17  88,34 87,94 84,91 84,64 84,42 

Fonte: Elaborado pelo autor com base dos dados do Censo Agropecuário. 

 

 

Visando garantir rentabilidade ao setor sucroalcooleiro é fundamental obter elevada 

produtividade da cana-de-açúcar. O melhoramento genético é considerado um dos principais 

fatores agronômicos que podem contribuir com o aumento da produtividade, permitindo 

desenvolver variedades que se adaptem melhor às condições adversas desolo e clima e à 

incidência de pragas e doenças, assim como ao sistema de colheita (EMBRAPA, 2012a). A 

década de 1970 representou o período de maior demanda por tecnologia pelo setor canavieiro. 

Essa demanda foi atendida principalmente pela criação do Programa Nacional de 

Melhoramento da cana-de-açúcar – Planalsucar (1971) e por investimentos de outras 

instituições de pesquisa existente, como o Instituto Agronômico de Campinas (IAC), 

Ministério da Agricultura (MAPA), Centro de Tecnologia Copersucar (CTC) que atuaram 

principalmente na área de melhoramento genético (IVO et al., 2008). 

 

 

2.3.2 Milho 

 

 

O milho representa um dos mais importantes produtos agrícolas com origem no 

continente americano. Seu cultivo é realizado há pelo menos 5.000 anos, tendo com centro 
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origem um conjunto de pequenas ilhas próximas ao litoral do México. De acordo com 

pesquisadores de instituições como a Universidade da Flórida e da Universidade de 

Washington, a cultura se espalhou de forma rápida pelo México e posteriormente foi levada 

para outras regiões tropicais do continente, como o Panamá e para algumas localidades na 

América do Sul. No Brasil, o milho já era cultivado pelos índios antes da chegada dos 

portugueses, sobretudo os índios Guaranis que tinham neste cereal o principal produto de sua 

dieta. Levanta-se a hipótese de que muito provavelmente com as grandes navegações, que se 

tornaram comuns no século XVI e com o início da colonização do continente americano, o 

milho tem se expandiu para outras partes do mundo (ARAUJO, 2012). 

A importância econômica atribuída ao milho é derivada das diversas formas de 

utilização, que vão desde a alimentação para animais até o processamento industrial. Cabe 

destacar que o uso do milho em grão, como alimentação animal representa a maior parte do 

consumo desse cereal, isto é, cerca de 70% da oferta mundial. Nos Estados Unidos, cerca de 

50% é destinado a esse fim, enquanto que no Brasil, esse percentual varia entre 60 a 80%. É 

possível apontar que o consumo e a produção de milho têm acompanhado basicamente o 

crescimento da produção de suínos e aves tanto no Brasil como em todo o mundo. Esse fato 

se relaciona com a demanda por milho, que constitui importante ingrediente na composição 

das rações para esses tipos de animais. Além dos suínos e frangos, também fazem parte da 

demanda por milho para a alimentação animal os bovinos e pequenos animais (DUARTE, 

2000). 

Os maiores produtores mundiais de milho são: Estados Unidos, China e Brasil. Juntos 

os três países são responsáveis por mais de 70% da produção mundial. Para o período de 1980 

a 2010 fica evidente a redução da participação norte americana na oferta mundial do grão, o 

crescimento da participação chinesa e relativa estabilidade brasileira neste mercado agrícola 

(Tabela 6). Conforme referenciado por Mattoso et al. (2006), em média, apenas 10% da 

produção mundial são comercializados internacionalmente, indicando que o milho destina-se, 

sobretudo a consumo interno. Vale destacar que devido aos baixos preços de mercado, os 

custos de transporte afetam significativamente a remuneração da produção realizada em 

regiões distantes dos pólos de produção. 
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Tabela 6 – Participação dos principais países produtores de milho (%) 

Período EUA China Brasil Participação total 

1980 48,76 18,13 5,89 72,78 

1985 52,13 14,82 5,09 72,05 

1990 45,99 20,21 6,80 73,00 

1995 40,52 24,22 7,82 72,56 

2000 47,71 20,11 6,04 73,86 

2005 44,85 22,26 5,58 72,59 

2010 43,71 24,54 7,66 75,91 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas estatísticas da Food and Agriculture Organization 

– FAO (2012). 

 

 

Além de ser o terceiro maior produtor mundial de milho o Brasil e autossuficiente 

neste mercado. Na safra 2009/2010 foram produzidos mais de 53 milhões de toneladas. O 

principal destino da produção visa atender a demanda das agroindústrias produtoras de ração 

animal, com já referenciado. Porém esse grão ainda possibilita a produção de óleo, farinha, 

amido, margarina, xarope de glicose e flocos para cereais matinais. Cultivado em diferentes 

sistemas produtivos, o milho é plantado principalmente nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e 

Sul (MAPA, 2012). Cabe destacar o aumento da participação da região Centro-oeste neste 

segmento agrícola (Tabela 7). 

 

 

Tabela 7 – Participação das regiões brasileiras na produção de nacional de milho (%) 

Regiões 1970 1975 1980 1985 1995/96 2006 

Norte 0,91 1,17 1,52 2,19 1,56 1,68 

Nordeste 6,46 9,32 5,41 9,65 7,08 13,98 

Sudeste 32,93 29,90 29,93 28,90 23,13 19,34 

Sul 53,67 50,52 53,17 47,94 46,21 43,85 

Centro-Oeste 6,02 9,17 9,96 11,31 22,02 22,15 

Fonte: Elabora pelo autor com base dos dados do Censo Agropecuário.  

 

 

Segundo Duarte (2000) os níveis de produtividade da terra na porção Centro-sul do 

país são, em média, melhores do que as verificadas em outras localidades. Neste cenário o 

estado de Goiás merece destaque, pois obteve níveis de produtividade mais elevados do que 

um conjunto de outras unidades da federação produtoras dessa cultura. A produção goiana de 

milho tem se caracterizado pela utilização de grandes áreas, com uso intensivo de tecnologias 

modernas e sementes de alta qualidade o que tem impactado positivamente no crescimento da 

produtividade da terra. Outro fator que tem estimulado o crescimento da produção de milho 

na região Centro-oeste, particularmente em Goiás, é a ampliação do parque industrial que faz 
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uso do milho como insumo – o caso das agroindústrias processadoras de carne suína e de aves 

na microrregião do Sudoeste de Goiás. 

O volume de produção observado em uma lavoura de milho, em âmbito nacional, é 

função tanto do potencial genético da semente com das condições edafoclimáticas da região 

de plantio, além do manejo da lavoura. De modo geral a cultivar utilizada é responsável por 

50% do rendimento final. Dessa forma a escolha adequada da cultivar deve atender as 

necessidades específicas que cada região produtora. Para auxiliar no processo de decisão vale 

considerar informações geradas por pesquisas e assistência técnica, por empresas produtoras 

de sementes, experiências regionais além do comportamento verificado nas safras passadas 

(CRUZ et al.; 2010). Segundo Cruz, Queiroz e Pereira Filho (2012), na safra 2012/2013, 

serão disponibilizadas 479 cultivares de milho, sendo 263 convencionais e 216 transgênicas. 

A dinâmica de renovação das cultivares foi mantida sendo que 93 novas cultivares foram 

acrescentadas e 103 deixaram de ser comercializadas no mercado. 

A produção brasileira de milho apresenta como uma das suas características a divisão 

da produção em duas épocas de plantio, os plantios de verão ou primeira safra e safrinha ou 

segunda safra. Na primeira época o plantio é realizado no período tradicional, durante a época 

das chuvas, que varia entre o fim de agosto, na região Sul, até os meses de outubro e 

novembro no Sudeste e Centro-oeste.  Já a segunda época, a safrinha, refere-se ao milho 

sequeiro, plantado nos meses de fevereiro ou março, muitas vezes, posteriormente à soja 

precoce, comum na região Centro-Oeste e nos estados do Paraná e São Paulo. Observa-se um 

expressivo decréscimo na área plantada no período da safra, em virtude da concorrência com 

a produção de soja, porém com o plantio da safrinha, a produção vem sendo compensada 

(GARCIA et al.; 2006). 

A produção de milho no Brasil tem apresentado considerável evolução nas últimas 

décadas, o que tem impacto positivamente na produtividade (da terra) dessa cultura. Dois 

elementos podem ser definidos com condicionantes desse processo: o progresso tecnológico, 

ilustrado pelos avanços nas áreas de melhoramento plantas e um conjunto de melhorias nas 

práticas e processos produtivos referentes à cultura, ou seja, evolução nos sistema de cultivo. 

Até a década de 1970, as cultivares de milho utilizadas geravam plantas demasiadamente altas 

e muito suscetíveis ao acamamento
5
 além de serem pouco produtivas. As lavouras de milho, 

desse período, eram caracterizadas como de subsistência, com baixos níveis de tecnologia, 

                                                 

5
 Queda da haste da planta provocada pela ação do vento. 
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reduzida utilização de sementes geneticamente melhoradas, baixa densidade de plantio, maior 

espaçamento entre plantas, pouco uso de fertilizantes e corretivos, pouca mecanização, além 

de total ausência de controle de pragas. Grande parte das lavouras provinha de pequenas 

propriedades rurais, de até cinco hectares, onde predominava o sistema consorciado de plantio 

principalmente com o feijão (BAHIA FILHO et al.; 2008). 

Ainda considerando a perspectiva de Bahia Filho (2008), cabe destacar que com o 

advento do melhoramento genético viabilizou-se, nas quatro últimas décadas, expressivos 

ganhos em produtividades na cultura do milho, além de mudanças nas características da 

planta com: redução do porte, o que confere maior resistência ao processo de acamamento; 

aumento da tolerância a maiores densidades de plantio; maior adaptabilidade a situações de 

estresse hídrico e a solos com acidez subsuperficial – como os verificados no bioma Cerrado; 

maior eficiência no uso de nutrientes como fósforo (P) e nitrogênio (N); maior capacidade de 

resposta adubação e maior resistência a doenças e pragas.  Quanto aos sistemas de cultivo, 

fica evidente que esses seguiram a mesma tendência de evolução observada no melhoramento 

de plantas. Dessa forma passou-se a observar um maior consumo intermediário de itens como 

corretivos, defensivos e fertilizantes; uso do Sistema de Plantio Direto
6
 (SPD) e rotação de 

cultuas; a intensificação no uso de maquinas agrícola e a adoção de métodos que constituem a 

Agricultura de Precisão
7
 (AP). 

 

 

2.3.3 Soja 

 

 

A soja apresenta como centro de origem o continente asiático, mais especificamente a 

região correspondente à China Antiga. Existem referências na literatura que apontam sua 

utilização na alimentação do povo chinês a mais de 5.000 anos. As primeiras citações do grão 

foram observadas no período entre 2.883 e 2.838 A.C., quando a soja era considerada sagrada, 

juntamente com o arroz, o trigo, a cevada e o mileto. Um dos primeiros registros do grão 

consta do livro Pen Ts’ao Kong Mu, que apresentava as plantas chinesas ao Imperador Sheng-

                                                 

6
  Sistema de exploração agropecuário, constituído por um complexo de tecnologias que envolve diversificação 

de espécies por meio do processo de rotação de culturas. As quais são estabelecidas mediante mobilização 

exclusiva na linha de semeadura mantendo-se os resíduos vegetais da cultura anterior na superfície do solo 

(DENARDIN et al.;2008). 

 
7
  Tecnologia atual para o manejo do solo, dos insumos e das culturas, de modo adequado e considerando as 

variações espaciais e temporais dos fatores que afetam a produtividade, baseado na utilização de sistemas de 

direcionamento via satélite (RIPOLI et al.; 2006). 
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Nung. Ainda levanta-se a hipótese de que as referências à soja sejam ainda mais antigas, 

remetendo ao Livro de Odes (600 A.C.) escrito em chinês arcaico. Até 1894, com o término 

da guerra entre China e Japão, a produção da soja esteve restrita exclusivamente à China 

(EMBRAPA, 2012b).  

Embora conhecida e utilizada no Oriente a vários séculos, e reconhecida com uma das 

mais antigas plantas cultivas no planeta, a soja passou a ser cultivada no Ocidente apenas da 

segunda década do século XX, quando os Estados Unidos iniciaram sua exploração 

comercial, primeiramente como forrageira e posteriormente como grão. Em 1940, no auge do 

seu cultivo como forrageira, foram cultivados, nesse país, aproximadamente 2 milhões de 

hectares com essa finalidade. A partir do ano seguinte, a área destinada para o cultivo de 

grãos superou a cultivada para a forragem, cujo cultivo diminui vertiginosamente até se 

extinguir em meados da década de 1960, ao passo que a produção de grãos crescia a taxas 

cada vez maiores, não apenas nos Estados Unidos, mas também em países como o Brasil e 

Argentina (EMBRAPA, 2003).  

A soja foi introduzida no Brasil por Gustavo Dutra, professor da Escola Agrícola da 

Bahia, 1882 nesse estado. Apesar de ter entrado no país em um estado da região tropical, a 

soja firmou-se como cultura agrícola nacional no Sul do país, após ter passado pelo estado de 

São Paulo, onde foi plantada em 1892, na Estação Agronômica de Campinas, atual Instituto 

Agronômico de Campinas (IAC). Foi no Rio Grande do Sul que a soja, realmente de 

estabeleceu como uma cultura economicamente viável, sendo utilizada da década de 1950 

como cultura sucessora às lavouras de trigo. Na atualidade a soja é valorizada, sobretudo, pelo 

teor e qualidade protéica do seu farejo, além do óleo produzido, posicionando-se assim como 

um das bases no agronegócio brasileiro (KIIHL e CALVO, 2008). 

A tabela 8 apresenta os dois principais países produtores de soja, para o período de 

1980 a 2010. Fica evidente, no período considerado, uma redução na participação norte 

americana na oferta mundial do grão e a construção de uma tendência de maior participação 

brasileira neste mercado. Cabe destacar a expressão outros países da oferta mundial de soja, 

que não foram citados nessa tabela, são eles: Argentina e China. No período considerado 

esses países alternavam sua posição do ranking de produtores desse grão entre a terceira e 

quarta posição. Em média a Argentina produziu 12% da oferta mundial de soja, enquanto 

China produziu 10%. 
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Tabela 8 – Participação dos principais países produtores de soja (%) 

Período EUA Brasil  Participação total 

1980 57,00 18,20 75,20 

1985 60,80 18,80 79,60 

1990 49,10 18,60 67,70 

1995 47,20 20,50 67,70 

2000 47,00 20,50 67,50 

2005 39,40 24,10 63,50 

2010 34,60 26,20 60,80 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas estatísticas da Food and Agriculture Organization 

– FAO (2012). 

 

 

A soja posiciona-se como a cultura agrícola brasileira que mais cresceu nas últimas 

três décadas, registrando ganhos em produtividade da terra associados aos avanços 

tecnológicos, ao manejo e eficiência dos produtores. O referido grão é componente essencial 

na produção de rações animais e com uso crescente na alimentação humana. Sem dúvida, 

atualmente a soja, figura como um dos produtos de maior representatividade do setor agrícola 

nacional, bem com da balança comercial brasileira (MAPA, 2012). A tabela 9 apresenta a 

participação de cada região na produção nacional de soja. Com base nos dados levantados 

pelo censo agropecuário fica evidente a concentração da produção dessa cultura na região sul, 

com pequena participação da região sudeste e Centro-Oeste (1970).  

 

 

Tabela 9 – Participação das regiões brasileiras na produção de nacional de soja (%) 

Regiões 1970 1975 1980 1985 1995/96 2006 

Norte - - - 0,19 0,08 1,39 

Nordeste - - - 0,41 4,07 7,23 

Sudeste 5,03 7,77 9,45 9,51 7,95 5,93 

Sul 93,67 89,36 78,71 62,12 49,66 40,73 

Centro-Oeste 1,30 2,87 11,83 27,77 38,24 44,72 

Fonte: Elaborado pelo autor com base dos dados do Censo Agropecuário.  

 

 

O processo de abertura dos solos sob a vegetação do cerrado viabilizou o crescimento 

em área e em produtividade de diversas culturas, como o tomate, banana, cana-de-açúcar, 

milho e soja. Entretanto esta última foi a que mais cresceu em área de cultivo. Tal avanço da 

cultura da soja por esta região ilustra sua importância desse vegetal na ocupação dos vazios 

demográficos que existiam em boa parte do território nacional. Um elemento responsável pelo 

rápido crescimento da soja nesse período foi a alta dos preços no mercado internacional do 

período de 1969-1977, que somados ao conjunto de tecnologias desenvolvidas em âmbito 
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nacional geram resultados positivos desenvolvido da cultura no cerrado brasileiro 

(CÂMARA, 2011; SIEBEN e MACHADO, 2006).  

Os demais levantamentos promovidos pelo censo agropecuário registraram uma 

tendência de crescimento da participação da região sudeste, até o ano de 1985 e consolidação 

do Centro-Oeste como centro nacional de produção de soja. De 1970 a 2006 observou-se um 

processo de desconcentração da produção nacional dessa cultura, bem como a utilização do 

cerrado para este fim. Os estados que mais se destacam na produção de soja são: Rio Grande 

do Sul e Paraná – região Sul; São Paulo – região sudeste; Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e 

Goiás – região Centro-Oeste. Para o ano de 2006 a região nordeste apresentou significativa 

participação, que pode ser condicionado ao desempenho do estado da Bahia (6º maior 

produtor para o período – 4,2%). Já o resultado da região norte pode ser atribuído ao 

desempenho dos estados de Tocantins (0,9%) e Rondônia (0,4%). 

Do conjunto de novas tecnologias aplicadas ao desenvolvimento da cultura da soja, é 

relevante destacar os esforços empreendidos no segmento de biotecnologia, no sentido de 

criar novas cultivares com características diferenciadas. Essas novas cultivares, concebidas 

com o advento da biotecnologia, trazem em si um novo conceito de pesquisa – a mutação 

genética, onde genes da planta original são modificados com o objetivo de obter maior 

rendimento, por exemplo, na extração de óleo, ou maior resistência a pragas e doenças. A 

cultura da soja pode ainda ser apontada como a responsável pela difusão do pacote 

tecnológico definido como moderno para a agricultura brasileira na década de 1970, além de 

receber o crédito pelo processo de evolução das tecnologias de plantio e manejo do solo, 

compondo a técnica denominada plantio direto (PAULA e FAVERET FILHO, 2012).  
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA 

 

 

3.1 ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS (DEA) 

 

 

Para Lins e Meza (2000), historicamente é possível estabelecer como princípio do 

desenvolvimento da metodologia DEA o estudo realizado por Charnes, Cooper e Rhodes em 

1978. Esse trabalho buscou constituir um método para analisar a eficiência das escolas 

públicas, tendo como objetivo geral desenvolver uma modelagem para estimar a eficiência 

técnica, sem apelar à necessidade de atribuir pesos, aleatoriamente, para cada variável de 

input e output considerada. Os inputs considerados foram: número de professores/hora e o 

tempo gasto pelas mães em leituras com seus filhos, e os outputs: notas em aritmética, 

melhoria da autoestima (medida por testes psicológicos) e habilidades psicomotoras. Em 

sentido amplo, a DEA é uma técnica não paramétrica que se baseia na programação linear, 

para analisar a eficiência técnica de unidades produtivas, denominas DMUs. 

A DEA é uma abordagem quantitativa que propicia meios para calcular níveis de 

eficiência técnica para um conjunto de organizações, sendo a eficiência calculada com base na 

observação das melhores práticas efetuadas no conjunto em análise. Com o auxílio de 

programação matemática não-paramétrica, a DEA gera uma envoltória dos planos de 

produção, onde todos os planos pertencentes a esta envoltória, denominada de fronteira de 

eficiência ou de produção, são tecnicamente eficientes e seus níveis de consumo e de 

produção são ótimos (MELO JUNIOR e WILHELM, 2006,). Nesta abordagem, a análise da 

eficiência técnica das unidades produtivas parte da ideia de construir uma superfície limite, de 

tal modo que as unidades mais eficientes se situem sobre esta superfície (fronteira), enquanto 

as menos eficientes se situem internamente. De algum modo, sobre a superfície de referência 

a relação produtos/insumos é a maior possível dentre aquelas observadas nas várias unidades 

(PEREIRA, 1999).  

Antes de avançar na análise desta metodologia, se faz necessário definir alguns 

conceitos que fazem parte da construção desta ferramenta, tais como: DMU, inputs e outputs, 

benchmark, fronteira de eficiência, eficiência e eficiência técnica. As DMUs, do inglês 

Decision Making Unit, representam as organizações ou unidades de produção ou ainda 

produtores a serem analisados.São caracterizadas como homogêneas por utilizarem insumos 

semelhantes para gerar produtos também semelhantes, além de possuírem autonomia para 

tomar decisões referentes ao processo produtivo. Os inputs e outputs são respectivamente, os 
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recursos disponíveis à produção e os resultados do processo.  O benchmark é definido como 

um padrão de referência, no caso específico da DEA, representa um DMU eficiente que serve 

de padrão para as DMUs ineficientes. O termo fronteira de eficiência pode ser definido como 

o lugar geométrico formado pelas DMUs eficientes. 

Segundo Mello et al (2005) eficiência é um conceito relativo que busca comparar, no 

âmbito da produção, o que foi produzido com os recursos disponíveis com o que poderia ter 

sido produzido com os mesmos recursos. A eficiência possui dois componentes: um referente 

à habilidade de transformar insumos em produtos, denominada eficiência técnica ou 

produtiva, e outra denominada eficiência alocativa referente à habilidade em definir as 

proporções ideias de insumos considerando seus preços de mercados. A metodologia na qual 

se baseia o Índice de Malmquist se atenta em analisar exclusivamente a eficiência técnica. 

Conforme registrado por Wilhelm (2006) a inferência da eficiência técnica originou-se da 

definição de eficiência técnica de Pareto-Koopmans, que define uma organização como 

eficiente tecnicamente se, e somente se, um aumento em qualquer output gerado pela 

organização for seguido da redução de outro output ou o aumento em pelo menos um dos 

inputs empregados. Ou ainda, uma redução em qualquer input empregado implique no 

aumento de outro input, ou redução de output.  

 

 
3.1.1 Modelos clássicos em DEA: CCR e BCC 

 

 

O primeiro modelo matemático de Análise Envoltória de Dados é o modelo CCR – em 

referência aos autores que desenvolveram inicialmente esta metodologia (Charnes, Cooper e 

Rhodes), também definido como Constant Returns to Scale– CRS. Por considerar os retornos 

constantes de escala, esse modelo supõe que qualquer variação nos níveis de inputs causará 

variações proporcionais nos outputs. Já o segundo modelo representa uma extensão do 

primeiro, flexibilizando a questão dos retornos constantes de escala. Esse modelo é 

denominado de BCC, devido às contribuições de Banker et al., em 1984, e também conhecido 

como Variable Returns to Scale– VRS. Ambos os modelos possuem a possibilidade de 

receberem duas orientações, a saber: a orientação insumo ou orientação produto. A escolha da 

orientação do modelo estabelece o objetivo do estudo. Desta forma a escolha da orientação 

insumo indica que o objetivo da análise será a redução dos inputs inerentes ao processo 

produtivo, sem que seja alterado o nível de outputs. Já a orientação produto indica o objetivo 
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de maximizar os outputs que podem ser obtidos, sem a necessidade de alterar o nível dos 

inputs utilizados (LINS e MEZA, 2000). 

O modelo CCR determina a eficiência pelo processo de otimização da razão entre a 

soma ponderada dos produtos pela soma ponderada dos insumos. Este modelo permite que 

cada DMU atribua os pesos, também denominado de multiplicadores, para cada variável de 

forma mais adequada a viabilizar a maximização da eficiência. Essas definições são 

formalizadas pelas equações em (1), onde Eff0 representa a eficiência da DMU0 em análise; 

  e   são os pesos ou multiplicadores dos inputsi (i = 1, 2,..., r), e output j (j = 1, 2,..., s) 

respectivamente;    e     são os inputsi e os outputs j, respectivamente, da DMU0;    e     

são os inputs i e outputs j, respectivamente, da DMU k (k = 1, 2,..., n). 

 

 

MaxEff0= 
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          ≤ 1,     

 

Onde:      0,       
 

 

O problema anteriormente apresentado pode ser definido como um problema de 

programação fracionada, que deve ser resolvido para uma das DMUs envolvidas na análise, 

podendo ser transformado em um problema de programa linear (PPL). Para isso, o 

denominador da função objetivo – a primeira equação em (1), deve ser igual a uma constante, 

normalmente igual a uma unidade. Cabe ainda considerar a questão da orientação do modelo. 

Desta forma o modelo com retorno constante de escala pode ser utilizado para maximização 

de produto ou minimização de insumos, como ilustrando as equações seguintes. Observam-se 

quatro conjuntos de equações determinantes do modelo, em suas formas primal e dual. A 

partir do modelo primal, também denominado Modelo dos Multiplicadores (máximo produto) 

é possível desenvolver o modelo dual, conhecido como Modelo do Envelope (mínima relação 

de fatores) que apresentam o mesmo valor ótimo para as funções objetivo.  

Em linhas gerais, no contexto da programação linear o problema primal busca a 

maximização, enquanto o modelo dual procura a minimização. Em ambos os casos 
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encontram-se os mesmos valores para função objetivo, pelo fato de que cada variável no 

primal corresponde a uma restrição no dual e vice-versa. Considerando primeiramente o 

modelo CCR com orientação insumo, tem-se o Modelo dos Multiplicadores (primal) e 

Modelo do Envelope (dual), exatamente nesta ordem. 

 

 

Max Eff0   
   

                (2) 

 

Sujeito a: 

 

    
   

          

 

    
   

          
   

                

 

Onde:       0,       
 

 

As variáveis que integram as equações já foram anteriormente definidas. Contudo para 

o CCR orientação insumo, pela ótica dual surgem novas variáveis, a saber:  k refere-se a k-

ésima coordenada da DMU0 (DMU em análise) em relação à base formada pela DMUs de 

referência, ou seja, eficientes, e    representa o menor valor (sempre menor do que 1) que 

multiplicado pelo vetor de insumos da DMU em análise, promoverá uma redução 

equiproporcional dos insumos, ou seja, o mínimo de    que possibilite a DMU operar com 

uma nova combinação de insumos e ainda pertencer ao conjunto de possibilidades de 

produção.  Cabe destacar que o primeiro conjunto de restrições, apresentado em (3), assegura 

que a redução em cada um dos inputs não ultrapasse a fronteira definida pelas DMUs 

eficientes. Enquanto o segundo grupo garante que a redução no nível de inputs não altere o 

nível vigente de outputs da DMU. 

 

 

Min              (3) 

 

Sujeito a:  

 

          
   

              

 

         
   

               

 

Onde:          
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Considerando o modelo CCR com orientação produto, observa-se de maneira 

semelhante à orientação insumo, duas possibilidades: uma sobre a ótica primal e sobre a ótica 

dual. A equação a seguir (4), apresenta o modelo CCR orientação produto sob a ótica primal, 

onde  e    são os pesos ou multiplicadores dos inputsi (i = 1, 2,..., r), e output j (j = 1, 2,..., s) 

respectivamente;     e     são, respectivamente, os inputs i e os outputs j da DMU0;     e     

são, respectivamente, os inputs i e outputs j da DMUk (k = 1, 2,..., n). 

 

 

Min   
   

                     (4) 

 

Sujeito a: 

 

    
   

           

 

    
   

            
   

                

 

Onde:       0,       
 

 

Considerando por fim, o modelo CCR orientação produto pela ótica dual ou Modelo 

do Envelope. As variáveis que integram esta última definição são as mesmas apresentadas 

anteriormente, apenas com duas exceções, são elas:  que representa o inverso da eficiência e 

   refere-se a k-ésima coordenada da DMU0 em relação à base formada pela DMUs de 

referência.  

 

 

Max              (5)  

 

Sujeito a:  

 

         
   

               

 

       
 

   
 

 

            

 

Onde:         

 

 

Para finalizar a definição da operacionalização da Análise Envoltória de Dados por 

meio do modelo CCR, vale considerar um exemplo. A tabela 10 ilustra a produção do bem Y, 

que é baseada em apenas um insumo – insumo X, sendo realizada por cinco DMU. O cálculo 
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dos escores de eficiência foi realizado considerando tanto a orientação insumo, como a 

orientação produto. Para simplificar a análise foram considerados apenas um insumo e um 

produto. Contudo esta aplicação é válida para o processo produtivo que envolve múltiplos 

insumos e produtos. Os escores de eficiência obtidos por ambas as orientações apontaram 

como eficiente apenas a DMU2, assim esta representa o benchmark para as demais unidades 

produtivas. Contudo, de acordo com a orientação selecionada a maneira de atingir a eficiência 

possui diferentes estratégias. 

 

 

Tabela 10 – Eficiência: DEA modelo CCR 

DMU Insumo X Produto Y Orientação Insumo Orientação Produto 

1 2 1 0,50 2 

2 3 3 1 1 

3 3 2 0,66 1,50 

4 4 3 0,75 1,30 

5 5 4 0,80 1,25 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software DEA – SAED Versão 1.0. 

 

 

Com o auxílio da figura 3, é possível observar como são determinadas essas 

estratégias. A representação gráfica de ambas as orientações é semelhante, a diferença reside 

apenas na maneira como se alcançara a fronteira de eficiência. Por meio da orientação 

insumo, busca-se minimizar a quantidade de insumos para obter o mesmo nível de produto, o 

conjunto de seta na posição horizontal ilustram essa situação. Tomando como exemplo a 

DMU 1 (ineficiente) observa-se que esta produz uma unidade de produto utilizando duas 

unidades de insumo. Para alcançar a fronteira de eficiência, por meio a orientação insumo, a 

estratégia a ser utilizada é a indicada pela seta na horizontal, ou seja, reduzir a quantidade de 

insumos sem reduzir o nível de produto, conseguindo assim produzir uma unidade de produto 

com uma unidade de insumo. A mesma lógica é aplicada a demais DMUs ineficientes.  

Pela orientação produto, objetiva-se maximizar o nível de produto sem aumentar a 

quantidade de insumos empregada no processo. Assim, as setas na vertical ilustram essa 

preposição. Tomando novamente a DMU 1 como exemplo, verifica-se que para alcançar a 

fronteira de eficiência pela orientação produto, deve-se sair da condição de produzir uma 

unidade de produto com duas unidades de insumo para o estágio de produção onde se utilizam 

duas unidades de insumo para produzir duas unidades de produto, o mesmo raciocínio é 

valido para as demais DMUs ineficientes. 
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Figura 3 – Fronteira de Eficiência para DEA CCR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software DEA – SAED Versão 1.0. 

 

 

O segundo modelo em DEA considerado como clássico, é conhecido como modelo 

BCC atribuído a Banker, Charnes e Cooper, desenvolvido em1984, também denominado de 

VRS – Variable Returns to Scale. Esse modelo considera retornos variáveis de escala, 

substituindo a condição de proporcionalidade entre inputs e outputs, verificado no modelo 

anterior, pelo pressuposto da convexidade. Por considerar retornos variáveis de escala, um 

acréscimo na quantidade de inputs poderá promover um acréscimo no output, não 

necessariamente na mesma proporção, por exemplo. Com o pressuposto da convexidade, 

verifica-se uma fronteira de eficiência convexa, o que permite as DMUs que operam com 

baixos valores de inputs tenham retornos crescentes de escala e as que operam com altos 

valores tenham retornos decrescentes de escala. Em linhas gerais, no modelo BCC, uma 

DMUk é eficiente se, na escala que opera, é a melhor unidade produtiva no que se refere ao 

processo de alocação dos recursos que dispõem, ou seja, apresenta a melhor relação entre 

outputs/inputs. 

De maneira análoga a apresentação feita para o modelo CCR é possível considerar 

para o modelo BCC a orientação insumo e produto, bem como a ótica primal ou dual. Os 

conjuntos de equações a seguir ilustram, matematicamente, as definições do modelo. 

Inicialmente, considerando a orientação insumo para BCC, tem-se em (6) o modelo primal e 
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em (7) o modelo dual. As variáveis apresentadas abaixo possuem a mesmo significado 

apresentada no modelo CCR. Apenas para recordar:   representa o menor valor que 

multiplicado pelo vetor de insumos da DMU em análise, promoverá uma redução 

equiproporcional dos insumos; i (i = 1, 2,..., r) e j (j = 1, 2,..., s) referem-se respectivamente 

aos insumos e produtos;    e     são respectivamente os inputs i e os outputs j da DMU0 

(unidade produtiva em análise);     e     são respectivamente os inputs i e outputs j da DMUk 

(k = 1, 2,..., n);  krefere-se a k-ésima coordenada da DMU0 em relação à base formada pela 

DMUs de referência. 

 

 

Min              (6)  

 

Sujeito a:  

 

            
   

               

 

            
   

               

 

    
   

       

 

Onde:          

 

 

Para a definição do Modelo do Multiplicador (dual), ainda na perspectiva da 

orientação insumo, acrescenta-se nas variáveis apresentadas para o CCR apenas  , que 

representa o fator de escala. Caso esse seja positivo verifica-se retorno crescente de escala, se 

negativo aponta para retornos decrescentes de escala. Podendo ainda indicar retornos 

constantes de escala caso assuma valor zero. Como no modelo do multiplicador com retorno 

constante à escala, as variáveis do modelo a seguir são as mesmas. Assim  representa o 

menor valor que multiplicado pelo vetor de insumos da DMU em análise, promoverá uma 

redução equiproporcional dos insumos;   e   são os pesos ou multiplicadores dos inputs i (i= 

1, 2,..., r), e output j (j = 1, 2,..., s);   é o output j da DMU0;    e     são os inputs i e outputs j 

da DMUk (k = 1, 2,..., n). 

 

 

Max              (7) 

 

Sujeito a:  
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Onde:   e            ;         

 

 

Considerando a orientação produto para o modelo BCC, constatam-se mais dois 

conjuntos de equações. Em (8) apresenta-se o Modelo do Envelope – primal e em (9) o 

Modelo dos Multiplicadores pela perspectiva dual. O significado das variáveis citadas a 

seguir, é o mesmo supracitado.  

 

 

Max                  (8) 

 

Sujeito a:  

 

         
   

               

 

            
   

                

 

        
 

Onde:          

 

 

Para a formulação do Modelo dos Multiplicadores com a orientação produto, surge 

novamente o fator de escala, além de   , passa a existir   . Caso    assuma valores positivos 

este indicará retornos decrescentes de escala; quando negativo indica retornos crescentes de 

escala e caso seja nulo verifica-se retorno constante de escala. 

 

 

Min   =    
   

                             (9) 

 

Sujeito a: 

 

    
   

             
   

                  

 

    
   

          

 

Onde:    e           ;       
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Por meio da análise gráfica do modelo BCC, é possível ilustrar as principais 

implicações da orientação definidas para o modelo. Com o exemplo genérico apresentado pela 

tabela 11, obtém-se a fronteira de eficiente observada na figura 3. A tabela a seguir ilustra a 

produção do bem Z, que envolve apenas a utilização do insumo T. O cálculo dos escores de 

eficiência foi realizado para atender tanto a orientação insumo, quanto a orientação produto. 

De maneira análoga ao exemplo desenvolvido para o modelo CCR, foram considerados 

apenas um insumo e um produto, porém esta aplicação é válida para múltiplos insumos e 

produtos. Os escores de eficiência obtidos para ambas as orientações apontaram como 

eficientes as DMUs 1, 2 e 5. 

 

 

Tabela 11 – Eficiência: DEA modelo BCC 

DMU Insumo Z Produto T Orientação insumo Orientação produto 

1 2 1 1 1 

2 3 3 1 1 

3 3 2 0,83 1,50 

4 4 3 0,75 1,16 

5 5 4 1 1 

Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software DEA – SAED Versão 1.0. 

 

 

A fronteira de eficiência observada pela estimativa do modelo BCC apresenta a 

mesma estrutura tanto para a orientação insumo como para orientação produto. Neste sentido 

a figura 4 representa um conjunto de DMUs para o DEA com retornos variáveis de escala. A 

orientação insumo, como já referenciado, objetiva minimizar a quantidade insumo utilizadas 

no processo sem que seja alterado o nível de produto obtido, tal estratégia é ilustrada pelas 

setas na posição horizontal. Assim para as DMUs 3 e 4 alcançarem a fronteira de eficiência, 

devem-se reduzir as quantidades de insumo utilizadas mantendo o nível de produto constante. 

Já pela orientação produto, que busca maximizar os outputs sem a necessidade de alterar a 

quantidade de inputs utilizados. Desta forma para que as DMUs ineficientes atinjam a 

fronteira, será necessário aumentar a quantidade de produto obtida com as atuais quantidades 

de insumos (setas na vertical). Cabe registrar como se trata do modelo com retornos variáveis 

de escala as variações os níveis de insumos e produto não são proporcionais. 
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Figura 4 – Fronteira de Eficiência para DEA BCC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software DEA – SAED Versão 1.0. 

 

 

Foram apresentados nesta seção os modelos em DEA conhecidos com clássicos 

visando dar suporte a um dos objetivos este estudo, estimar o Índice Malmquist. Conforme 

registrado por Gomes (2008), os diversos aperfeiçoamentos e desenvolvimento teórico 

referentes a este método vem sendo realizados ao longo dos anos, visando contornar 

limitações e desenvolver novas aplicações do mesmo.  

 

 

3.2 ÍNDICE DE MALMQUIST 

 

 

O Índice Malmquist representa um instrumento para o cálculo da produtividade total 

dos fatores (PTF). Sua origem é associada aos estudos de Sten Malmquist, em 1957, para 

constituir um índice de quantidade para análise do consumo, utilizando a razão das funções de 

distância. Embora o índice tenha sido desenvolvido em um contexto de consumo, ou seja, no 

âmbito da teria do consumidor, mais recentemente vem sendo empregado no contexto da 

produção, na qual múltiplos insumos e produtos são transformados em escores de eficiência. 

O referido índice possui muitas características desejáveis, tais como a não necessidade de 

definir o comportamento da função, como minimização de custos ou maximização de receitas, 
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o que é favorável quando os objetivos dos agentes produtores são diferentes ou desconhecidos 

(WILHELM, 2006). 

Ainda sobre a perspectiva de Wilhelm, é possível apontar como outra vantagem deste 

índice, a não necessidade da utilização de preços dos insumos e produtos. Uma vez que são 

necessárias apenas as quantidades ambos os itens para constituir a análise da produtividade 

total dos fatores (PTF). Por não trabalhar com valores monetários, as possíveis variações dos 

preços não distorcem os resultados obtidos. Uma das principais características da estimativa 

da PTF definida por meio do Índice de Malmquist é, sem dúvida, a sua decomposição em dois 

elementos: mudança de eficiência técnica e mudança tecnológica. O primeiro representa 

alterações na forma como insumos são transformados em produtos. Enquanto o segundo é 

fruto da utilização de novos pacotes tecnológicos que promovem a reestruturação na maneira 

de produzir 

 Segundo Marinho e Carvalho (2004) o Índice de Malmquist mede a variação na PTF 

entre dois períodos, sendo definido através do conceito de funções de distâncias, as quais 

permitem descrever uma tecnologia de produção sem a necessidade de especificar função 

objetivo.  Uma determinada tecnologia de produção (  ) em um determinado período de 

tempo (               é capaz de transformar os insumos        em produtos     

  , conforme ilustra a equação (10); 

 

 

                                                         (10) 

 

 

Para se ter uma referencia básica do significado de produtividade, Mello Junior e 

Wilhelm (2006), apresentam uma formulação genérica de um processo produtivo, na qual há 

um único produto é produzido ( ) a partir de um único insumo ( ), em dois períodos distintos 

  e    . Tem-se para o período   a quantidade de insumo utilizada e o nível de produto 

obtido representado, respectivamente, por (     ). De maneira semelhante (         ) 

possuem o mesmo significado, contudo para o período    . Desta forma, a medida de 

produtividade total dos fatores, para esta situação, é dada pela razão entre a produtividade no 

período     e a produtividade no período  , conforme registra a equação (11). 

 

 

     
         

     
            (11) 
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Tal procedimento pode ser aplicado a qualquer processo produtivo a fim de estimar a 

PTF. Contudo quando se verifica mais de um insumo e mais de um produto o procedimento 

se torna mais complexo. Assim com a finalidade de generalizar os cálculos para vários 

insumos e vários produtos, utilizam-se as funções de distância para agregá-los.  As funções de 

distância são exatamente o inverso das medidas de eficiência técnica, como ilustra a equação 

(12). Onde    é à distância, considerando a orientação produto, da o-ésima DMU até a 

fronteira de eficiência (ou fronteira de produção) e Eff0 representa o índice de eficiência 

orientação produto considerando retornos constantes à escala, ou seja, utilizando o modelo 

DEA CCR, da o-ésima DMU.  

 

 

                      (12) 

 

 

Reescrevendo a equação (11) em termos de funções de distância, obtém-se a equação 

(13). Onde   
 , que representa a função de distância referente à tecnologia disponível no 

período   da DMU em análise até a fronteira de produção, atentando para os níveis de 

consumo e produção no referido período e no período seguinte,    . Desta maneira tem-se 

um índice de produtividade relativo ao período  .  

 

 

      
  
            

  
        

         (13) 

 

 

O índice PTF apresentado anteriormente é denominado de Índice de Malmquist. Esse 

índice compara dados de uma única DMU em dois períodos de tempo distintos, tendo por 

base uma mesma tecnologia de referência. Definiu-se até o momento um índice de 

produtividade com referência à fronteira de produção para o período  . Pode-se, da mesma 

forma definir uma medida de produtividade onde a fronteira de produção para o período     

é definido como referência, conforme ilustra a equação (14). 

 

 

     
  
               

  
          

          (14) 
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Como a escolha do período base, ou seja, entre   ou    , apresentara resultados 

distintos, se faz necessário utilizar um artifício para anular a arbitrariedade neste processo de 

inferência da produtividade. Neste sentido o Índice de Malmquist é definido como a média 

geométrica dos índices anteriormente apresentados, como ilustra a equação seguinte. 

Conforme já registrado, a definição do índice de produtividade total dos fatores, passa pela 

adoção das funções de distância. Desta forma o Índice de Malmquist definido com a média 

geométrica da PTF no período   e     apresenta quatro funções de distância, a saber: 

  
          representa a distância da DMU no período   em relação à fronteira do período  ; 

  
              corresponde à distância da DMU no período     em relação à fronteira no 

período  ;   
            refere-se à distância da DMU no período   em relação à fronteira do 

período     e por fim   
                simula a distância da DMU no período     em 

relação à fronteira do período    .  

 

 

    
                   

  
             

  
         

   
  
               

  
           

 
   

    (15) 

 

 

Segundo Pereira (1999) a primeira razão do índice utiliza a tecnologia do período   

como base para fornecer medidas de mudanças de produtividade, podendo ser denominado de 

índice de Malmquist com base no período  . No caso da segunda razão, a tecnologia do 

período     é usada como referência para inferir uma medida de produtividade, podendo 

também ser denominado de índice de Malmquist como base no período    . Como já 

referenciado, o índice de Malquist é definido pela média geométrica de duas razões de 

funções de distância que utilizam como base tecnologias em diferentes momentos do tempo. 

O índice     
               , pode ser decomposto em dois subíndices, um relativo à 

mudança de eficiência técnica e outro a mudança tecnológica – equação (16).  

 

 

    
                

  
               

  
         

 
  
                                  

        

  
                                

          
   (16) 

 

 

A expressão fora da raiz apresenta a mudança na eficiência técnica de uma 

determinada DMU entre os períodos   e    . Neste sentido, pode-se avaliar como está o 

comportamento da eficiência técnica, em relação à mudança da fronteira de produção, no 

X 
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decorrer do tempo. Em outros termos, observa-se a variação da eficiência técnica, ou seja, a 

variação de quão distante o volume de produção verificado está da produção ideal, entre os 

períodos   e    . Assim é possível analisar se a produção da DMU está se aproximando ou 

se afastando da fronteira. A variação na eficiência técnica pode apresentar valores menores, 

iguais ou maiores que uma unidade, podendo assim simbolizar a queda, manutenção ou 

aumento do indicar de eficiência, respectivamente. Já o segundo subíndice, representado pela 

expressão interna à raiz quadrada, expressa a mudança técnica ou mudança tecnológica entre 

os dois períodos distintos. De maneira semelhante ao subíndice anterior, esse pode assumir 

valores menores, iguais ou maiores a uma unidade representando respectivamente regresso 

tecnológico, manutenção do nível tecnológico e progresso tecnológico. 

O índice de Malmquist é obtido pelo produto dos dois subíndices anteriormente 

apresentados, o que permite conhecer a origem das alterações de produtividade, ou seja, 

apontar, por exemplo, se um aumento no nível de produtividade é um processo derivado do 

progresso tecnológico ou da melhoria no nível de eficiência, ou ainda ambos os fatores 

(PEREIRA, 1999). Para ilustrar a situação da decomposição do índice de Malmquist em duas 

componentes, vale considerar a representação gráfica da Figura 5, que apresenta a condição 

de um DMU em dois períodos distintos   e    , supondo o uso de tecnologia com retornos 

constantes de escala (modelo DEA CCR) com um único insumo   ) utilizado para a produção 

de um único produto    . No eixo X estão representadas as quantidades de insumo utilizadas 

e no eixo Y o volume de produção obtido. 

Conforme analisado por Wilhelm (2006), o ponto A representa o plano de produção
8
 

no período   e o ponto B corresponde ao plano de produção no período    , ambos para uma 

mesma DMU. O ponto    representa um ponto de eficiência técnica em   e      possui o 

mesmo significado, porém para o período   . Estes dois últimos pontos representam uma 

projeção dos planos de produto sobre as fronteiras a que se referem. Já o ponto      

representa uma posição de eficiência do plano de produção A, definido em  , no período   

 , e o ponto    de forma semelhante corresponde a um ponto de eficiência do plano de 

produção B no período no período  , ou seja, estes pontos representam pontos de eficiência 

considerando a tecnologia definida no período adjacente.  

 

                                                 

8
 Representa o conjunto de insumos utilizados e dos produtos gerados num determinado período de tempo por 

uma organização. 
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Figura 5 – Índice de Malmquist 

 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Wilhelm (2006). 

 

Pela análise gráfica fica evidente que a DMU foi ineficiente tecnicamente em ambos 

os períodos, dado que a produção ficou abaixo das fronteiras definidas em   e    . Contudo 

a DMU em    , fazendo uso de quantidade de insumo    encontra-se acima da fronteira de 

eficiência no ano  , indicando que houve progresso tecnológico e ou melhoria no escore de 

eficiência, ou seja, a DMU em análise aumentou sue nível de produtividade. Mas esta DMU 

ainda é ineficiente tecnicamente, por não ter atingido a fronteira de eficiência atribuída ao 

período    . Quando se consideram mais de dois períodos de tempo, o índice de Malmquist 

pode ser estimado para todos os períodos conservando como base o período  . Ou ainda 

realizar a inferência considerando os períodos adjacentes, da seguinte forma: (t, t+ 1); (t+1, 

t+2); (t+ 2, t+3) até o ultimo período de análise.  

Segundo Pereira (1999), o índice de Malmquist pode ser representado por meio das 

funções de distância ilustradas pela figura anterior, onde a mudança de eficiência é 

apresentada pela equação seguinte (17), onde o numerador representa o grau de eficiência no 

período     e o denominador no período  .  

 

EFFCH=

  
   

  
   

  =  
  

  
 
  

  
        (17) 
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A mesma representação pode ser aplicada ao subíndice de mudança de produtividade, 

conforme ilustra a equação (18), definida com base na Figura 5. 

 

 

TECH =  
  

   

  
   
   

  
   

  
   

=   
  

  
   

  

  
      (18) 

 

 

Como já referenciado o índice de Malmquist é obtido pelo produto dos subíndice 

anteriormente apresentados – mudança de eficiência e mudança tecnológica. Assim utilizando 

estas as últimas demonstrações é possível expressar o índice por meio da equação seguinte. 

 

 

M0 =  
  

  
   

  

  
   

  

  
   

  

  
        (19) 

 

 

Apresentado o índice de Malmquist,     
               , cabe destacar seu caráter 

relativo, pois os valores podem variar de acordo com as DMUs que estão sendo analisadas. O 

que representa uma importante característica, pois algumas unidades podem apresentar 

redução nos escores de eficiência, enquanto outras podem registrar melhoria. Da mesma 

forma, algumas unidades podem apresentar progresso tecnológico enquanto outras regresso 

técnico, ou ainda progresso técnico inalterado. As variações de produtividade também podem 

acontecer de diferentes maneiras para cada DMU, é possível observar o aumento de 

produtividade em algumas DMUs e que queda em outros. Assim, por meio desse instrumento, 

torna-se possível examinar as variações dos níveis de produtividade de forma mais flexível e 

detalhada (WILHELM, 2006). 

 

 

3.3 APLICAÇÕES DA METODOLOGIA 

 

 

3.3.1 Identificação das DMUs e recorte temporal 

 

 

 A utilização da metodologia DEA para o cálculo do índice de Malmquist requer 

inicialmente que sejam eleitas um conjunto de DMUs. Para esta pesquisa foram definidas 
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como DMUs as 18 microrregiões que integram o Estado de Goiás, considerando os seguintes 

períodos, na qual foi realizado o censo agropecuário:1985, 1995/96 e 2006. Goiás como tantas 

outras unidades da federação passou por alterações territoriais ao longo das décadas, assim a 

delimitação temporal deste estudo se justifica em função desta questão. No período 

considerado não ocorreram grandes alterações nas microrregiões do Estado, verificaram-se 

apenas o surgimentos alguns novos municípios o que não alterou a quantidade de 

microrregiões em Goiás (ver anexo B). 

 

 

3.3.2 Identificação das variáveis do modelo e fonte de dados 

 

 

As variáveis do modelo são representadas pelos insumos e produtos que melhor 

definem o processo produtivo das culturas abordadas nesta pesquisa. Segundo Mello Junior e 

Wilhelm (2006) insumos corresponde a todos os recursos utilizados pelos produtores para 

gerar produtos. Esses por sua vez, representam bens ou serviços obtidos pelos produtores. A 

identificação e escolha das variáveis integram a fase mais relevante para a implementação da 

metodologia DEA, a e consequente inferência do índice de Malmquist, uma vez que escolhas 

inadequadas podem conduzir a resultados incoerentes da realidade analisada.  

O processo de seleção das variáveis pode ser realizado de duas maneiras. Em uma 

delas considera-se a opinião dos agentes interessados na realização do estudo ou de 

especialista técnico que avaliam quanto à variável detém de informação; a confiabilidade dos 

dados disponíveis e a relevância da mesma no contexto em análise. A outra forma de seleção 

se justifica pela utilização de análise de correlação, ou seja, se emprega uma técnica estatística 

para viabilizar das escolhas variáveis. Para fins deste estudo foi eleita a primeira opção como 

forma de selecionar o conjunto de variáveis a serem utilizadas no modelo. Sendo apontado, 

ainda, pela pesquisa bibliografia pertinente ao tema do estudo.  

Os dados necessários para a estimativa do modelo foram obtidos por meio do Censo 

Agropecuário publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Foram 

consideradas as pesquisas referentes aos seguintes anos: 1985, 1995/96 e 2006. Em nível de 

produto, a variável eleita foi a quantidade produzida de cana-de-açúcar, milho e soja, expressa 

em toneladas, verificada em cada microrregião. Já em nível de insumos foram destacados: o 

número de trabalhadores, área utilizada para cultivo (em hectares), número de máquinas e 

instrumentos agrícolas, número de tratores, quantidade de adubos e corretivos e quantidade de 

agrotóxicos, também por microrregião. Cabe registrar que alguns grupos de insumos são 
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considerados como uma única variável, por exemplo, máquinas e instrumentos agrícolas, pois 

os dados referentes à destes insumos são divulgados como uma única variável pela IBGE. 

Devido aos detalhamentos da pesquisa, no que diz respeito ao recorte geográfico e por 

analisar produtos agrícolas específicos, se fez necessário a utilização de microdados do censo 

agropecuário. Uma vez que esses apresentam, com maior fidedignidade, a realidade inerente a 

cada processo produtivo estudado. Considerando 9 variáveis (6 insumos e 3 produto) e 18 

DMUs, acreditasse que a análise terá um bom poder discriminatório dado que é desejável que 

o número de DMUs seja pelo menos o dobro do número de variáveis presentes no modelo, 

conforme já referenciado.  

 

 

3.3.3 Identificação do modelo 
 

 

Definidas as variáveis a serem utilizadas, a próxima fase consiste em delimitar o 

modelo DEA a ser empregado. Para selecionar a modelo que melhor representa a tecnologia 

de produção, ou seja, a maneira pela qual o produtor transforma insumos em produtos, se faz 

necessário fazer algumas opções em relação à orientação e ao tipo de retorno de escala. A 

metodologia proposta pela Análise Envoltória de Dados apresenta basicamente duas opções 

em relação ao item orientação do modelo, são elas: a orientação insumo e orientação produto. 

Para fins deste estudo foi selecionada a orientação produto conforme o estudo realizado por 

Vicente (2004).  

Especificada a orientação do modelo, se faz necessário supor em qual retorno à escala 

operar a produção analisada. O retorno de escala é uma representação da proporcionalidade 

entre utilização de insumos e obtenção de produto. No âmbito da metodologia DEA, 

verificam-se basicamente duas possibilidades de retornos de escala: o retorno constante de 

escala, denominado de modelo CRS ou CCR e o retorno variável de escala, modelo VRS ou 

BCC. Como um dos objetivos dessa pesquisa reside em estimar a PTF por meio do Índice de 

Malmquist, foi adotado o modelo clássico de DEA CCR, que supõem retornos constantes de 

escala. Tal opção de justifica pela definição de Caves, Christensen, Diewert, que supõem o 

cálculo do índice de Malmquist definido com retornos constantes de escala. Como ferramenta, 

para viabilizar a estimativa dessa estatística, utilizou-se o software DEA – SAED 

desenvolvido por Surgo (2004). 
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO PRODUTIVA DAS MICRORREGIÕES DE GOIÁS 

 

 

No período considerado por esse estudo, 1985 a 2006, atividade agrícola desenvolvida 

em Goiás, como em tudo o mundo, passou por expressivas transformações, onde a 

composição do uso de fatores de produção representa um indicativo desse processo. No caso 

específico de Goiás, referindo-se ao uso da terra para fins de lavoura, observou-se uma nova 

dinâmica para a agricultura estadual. De acordo com o Censo agropecuário, no ano de 1985, 

18,90% das áreas destinadas a agropecuária foram utilizadas para agricultura, desse total 

1,26% foram destinadas a produção de cana-de-açúcar, 5,06% as lavouras de milho e 9,34% 

ao cultivo da soja. Em 1996, apenas 7,9% das terras goianas destinadas à agropecuária, foram 

utilizadas como lavouras. Contudo a participação das culturas anteriormente citadas 

aumentou. A cana-de-açúcar passou a ocupar 4,08% das terras agricultáveis, o milho 13,47% 

e a soja 31,49%. Para o último registro censitário, em 2006, as estatísticas apontam que 

12,97% da área utilizada no setor agropecuário estavam ocupadas por lavouras, sendo: 7,55% 

com cana-de-açúcar, 5,39% como milho e 53,39% com soja. Fica definido, neste contexto, 

um novo padrão de uso das terras goianas, onde está presente a maior participação relativa das 

lavouras de cana-de-açúcar e soja. 

O Apêndice B apresenta o percentual das áreas destinada às lavouras de cana-de-

açúcar, milho e soja por microrregião de Goiás. As lavouras de cana-de-açúcar, no ano de 

1985 estiveram presentes em quinze das dezoitos microrregiões. O maior percentual em áreas 

destinadas a essa cultura foram observados nas microrregiões de Anápolis (22,73%), Entorno 

de Brasília (22,68%) e Goiânia (20,94%). Para os períodos seguintes, 1995/96 e 2006, 

registrou-se a presença da cana-de-açúcar em todas as microrregiões de Goiás. No período de 

1995/96 o maior percentual em área esteve nas microrregiões de Ceres (24,61%), Vale do Rio 

dos Bois (21,43%), Sudoeste de Goiás (16,65%) e Meia Ponte (16,24%). Para 2006 as 

mesmas microrregiões mantiveram-se sua posição de relevância no desenvolvimento da 

cultura, porém com percentuais diferentes, a saber: Ceres (18,64%) Vale do Rio dos Bois 

(16,91%), Sudoeste de Goiás (24,36%) e Meia Ponte (24,33%).  

A cultura do milho esteve presente em todas as microrregiões do estado, durante o 

período considerado. No ano de 1985, 76,37% das áreas destinadas a essa cultura estavam 

localizadas em cinco microrregiões – Ceres, Anápolis, Sudoeste de Goiás, Vale do Rio dos 
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Bois e Meia Ponte, que em média, destinaram 15,17% de sua área agrícola para esse fim. No 

período seguinte, verificou-se que um percentual muito semelhante ao anterior (76,22%) 

distribuído em quatro microrregiões, são elas Entorno de Brasília (11,82%), Sudoeste de 

Goiás (30,15%), Vale do Rio dos Bois (13,47%) e Meia Ponte (20,78%). Fica evidente, com 

esses resultados, que uma maior quantidade de áreas destinadas à cultura do milho estiveram 

presentes na microrregião do Sudoeste de Goiás. Em 2006, tal tendência ganhou mais 

expressividade, uma vez que a microrregião abrigou 38,53% das áreas agricultáveis do estado 

destinadas à produção de milho.   

Quanto ao desenvolvimento da cultura da soja, observou-se que essa ocupou 

principalmente áreas na microrregião do Sudoeste de Goiás. No ano de 1985 ocupou 51,21% 

das áreas agricultáveis daquela microrregião, em 1995/96 o percentual foi de 53,95% e em 

2006 verificou-se 47,31%.  No ano de 1985, apenas a microrregião de São Miguel do 

Araguaia não cultivava esse grão. No entanto, no período seguinte observou-se que seis 

microrregiões não desenvolviam a produção de soja, são elas: São Miguel do Araguaia, Rio 

Vermelho, Aragarças, Ceres, Anicuns e Vão do Paranã. Para 2006 as regiões não produtoras 

foram apenas três. Novamente São Miguel do Araguaia, Rio Vermelho e Iporá. 

A tabela 12 apresenta o volume de produção em toneladas observado em Goiás para os 

anos de 1985, 1995/96 e 2006, referentes às culturas anteriormente citadas. A cultura da cana-

de-açúcar apresentou tendência de crescimento. A variação percentual de 1995/96 em relação 

a 1985 foi de 54% e 2006 em relação à 1995/96 foi na ordem de 189%. Tais valores ilustram 

a melhoria do desenvolvimento dessa cultura em Goiás. Já o desenvolvimento da cultura do 

milho pode ser caracterizado por uma variação positiva de 1995/96 em relação e 1985, na 

ordem de 88%, e negativa de 2006 em relação 1995/96 (-27%). Esse resultado pode ser 

atribuído, em alguma medida, à redução das áreas destinadas às lavouras de milho e a 

expansão, em área, das culturas de cana-de-açúcar e soja. Em relação à soja verifica-se 

resultado semelhante ao registrado para a cana-de-açúcar, ou seja, dois períodos de variação 

positiva. A variação percentual de 1995/96 em relação a 1985 foi de 52% e 2006 em relação à 

1995/96 foi de 213%. 
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Tabela 12 – Produção em toneladas de cana-de-açúcar, milho e soja: Goiás (1985, 

1995/96 e 2006) 

 

1985 1995/96 2006 

Cana-de-açúcar 4.249.359 6.531.597 18.901.739 

Milho  727.140 1.366.926 999.310 

Soja 1.033.531 1.574.932 4.923.817 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 

e 2006). 

 

 

Considerando as microrregiões de Goiás produtoras de cana-de-açúcar, constata-se a 

concentração da produção em algumas microrregiões. A tabela 13 apresenta o número de 

microrregiões presentes em intervalos que correspondem ao percentual produzido da cultura. 

Fica evidente que maior volume de produção é encontrado em um pequeno grupo de 

microrregiões. Para o ano 1985 as principais microrregiões produtoras foram: Sudoeste de 

Goiás (23,13%), Ceres (23,77%) e Vale do Rio dos Bois (24,48%). Para o período seguinte, 

as microrregiões com maior participação na oferta interna do produto foram às mesmas, 

porém com diferentes percentuais. A microrregião do Sudoeste de Goiás produziu 18,52% da 

quantidade total produzida no estado, Ceres produziu 28,42% e Vale do Rio dos Bois 19,74%. 

Em 2006 o destaque fica para a microrregião do Sudoeste de Goiás que produziu 26,55%, 

Meia Ponte (24,40%) e novamente Ceres (19,33%). 

 

 

Tabela 13 – Tabela de frequência para a produção de cana-de-açúcar em Goiás (1985, 

1995/96 e 2006) 

 
Frequência 

Classes 1985 1995/96 2006 

0Ⱶ 0,5% 9 8 9 

0,5% Ⱶ 5% 4 5 3 

5% Ⱶ 15% 2 2 3 

15% Ⱶ 25% 3 3 2 

25% Ⱶ 35% - - 1 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 

e 2006). 

 

 

Apesar de estar presente em todas as microrregiões de Goiás, ao longo de todo o 

período considerado, a cultura do milho, de modo análogo a cana-de-açúcar, encontra-se 

concentrada em algumas microrregiões. A tabela 14 ilustra essa argumentação. Em todos os 

períodos, maior parte das microrregiões não produziram mais do que 5% da oferta interna do 

grão, ao passo que poucas microrregiões foram responsáveis por maior parte da produção 
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estadual. Em 1985 os maiores agentes produtores foram às microrregiões de Anápolis 

(23,98%), Entorno de Brasília (19,46%), Chapada dos Veadeiros (16%) e Goiânia (10,87%), 

que conjuntamente produziram 70,31% da quantidade produzida nesse período. Em 1995/96 

outras microrregiões produziram juntas 70,07% da oferta interna, forma elas: Sudoeste de 

Goiás (35,59%), Meia Ponte (21,41%) e Vale do Rio dos Bois (13,07%). Para o ano de 2006 

verificou-se uma pequena redução no grau de concentração de produção nessas últimas 

microrregiões, uma vez que reunidas produziram 67,51% do volume observado para o 

período. A microrregião do Sudoeste de Goiás foi responsável por 44,40% da produção 

goiana, Meia Ponte por 12,31% e Vale do Rio dos Bois por 10,80%.  

 

 

Tabela 14 – Tabela de frequência para a produção de milho em Goiás (1985, 1995/96 e 

2006) 

  

Frequência 

 Classes 1985 1995/96 2006 

0Ⱶ 0,5% 5 5 5 

0,5% Ⱶ 5% 7 9 9 

5% Ⱶ 15% 3 2 3 

15% Ⱶ 25% 3 1 - 

25% Ⱶ 35% - - - 

35% Ⱶ 45% - 1 1 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 

e 2006). 

 

 

O desenvolvimento da cultura soja em Goiás, se comparado com a produção de cana-

de-açúcar e milho, é sem dúvida mais concentrado em poucos pólos de produção. A tabela 15 

ilustra essa situação. Para todo o período considerado, apenas uma microrregião pode ser 

apontada como responsável, em média, por 53% da produção goiana de soja, trata-se da 

microrregião do Sudoeste de Goiás. Para o período de 1985 essa microrregião produziu 

(55,04%) de toda a produção de Goiás. Já em 1995/96 produziu (58%) e em 2006 (46,96%). 

Outras microrregiões merecem destaque nesse segmento produtivo, para 1985: Meia Ponte 

(18,90%), Entorno de Brasília (10,02%) e Vale do Rio dos Bois (7,22%); para 1995/96: Meia 

Ponte (14,50%) e Catalão (9%); para 2006: Entorno de Brasília (10,50%) e Meia Ponte 

(14,64%). 
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Tabela 15 – Tabela de frequência para a produção de soja em Goiás (1985, 1995/96 e 

2006) 

 
Frequência 

Classes 1985 1995/96 2006 

0Ⱶ 0,5% 11 10 9 

0,5% Ⱶ 5% 3 3 3 

5% Ⱶ 15% 2 4 5 

15% Ⱶ 25% 1 - - 

25% Ⱶ 35% - - - 

35% Ⱶ 45% - - - 

45% Ⱶ 55% - - 1 

55% Ⱶ 65% 1 1 - 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 

e 2006). 

 

 

Realizada a discussão acerca da distribuição da produção da cana-de-açúcar, milho e 

soja pelas microrregiões de Goiás, ainda é possível acrescentar que algumas microrregiões 

apresentam desempenho significativo em mais uma dessas produções agrícolas. Para o ano de 

1985 a microrregião do Sudoeste de Goiás posicionou-se como a terceira maior produtora de 

cana-de-açúcar e a primeira produtora de soja. Em 1995/96 a microrregião do Vale do Rio dos 

Bois foi a segunda maior produtora de cana-de-açúcar e terceira na produção de milho; a 

microrregião do Sudoeste de Goiás ocupou a terceira posição em produção de cana-de-açúcar 

e a primeira na produção de milho e soja; a microrregião do Meia Ponte posicionou-se como a 

quarta maior produtora de cana-de-açúcar e segunda maior produtora de milho e soja. Para 

2006 a microrregião do Sudoeste de Goiás ocupou a primeira posição na produção das três 

culturas consideradas por esse estudo, enquanto a região do Meia Ponte ocupou a segunda 

posição na produção dessas três culturas.  

Realizada a análise acerca da ocupação do território das microrregiões de Goiás pelas 

culturas de cana-de-açúcar, milho e soja, bem como o volume de produção observado em 

cada localidade, é possível construir o exame da produtividade da terra (ver Apêndice C), que 

é dada pela razão entre a quantidade produzida e área, no caso desse estudo a quantidade é 

medida em toneladas e a área em hectares. Conforme ilustra a Figura 6, a cultura da cana-de-

açúcar apresenta uma tendência de crescimento para a variável produtividade da terra. Em 

1985, em média, cada hectare produziu 40,95 toneladas de cana-de-açúcar. No ano seguinte 

registrou-se 49,08 toneladas por hectare e em 2006 atingiu-se 56,45 toneladas por hectare. 

Algo que merece destaque neste contexto é a dimensão de crescimento da produtividade entre 

os períodos considerados. O crescimento percentual de 1995/96 em relação a 1985 foi de 
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19,85%, já o crescimento de 2006 em relação à 1995/96 foi de 15%, apesar da tendência de 

crescimento positivo, este se deu a taxas decrescentes.  

 

 

Figura 6 – Produtividade da terra em Goiás: cana-de-açúcar (1985, 1995/96 e 2006) 

Fonte: Elaborado pelo autor como base em microdados do Censo agropecuário (1985, 

1005/96 e 2006).  

 

 

No âmbito das microrregiões goianas produtoras de cana-de-açúcar, vale registrar que, 

para o ano de 1985 o intervalo de variação da produtividade da terra teve com limite inferior o 

valor de 10,5 toneladas por hectare (microrregião de Porangatu) e superior de 67,53 toneladas 

por hectares (microrregião de Ceres). Outras microrregiões que merecem destaque, por terem 

alcançado índices de produtividade da terra acima da média para o período, foram: Sudoeste 

de Goiás (65,60), Vale do Rio dos Bois (64,06), Entorno de Brasília (59,18), Anicuns (56,65), 

Anápolis (53,42), Meia Ponte (50,59) e Chapada dos Veadeiros (42,67).  Em 1995/96 um 

conjunto de microrregiões registram níveis de produtividade, em média, trinta e três pontos 

percentuais acima da média estadual para o período, são elas: Ceres (84,92), Entorno de 

Brasília (82,02), Sudoeste de Goiás (81,81) e Pires do Rio (82,15). No ano de 2006 as 

microrregiões de Entorno de Brasília e Sudoeste de Goiás conseguiram sustentar o patamar de 

produtividade atingido no período anterior, com mais de oitenta toneladas por hectare.  

Os valore observados para a produtividade da terra referente às culturas de milho e 

soja apresentam similitudes entre si, por essa razão a Figura 7 expõe conjuntamente os valores 

verificados para essa variável na produção dessas culturas. A produção de milho apresenta um 

patamar superior de produtividade da terra se comparado à produção de soja. A produtividade 
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da terra para as lavouras de milho em Goiás saíram de 2,18 toneladas por hectare em 1985 

para 4,58 toneladas por hectare em 2006. Já para a produção de soja verificou-se em 1985, a 

produtividade de terra na ordem de 1,71 toneladas por hectare e em 2006 2,67 toneladas por 

hectare.  O diferencial entre essas duas culturas, reside na taxa de variação da produtividade. 

A cultura do milho, como a cana-de-açúcar, apesar de apresentar tendência de crescimento 

positivo, porém com variação percentual decrescente entre os períodos. O crescimento 

percentual de 1995/96 em relação a 1985 foi de 62,87% e o de 2006 em relação à 1995/96 foi 

de apenas 28,74%. Enquanto na cultura soja a situação observa-se foi a seguinte: a variação 

percentual de 1995/96 em relação a 1985 foi de 19,35% e o de 2006 em relação à 1995/96 foi 

de 30,42%, ou seja, constata-se tendência de crescimento positivo a taxas crescentes. 

 

 

Figura 7 – Produtividade da terra em Goiás: milho e soja (1985, 1995/96 e 2006) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor como base em dados do censo agropecuário. 

 

 

Destacando as microrregiões produtoras de milho, verifica-se que no de 1985 a 

produtividade da terra variou entre 1,91 toneladas por hectare (microrregião de São Miguel do 

Araguaia) e 3,41 toneladas por hectare (Sudoeste de Goiás). Algumas localidades de 

registraram valores para a produtividade da terra acima da média para esse período, foram 

elas: Anápolis (2,22), Anicuns (2,37), Quirinópolis (2,45), Vale do Rio dos Bois (2,74), Iporá 

(2,75) e Meia Ponte (2,85). Para o período seguinte o maior registro dessa variável foi 

observado na microrregião do Sudoeste de Goiás – 5,51 toneladas por hectare. No ano de 

2006, além dessa última, a microrregião de Pires do Rio apresentou bom desempenho com 
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6,46 toneladas por hectare, superior a microrregião do Sudoeste de Goiás (6,30 toneladas por 

hectare). 

Analisando a produtividade da terra por microrregião produtora de soja, é possível 

verificar que o intervalo de variação dessa variável para o ano de 1985 teve como limite 

inferir o valor de 1,15 toneladas por hectare, observado na microrregião da Chapada dos 

Veadeiros e de 2,61 toneladas por hectare na microrregião de Anápolis. Sete microrregiões 

apresentaram neste período valores acima da média, são elas: Vão do Paranã (1,77), Meia 

Ponte (1,91), Aragarças (1,98), Vale do Rio dos Bois e Quirinópolis (2,03), Anicuns (2,07) e 

Sudoeste de Goiás (2,10). Para o período de 1995/96, com apenas onze microrregiões 

produtoras de soja, quatro microrregiões posicionaram-se abaixo da média para o período – 

Anápolis (1,51), Chapada dos Veadeiros (1,77), Entorno de Brasília (1,89) e Goiânia (1,99). 

Em 2006 a amplitude do intervalo de variação foi pequena, resultando em níveis de 

produtividade de terra distribuído próximo a média do período, onde os níveis mais elevados 

dessa variável foram observados, mas microrregiões do Vale do Rio dos Bois (2,97) e Pires 

do Rio (2,83).   

  Outros fatores de produção corroboram para compor um diagnostico referente 

produção das culturas selecionadas para esse estudo,tais como a número de trabalhadores 

empregados em cada cultura agrícola, representando o fator de produção trabalho e número de 

tratores, como proxy para o fator de produção capital. Quanto ao primeiro, cabe destacar que 

o maior número de trabalhadores em 1985 esteve alocado na produção de milho. 

Considerando o total de pessoas empregados na produção de cana-de-açúcar, milho e soja, 

constata-se que 73% estiveram aplicada na produção de milho, 20% na produção de soja e 8% 

na cana-de-açúcar. Para o ano de 1995 a situação permanece a mesma, porém com maior 

distribuição do pessoal ocupado entre as três culturas selecionadas. A cultura do milho 

absorveu 43% dessa mão-de-obra, enquanto soja utilizou 31% e a cana-de-açúcar 26%. Em 

2006, maior parte do pessoal ocupado passou a ser encontrado na cultura da cana-de-açúcar 

(41%), ao passo que se observou uma redução na quantidade de mão-de-obra na produção de 

milho, que atingindo o valor de 24% e um pequeno aumento na cultura da soja que registrou o 

valor de 35%. 

Com relação ao número de tratores utilizados nessas culturas é possível destacar que 

para o ano de 1985 as lavouras mais mecanizadas pelo uso de tratores, foram às lavouras de 

soja, que fizeram uso de 57% do total de tratores utilizadas nas três lavouras consideradas por 

este estudo. Para o mesmo período, a produção de milho fez uso de 37% do total de tratores e 
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a cana-de-açúcar apenas 6%.  Para o período seguinte, 1995/96, os percentuais observados 

sofreram pequenas variações, a cana-de-açúcar absorveu 5% do número de tratores, o milho 

novamente apresentou o percentual de 37% e a soja o percentual de 58%. Em 2006 somente 

as culturas do milho e soja apresentaram mudanças nesta variável. O milho apresentou uma 

redução passando a utilizar apenas 16% dos tratores empregados nessas culturas agrícolas. 

Enquanto a soja registrou-se uma elevação no percentual de mecanização, atingindo 78% de 

utilização dos tratores.  

No âmbito das microrregiões, para o fator de produção trabalho, cabe destacar como 

principais pólos de utilização desse fator, no ano de 1985 para a produção de cana-de-açúcar 

as microrregiões de Ceres, que utilizou 30,31% da mão-de-obra disponível no período para 

essa cultura, Vale do Rio dos Bois (20,50%) e Sudoeste de Goiás (13,34%). Para o período de 

1995/96 as microrregiões de Ceres (49,20%) e do Vale do Rio dos Bois (15,96%) foram as 

principais localidades utilizadores do fator trabalho. Já em 2006 o destaque fica para as 

microrregiões de Ceres (26,95%), Meia Ponte (23,19%), Sudoeste de Goiás (14,51%) e 

Anicuns (11,02%).  

Em relação à cultura do milho, no período de 1985 as principais microrregiões na 

utilização do fator trabalho foram: Ceres (20,78%) e Anápolis (18,16%). Para o período 

seguinte, ou seja, o ano de 1995/96, as principais microrregiões foram Sudoeste de Goiás 

(16,17%), Meia Ponte (14,20%) e Entorno de Brasília (12,55%). Em 2006 os maiores 

percentuais foram verificados no Entorno de Brasília (13,78%), Vão do Paranã (12,10%) e 

Porangatu (11,63%). Para a cultura da soja os principais pólos de utilização de mão-de-obra 

em 1985 foram: Sudoeste de Goiás (32,89%), Meia Ponte (26,82%) e Entorno de Brasília 

(12,63%). Em 1995/96 foram Sudoeste de Goiás (40,10%) e Meia Ponte (24,02%). Para o ano 

de 2006 mantiveram na liderança desse contexto as mesmas microrregiões do período 

anterior, porém com os seguintes percentuais: 37,06% e 18,58% respectivamente.  

Considerando novamente as microrregiões de Goiás, agora para a variável número de 

tratores constata-se que estes estiveram presentes principalmente nas microrregiões na qual o 

volume de produção auferido foi expressivo. Sendo assim é possível levar a hipótese de que 

há um determinismo entre escala de produção e a utilização de certos insumos, como tratores. 

Para o ano de 1985, apenas seis microrregiões produtoras da cultura da cana-de-açúcar, 

utilizaram tratores em suas lavouras. A distribuição desses entre as microrregiões foi a 

seguinte: Vale do Rio dos Bois (28,47%), Ceres (27,42%), Sudoeste de Goiás (22,14%), 

Entorno de Brasília (14,24%), Anicuns (4,57%) e Anápolis (3,16%). Para o ano de 1995/96 
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em apenas cinco microrregiões foi registrada a utilização de tratores, foram elas: Vale do Rio 

dos Bois (38,13%), Ceres (26,44%), Sudoeste de Goiás (21,04%), Meia Ponte (13,67%) e 

Entorno de Brasília (0,72%). Em 2006, a presença da mecanização das lavouras de cana-de-

açúcar, por meio da utilização de tratores, foi verificada em treze microrregiões produtoras, 

onde a maior concentração dos mesmos esteve em Ceres (31,09%), Meia Ponte (20,31%) e 

Sudoeste de Goiás (19,89%).  

Com relação à cultura do milho, observou-se que todas as microrregiões utilizaram 

tratores no processo de produção em todos os períodos considerados. Apenas a microrregião 

de Iporá, em 1995/96, não foi registrada a presença de tratores. Os principais pólos de 

utilização desse fator para o ano de 1985, foram às microrregiões do Meia Ponte (27,47%), 

Vale do Rio dos Bois (17,42%) e Sudoeste de Goiás (16,22%). Em 1995/96 as principais 

microrregiões foram: Sudoeste de Goiás (28,22%), Meia Ponte (23,12%), Vale do Rio dos 

Bois (13,34%) e Entorno de Brasília (10,53%). Já em 2006 as mesmas microrregiões se 

mantiveram com principais pólos de mecanização por meio do uso de tratores, porém 

diferentes percentuais, a saber: Sudoeste de Goiás (26,49%), Meia Ponte (17,54%), Entorno 

de Brasília (9,76%) e Vale do Rio dos Bois (8,73%).  

Na produção de soja desenvolvidas nas microrregiões de Goiás constata-se que, em 

média, 60% dos tratores alocadas nesse tipo de lavouras estiveram concentrados em duas 

microrregiões, ao longo do período considerado, são elas: Sudoeste de Goiás e Meia Ponte. 

Em 1985 apenas três microrregiões produtoras de soja não fizeram uso de tratores em suas 

lavouras (Rio Vermelho, Anicuns e Vão do Paranã). Para o período,o percentual verificada 

nas microrregiões do Sudoeste de Goiás e Meia Ponte foram: 40,56% e 25,82% 

respectivamente. Em 1995/96 a única microrregião onde não se registrou a presença de 

tratores foi em Anápolis e os percentuais de uso no Sudoeste de Goiás foi de 42,93% 

enquanto na microrregião do Meia Ponte foi de 22,16%. Já em 2006 todas as microrregiões 

produtoras da cultura estavam fazendo uso de tratores, onde novamente o maior percentual 

esteve alocada no Sudoeste de Goiás (40.07%) e na microrregião do Meia Ponte (20,41%).  

De maneira análoga a análise desenvolvida da o fator de produção terra, onde se 

discuti também a produtividade desse fator, é possível constituir um diagnostico a cerca da 

produtividade do trabalho e do capital (ver Apêndice D e E). Com relação à produtividade do 

trabalho constata-se que, em média, a cultura da cana-de-açúcar apresentou, para o período de 

1985 o valor de 533 toneladas de cana-de-açúcar por trabalhador. No período seguinte, em 

1995/96, registrou-se um pequeno aumento na produtividade desse fator, atingindo 534 
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toneladas de cana-de-açúcar por trabalhador, enquanto no período seguinte, no ano de 2006, 

verificou-se uma queda na ordem de 18% em relação ao período anterior, atingindo ao nível 

de 437 toneladas por trabalhador.  

Ainda considerando a média dessa variável, neste momento para a cultura do milho, 

verificaram-se os seguintes resultados para os períodos considerados: 11 toneladas por 

trabalhador (1985), 46 toneladas por trabalhador (1995/96) e 62 toneladas por trabalhador 

(2006). Apesar da tendência de crescimento positivo, essa se deu a taxas descrentes, entre 

1985 e 1995/96, a variação percentual foi na ordem de 333% aproximadamente, enquanto a 

variação entre 1995/96 e 2006, foi apenas de 36,05%. Para a cultura de soja apesar da 

presença de taxas de variação decrescentes entre os períodos, essas foram próximas se 

comparadas a das demais culturas consideradas. Entre o período de 1985 a 1995/96 a taxa de 

variação foi de 157,13% e a taxa seguinte, entre 1995/96 e 2006, foi de 143,32%.  Em valores, 

a produtividade do trabalho na cultura da soja foi a seguinte: 32 toneladas por trabalhador em 

1985, 83 toneladas por trabalhador em 1995/96, e 201 toneladas por trabalhador para o ano de 

2006. 

Examinando a produtividade do capital, tendo com representante desse fator o número 

de tratores, constata-se que em média, para a cultura da cana-de-açúcar, no período de 1985, a 

produtividade foi de 8.314 toneladas por trator, no período seguinte, em 1995/96, observou-se 

uma variação positiva de 340%, atingindo o patamar de 36.592 toneladas por trator.  Em 2006 

essa estatística registrou o valor de 28.679 toneladas por trator, uma redução de 21% em 

relação ao período de 1995/96. A grande magnitude desses níveis de produtividade pode ser 

justificada, em alguma medida, pela pequena quantidade de tratores presentes nos períodos 

considerados na cultura da cana-de-açúcar.  

Para a cultura do milho, verifica-se que a média da produtividade do capital no ano de 

1985 foi de 200 toneladas por trator, ao passo que o período seguinte o valor observado foi de 

274 toneladas por equipamento, ou seja, uma variação positiva de 36,67%. Em 2006, o nível 

de produtividade verificado desse fator foi de 332 toneladas por trator, o que representa uma 

variação positiva de apenas 21,21%, ou seja, menor do que observado entre o período de 1985 

e 1995/96. Já os valores referentes à produtividade do capital, na produção de soja, relevam 

uma tendência de crescimento com variações positivas e crescentes entre os períodos. Em 

1985 a média da produtividade para Goiás foi de 177 toneladas de soja por trator, para 

1995/96 registrou-se o patamar de 190 toneladas por máquina e 2006 foram observados 438 
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toneladas de soja por trator. As variações percentuais entre os períodos formam de 6,81%, 

entre 1985 e 1995/96, e de 131,26%, entre 1995/96 e 2006.  

No âmbito das microrregiões, considerando a produtividade do trabalho na produção 

de cana-de-açúcar cabe destacar as localidades nas quais os valores dessa variável estiveram 

acima da média estadual para todo o período analisado, são elas: Meia Ponte, Sudoeste de 

Goiás e Vale do Rio dos Bois. Para o ano de 1985 a microrregião do Meia Ponte apresentou o 

maior nível entre o conjunto de microrregiões produtoras (1.503 toneladas por trabalhador), o 

Sudoeste de Goiás registrou 1.088 toneladas produzidas por trabalhador e a microrregião do 

Vale do Rio dos Bois 750 toneladas por trabalhador. Para o período de 1995/96 os resultados 

auferidos foram: Meia Ponte (1.119 toneladas por trabalhador), Sudoeste de Goiás (1.077 

toneladas por trabalhador) e Vale do Rio dos Bois (703 toneladas por trabalhador). Para o 

último período considerado, a microrregião mais produtiva, em termo da utilização do fator 

trabalho, foi a microrregião do Sudoeste de Goiás (1.349 toneladas por trabalhador), seguida 

da microrregião do Vale do Rio dos Bois (1.044 toneladas por trabalhador) e do Meia Ponte 

(775 toneladas por trabalhador). 

Para a produção de milho, as microrregiões com maior nível de produtividade em 

todos os períodos considerados foram: Vale do Rio dos Bois, Sudoeste de Goiás, Meia Ponte 

e Quirinópolis. Em 1985 os valores obtidos para a razão quantidade produzida por número de 

trabalhadores, na mesma ordem anteriormente citada foi: 38 toneladas por trabalhador, 37 

toneladas por trabalhador, 31 toneladas por trabalhador e 19 toneladas por trabalhador. Para o 

período de 1995/96 os resultado obtido para microrregião do Sudoeste de Goiás foi de 157 

toneladas por trabalhador, para a microrregião do Meia Ponte foi de 107 toneladas por 

trabalhador, para o Vale do Rio dos Bois 95 toneladas por trabalhador e em Quirinópolis o 

resultado verificado foi de 71 toneladas por trabalhador. Para 2006 os valores registrados 

foram: Sudoeste de Goiás (326 toneladas por trabalhador), Quirinópolis (147 toneladas por 

trabalhador), Vale do Rio dos Bois (139 toneladas por trabalhador) e Meia Ponte (132 

toneladas por trabalhador). 

O exame da produtividade do trabalho aplicado a produção de soja, relevou três 

microrregiões que se destacaram na utilização do fator de produção trabalho, o Sudoeste de 

Goiás, Catalão e o Entorno de Brasília. Para o período de 1985 os níveis de produtividade 

observados foram: 98 toneladas por trabalhador no Sudoeste de Goiás, 48 toneladas por 

trabalhador na microrregião de Catalão e 47 toneladas por trabalhador no Entorno de Brasília. 

Para o período seguinte, 1995/96, a microrregião do Sudoeste de Goiás apresentou o valor de 
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164 toneladas de soja por trabalhador, enquanto a microrregião de Catalão registrou 110 

toneladas do produto por trabalhador e o no Entorno de Brasília 93 toneladas por trabalhador. 

Para o último período considerado, o ano de 2006, os resultados encontrados foram: Catalão 

(297 toneladas por trabalhador), Sudoeste de Goiás (282 toneladas por trabalhador) e Entorno 

de Brasília (229 toneladas por trabalhador). 

Considerando a produtividade do capital no âmbito das microrregiões de Goiás, é 

possível destacar que no desenvolvimento da cultura da cana-de-açúcar, para o ano de 1985, 

apenas a microrregião de Anápolis se posicionou acima da média para o período, como o 

resultado de 21.364 toneladas de cana-de-açúcar por trator. Para o período de 1995/96, 

novamente apenas uma microrregião esteve acima da média estadual, a microrregião do 

Entorno de Brasília com 141.44 toneladas por trator. Em 2006 o destaque foi por conta de 

duas microrregiões Anicuns (113.907 toneladas por trator) e do Vale do Rio dos Bois 

(112.614 toneladas por trator). 

Na produção de milho, constatou-se que, para o ano de 1985, oito das dezoito 

microrregiões produtoras desse grão, apresentaram valores, para essa variável, acima da 

média do período, foram elas: Iporá (415 toneladas/trator), Anicuns (301 toneladas/trator), 

Ceres (261 toneladas/trator), Anápolis (255 toneladas/trator), Vale do Rio dos Bois (233 

toneladas/trator), Porangatu (227 toneladas/trator), Aragarças (222 toneladas/trator) e 

Sudoeste de Goiás (206 toneladas/trator). Em 1995/96 dez microrregiões apresentaram 

resultados para a produtividade do capital acima da média registrada para o período: Sudoeste 

de Goiás (429 toneladas/trator), Rio Vermelho (408 toneladas/trator), Entorno de Brasília 

(343 toneladas/trator), Vale do Rio dos Bois (333 toneladas/trator) Anicuns (318 

toneladas/trator), Meia Ponte (315 toneladas/trator), Anápolis (308 toneladas/trator), 

Quirinópolis (302 toneladas/trator), Catalão (296 toneladas/trator) e Goiânia (276 

toneladas/trator). Para o ano de 2006 apenas sete microrregiões mantiveram-se acima da 

média do período, foram eles: Sudoeste de Goiás (757 toneladas/trator), Ceres (589 

toneladas/trator), Vale do Rio dos Bois (559 toneladas/trator), Quirinópolis (405 

toneladas/trator), Catalão (384 toneladas/trator), São Miguel do Araguaia (380 

toneladas/trator) e Anicuns (378 toneladas/trator). 

O desenvolvimento da cultura da soja apresentou como resultado para a variável 

produtividade do capital, para o ano de 1985, cinco microrregiões acima da média observada 

no referido ano, são elas: Anápolis (458 toneladas/trator), Sudoeste de Goiás (265 

toneladas/trator), Iporá (235 toneladas/trator), Goiânia (196 toneladas/trator) e Ceres (185 
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toneladas/trator). Em 1995/96 apenas quatro microrregiões estiveram acima da média; 

Sudoeste de Goiás (333 toneladas/trator), Catalão (229 toneladas/trator), Vale do Rio dos Bois 

(195 toneladas/trator). Já em 2006 observaram-se sete microrregiões na condição anterior, 

foram elas: Quirinópolis (614 toneladas/trator), Aragarças (588 toneladas/trator), Vale do Rio 

dos Bois (571 toneladas/trator), Sudoeste de Goiás (541 toneladas/trator), Entorno de Brasília 

(451 toneladas/trator) e Anápolis (442 toneladas/trator).  

Realizada a caracterização produtiva das microrregiões de Goiás, por meio de alguns 

fatores de produção e das produtividades parciais desses fatores, ficou registrada, em alguma 

medida, parte da dinâmica produtiva vivenciada nas microrregiões de Goiás. A próxima seção 

apresenta os resultados e análise da estimativa da PTF para as microrregiões produtoras de 

cana-de-açúcar, milho e soja. Tal estimativa que conjuga a dinâmica do uso dos fatores 

envolvida na produção dessas culturas.  

 

 

4.3 ANÁLISE DA PRODUTIVIDADE TOTAL DOS FATORES (PTF) 
 

 

Conforme referenciado por Trindade Figueiredo (2007), é importante ressaltar que o 

uso da metodologia índice de Malmquist, mensurado por meio de DEA, é influenciada pela 

amostra selecionada para o estudo. Assim torna-se duvidosa a comparação com outros estudos 

que não fizeram uso da mesma amostra. Dependendo do método de estimação empregado, do 

período estudado, da fonte de dados considerada e entre outros fatores, pode-se obter 

diferentes resultados e consequentemente diferentes interpretações de uma realidade. Em 

outros termos, é necessário destacar o caráter relativo dos resultados encontrados e que estes 

são fruto de um contexto construído a partir de um conjunto de dados específicos e também 

de um recorte geográfico e temporal próprio.  

Como já referenciado ao longo do estudo, o recorte temporal foi definido em 

consonância com as três últimas pesquisas realizadas pelo Censo Agropecuário – 1985, 

1995/96 e 2006. Como a estimativa da PTF é realizada entre períodos, é possível observar 

resultados em três estágios. Primeiramente de 1985-2006, que corresponde ao período 

completo considerado no estudo e em dois subperíodos, de 1985-1995/96 e de 1995/96-2006. 

Cabe ainda destacar que a estimativa da PTF por meio índice de Malmquist possibilita 

desagregar os resultados obtidos em dois elementos: a eficiência técnica (EFC) e a mudança 

ou progresso tecnológico (TEC). A interpretação dos valores observados é a seguinte: valores 

inferiores a uma unidade indicam que ouve queda, ou seja, uma variação negativa do índice. 
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Já os valores superiores a uma unidade ilustram crescimento e iguais a um indicam que não 

houve mudança na condição descrita pelo mesmo. A diferença entre o índice menos um 

apresenta a dimensão da queda ou do crescimento do índice em percentual. 

 

 

4.3.1 PTF para a produção goiana de cana-de-açúcar 

 

 

Para a produção goiana de cana-de-açúcar, foi possível estimar a PTF apenas para 

quinze microrregiões do estado, dado que no ano de 1985 essa cultura esteve presente em 

apenas quinze localidades. Apesar da cana-de-açúcar ter sido introduzida, nos períodos 

subsequentes, nas microrregiões na qual não estava presente em 1985, o cálculo da PTF só é 

possível para aquelas microrregiões que apresentaram produção ao longo de todo o período 

considerado. Assim as microrregiões de São Miguel do Araguaia, Rio Vermelho e 

Quirinópolis foram excluídas da análise, pois os dados de produção só passaram a existir a 

partir de 1995/96. A tabela 16 apresenta os resultados obtidos. A estimativa da PTF para o 

primeiro estágio (1985-2006) revelou que a média dessa variável foi de 2,43. Tal valor aponta 

que o ganho em produtividade entre 1985 e 2006 foi de 143%. Esse valor foi condicionado 

tanto por ganhos em eficiência técnica (19%) como em progresso tecnológico (283%), sendo 

que o último fator mais expressivo na determinação desse resultado.   

 

Tabela 16 – Produtividade Total dos Fatores para produção goiana de cana-de-açúcar 

Microrregiões 
1985 – 2006 1985 – 1995/96 1995/96 – 2006 

EFC TEC PTF EFC TEC PTF EFC TEC PTF 

Aragarças  2,68 0,31 0,83 2,68 0,70 1,89 2,68 0,70 1,89 

Porangatu  0,68 1,77 1,20 1,37 1,96 2,68 0,50 1,00 0,49 

Chapada dos Veadeiros  0,17 23,45 3,94 1,00 7,06 7,06 0,17 2,79 0,47 

Ceres  0,94 1,90 1,78 1,00 4,11 4,11 0,94 1,13 1,06 

Anápolis  1,00 2,77 2,77 1,00 6,30 6,30 1,00 3,05 3,05 

Iporá  1,00 1,09 1,09 0,93 2,95 2,75 1,07 0,19 0,20 

Anicuns  1,00 3,32 3,32 0,56 7,96 4,43 1,80 1,81 3,25 

Goiânia  3,50 0,21 0,73 3,50 0,36 1,25 1,00 3,04 3,04 

Vão do Paranã  0,58 1,59 0,93 2,14 0,87 1,85 0,27 2,66 0,73 

Entorno de Brasília  1,00 2,61 2,61 1,00 4,33 4,32 1,00 1,41 1,42 

Sudoeste de Goiás  1,00 2,84 2,84 1,00 6,86 6,86 1,00 1,58 1,58 

Vale do Rio dos Bois  1,00 2,47 2,47 0,82 7,08 5,78 1,22 0,80 0,97 

Meia Ponte 1,00 5,65 5,65 0,80 11,03 8,78 1,26 0,93 1,16 

Pires do Rio  1,47 0,70 1,03 2,65 0,25 0,67 0,56 10,35 5,74 

Catalão  0,79 6,74 5,31 0,60 10,98 6,62 1,31 2,33 3,05 

MÉDIA 1,19 3,83 2,43 1,40 4,85 4,36 1,05 2,25 1,87 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa. 
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 No âmbito das microrregiões, ainda tratando do primeiro estágio, verificou-se que 

apenas três microrregiões não apresentaram ganhos em produtividade, foram elas Goiânia, 

Aragarças e Vão do Paranã. As microrregiões de Goiânia e Aragarças exibiram ganhos em 

eficiência técnica, na ordem de 250% e 168%, respectivamente, em relação 1985, contudo a 

insuficiente utilização de recursos tecnológicos entre os períodos pode ser apontada com fator 

responsável, pela ausência de ganhos em produtividade para essas microrregiões. Por sua vez 

o não progresso tecnológico, dessas localidades, pode ser atribuído à ausência ou ínfima 

utilização de insumos modernos (agrotóxicos, adubos e corretivos) e também de instrumentos 

mecânicos (tratores, colheitadeiras, equipamentos agrícolas em geral). A microrregião do Vão 

do Paranã apresentou incrementos de tecnologia, derivados da maior utilização de recursos 

mecânicos e insumos modernos (se comparados às duas microrregiões anteriores) e redução 

no nível de eficiência técnica, o que colaborou para o resultado observado. 

 As demais microrregiões apresentaram variações positivas de produtividade, na qual 

os score oscilaram de 5,65 (microrregião do Meia Ponte) a 1,03 (microrregião de Pires do 

Rio).  Das dozes microrregiões que integram esse conjunto de localidades que obtiveram 

ganhos em produtividade, em onze delas o fator responsável pelo resultado foram os índices 

de mudança tecnológica. Apenas a microrregião de Pires do Rio o elemento condicionante do 

incremento em produtividade foi a eficiência técnica. Oito microrregiões posicionaram-se 

acima média da PTF para o primeiro estágio, foram elas, em ordem decrescente: Meia Ponte, 

Catalão, Chapada dos Veadeiros, Anicuns, Sudoeste de Goiás, Anápolis, Entorno de Brasília 

e Vale do Rio dos Bois.  

Outra situação pode ser destacada nesse conjunto de microrregiões, como por 

exemplo, os expressivos ganhos em produtividade de localidades que produzem pequeno 

volume de produção, como é o caso da microrregião da Chapada dos Veadeiros. Em 1985 a 

referida microrregião produziu 3,79% da oferta interna de cana-de-açúcar produzida em 

Goiás, já em 2006 o percentual não atingiu 0,1%. Quanto à utilização de fatores no processo 

produtivo, observou-se a ausência de recursos mecânicos e pouca utilização de agrotóxicos, 

adubos e corretivos. Pela inferência do índice de Malmquist constata-se que o elemento 

determinado para o expressivo nível de produtividade foi o progresso tecnológico. Assim o 

resultado apresentado pela inferência da PTF, aponta a microrregião como um “outlier”, dado 

que o valor do subíndice extrapola os limites do universo que pertence e ainda não é capaz de 

ser justificado empiricamente, por meio dos dados que possibilitam a estimativa do índice. 
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 Ainda é possível destacar a condição das microrregiões de Ceres, Porangatu, Iporá e 

Pires do Rio que se posicionaram abaixo da media para o período, mas obtiveram pequenos 

ganhos de produtividade, se comprados as demais microrregiões. No caso de Ceres, Porangatu 

observou-se progresso tecnológico, na ordem de 90% e 70% respectivamente. Para a primeira 

microrregião o elemento condicionante do processo foi a intensificação do uso de agrotóxicos, 

adubos e corretivos. Já na segunda é possível atribuir o resultado a introdução moderada de 

tratores e o uso de adubos e corretivos. Porém a não utilização eficiente dos recursos, foi o 

fator responsável pelos baixos níveis de PTF registrados.  

A microrregião de Iporá registrou ganhos, por meio da PTF, de apenas 9% de 1985 em 

relação a 2006, em virtude exclusivamente do progresso tecnológico, já o subíndice de 

eficiência técnica não apresentou variação, pois foi igual a uma unidade. No ano de 1985, 

dentre os fatores considerados neste estudo, verificou-se apenas a utilização do fator trabalho 

e área envolvidos na produção de cana-de-açúcar. Em 2006 observou-se o uso, em pequena, 

quantidade de tratores, agrotóxicos, adubos e corretivos. O que está relacionado ao pequeno 

acréscimo no nível de produtividade para referida microrregião. 

Considerando ainda a Tabela 16, verifica-se que além da estimativa da PTF para o 

período de 1985–2006 esse procedimento foi realizado para dois estágios, que representam 

subperíodos do intervalo interior. O objetivo de tal prática consiste em pormenorizar, em 

alguma mediada, a análise proposta. No primeiro estágio (1985 – 1995/96) o valor assumido 

pela PTF foi maior do que a do segundo estágio (1995/96 – 2006). Atentando para a média do 

primeiro estágio, observa-se que essa é superior a média registrada para todo o intervalo do 

primeiro estágio. O nível de produtividade registrado em 1995/96 foi 336% maior do que o 

registrado em 1985. De forma semelhante ao primeiro estágio, ambos os elementos, eficiência 

técnica e progresso tecnológico, contribuíram positivamente para os incrementos em 

produtividade. Contudo o último teve maior expressividade, já os ganhos de progresso 

tecnológico foram na ordem 385% de 1995/96 em relação a 1985, enquanto os ganhos em 

eficiência técnica foram de 40%. A média registrada para PTF no segundo estágio foi de 1,87, 

indicando que o incremento de produtividade observado em 2006 em relação a 1995/96 foi de 

87%. Novamente influenciado tanto pela eficiência técnica (5%), quanto pela mudança 

tecnológica (125%), sendo o último elemento mais expressivo. 

No âmbito das microrregiões, para o estágio de 1985-1995/96, das quinze localidades 

considerado apenas a microrregião de Pires do Rio não apresentou ganhos em produtividade. 

Apesar de ter evoluído ao que se refere a eficiência técnica (165%) a ausência de mudanças 
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tecnologias do desenvolvimento da cultura foi o fator responsável pelo resultado auferido para 

essa localidade. Observa-se ainda que sete microrregiões – Meia Ponte, Chapada dos 

Veadeiros, Sudoeste de Goiás, Catalão, Anápolis, Vale do Rio dos Bois e Anicuns, 

posicionaram-se acima da média para o período, e que o progresso tecnológico foi o fator 

condicionante desse resultado. O resultado verificado para a microrregião da Chapada dos 

Veadeiros ainda pode ser justificada com “outlier”, dado que empiricamente, não é possível 

contextualizar o resultado. A demais microrregiões desse grupo, tiveram registros de mudança 

tecnológica em virtude da intensificação do uso de recursos mecânicos, agrotóxicos e adubos 

e corretivos. No caso específico das microrregiões do Sudoeste de Goiás, Anápolis, Vale do 

Rio dos Bois e Anicuns, o resultado se deve principalmente pelo uso recursos químicos. 

Para as microrregiões que se posicionaram abaixo da média, observaram-se três 

situações. Em uma delas registrou-se variação positiva de mudança tecnológica, porém sem 

evolução no subíndice de eficiência técnica. Duas microrregiões se enquadram nessa situação: 

Entorno de Brasília e Ceres. Em outra situação foi verificada nas microrregiões de Aragarças, 

Vão do Paranã e Goiânia, nas quais foram verificados ganhos em eficiência técnica e perda de 

progresso tecnológico, sendo esta última derivada ínfima ou ainda não utilização de insumos 

tais como agrotóxicos, adubos e corretivos. Por fim as microrregiões de Iporá e Porangatu 

ilustram casos de “outlier”. Dado que ganhos em tecnologia não são justificáveis, pois não se 

observou nas microrregiões expressiva utilização de insumos mecânicos e insumos químicos. 

Ainda tratando das microrregiões, porém na esfera do segundo estágio, 1995/96-2006, 

constata-se que cinco microrregiões não apresentaram incrementos de produtividade, foram 

elas: Vale do Rio dos Bois, Vão do Paranã, Porangatu, Chapada dos Veadeiros e Iporá. As 

microrregiões de Vão do Paranã, Porangatu e Chapada dos Veadeiros tiveram seu resultado 

atribuído à utilização ineficientes dos fatores de produção, ou seja, o subíndice referente à 

eficiência técnica não apresentou variação positiva. Enquanto a microrregião do Vale do Rio 

dos Bois apresentou queda no subíndice de mudança tecnologia, que pode ser atribuída à 

redução do uso de tratores, máquinas, instrumentos agrícolas e agrotóxicos. Já microrregião 

de Iporá apresentou resultado semelhante devido diminuta utilização de tratores, adubos, 

corretivos e agrotóxicos e a ausência de máquinas e instrumentos agrícolas (máquinas para 

plantio, colheitadeiras entre outros). 

No conjunto de seis microrregiões que posicionaram acima da média, cinco delas, 

apresentaram como fator determinante desse resultado os ganhos em progresso tecnológico, 

são elas: Pires do Rio, Anicuns, Anápolis, Catalão e Goiânia. Apenas a microrregião de 
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Aragarças não apresentou incrementos de tecnologia dada à utilização de fatores mecânicos e 

químicos, foi não alterada ao longo do período. Já os ganhos em eficiência, dessa localidade, 

podem ser atribuídos à redução dos únicos fatores envolvidos no processo produtivo (trabalho 

e área) e o aumento da quantidade produzida. As microrregiões de Anicuns, Anápolis e 

Catalão e Goiânia apresentam intensificação do uso de fatores mecânicos e químicos. Quanto 

à microrregião de Pires do Rio, os ganhos em produtividade não podem ser contextualizados 

pelos dados utilizados para a estimativa da PTF. Observou-se para essa localidade uma 

redução acentuada das variáveis: adubos, corretivos, área plantada e também dos volumes de 

produção. Situação essa somada a introdução, em pequena quantidade, de tratores e 

instrumentos agrícolas no ano 2006, resultou uma grande variação positiva do subíndice de 

progresso tecnológico,que pode ser caracterizado com uma distorção, já que se observou um 

enxugamento da atividade em 2006. 

Constatou-se ainda quatro microrregiões, apesar se terem se posicionado abaixo da 

média, exibiram ganhos em produtividade. As microrregiões do Entorno de Brasília e 

Sudoeste de Goiás apresentaram variação positiva de 41% e 58% respectivamente, para o 

subíndice de mudança tecnológico, enquanto o subíndice de eficiência técnica não apresentou 

variação. A microrregião do Meia Ponte registrou com o percentual de 16% como incremento 

de produtividade 1995/96 em relação a 2006. O modesto resultado pode ser atribuído a queda 

no subíndice de mudança tecnológica. A última microrregião desse conjunto é a microrregião 

de Ceres que teve o baixo score PTF atribuído à queda no subíndice de eficiência técnica. 

De maneira geral, fica evidente que a produtividade na produção goiana de cana-de-

açúcar, medida por meio da Produtividade Total dos Fatores (PTF), evoluiu entre os anos de 

1985 e 2006. Contudo analisando os subperíodos contata-se que essa evolução seu deu a taxas 

decrescentes. O primeiro estágio (19985-1995/96) correspondeu à década na qual foram 

observados maiores elevações nos padrões de produtividade, derivados, em boa medida, no 

progresso tecnológico. Sendo este materializado na produção agrícola, por meio de insumos 

pertencentes ao fator de produção capital. Já o segundo estágio (1995/96-2006) apresentou, de 

maneira semelhante, ganhos em produtividade, também atribuídos à mudança tecnológica. 

Contudo os valores encontrados apontam para uma queda na tendência de crescimento da 

variável produtividade. O que implica no diagnóstico de que os níveis produtividade auferidos 

no primeiro período não foram sustentados no período seguinte. 
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4.3.2 PTF para a produção goiana de milho 

 

 

 O desenvolvimento na cultura do milho esteve presente em todas as microrregiões de 

Goiás nos três períodos considerados na análise. Assim a estimativa da PTF foi realizada para 

as dezoito microrregiões que integram Goiás. A Tabela 17 apresenta os resultados alcançados. 

O cálculo da PTF para o primeiro estágio, ou seja, 1985-2006 apresentou com média da 

variável o valor de 11,06, ilustrando que os ganhos em produtividade de 2006 em relação a 

1985 foram de 1.006%. O significativo resultado foi determinado pelos ganhos em progresso 

tecnológico, que registraram o percentual de 1.004%. A eficiência técnica, também contribuiu 

para esse resultado, contudo com menor expressividade, pois sua evolução de 2006 em 

relação a 1985 foi na ordem de 15%. 

  

 

Tabela 17 – Produtividade Total dos Fatores para produção goiana de milho 

Microrregiões 
1985-2006 1985 - 1995/96 1995/96 - 2006 

EFC TEC PTF EFC TEC PTF EFC TEC PTF 

São Miguel do Araguaia  1,28 12,01 15,41 1,06 33,86 35,89 1,21 0,54 0,65 

Rio Vermelho  1,14 9,00 10,25 1,05 14,29 14,95 1,09 0,66 0,72 

Aragarças  1,10 0,00 0,00 1,10 22,00 24,09 1,00 0,00 0,00 

Porangatu  1,18 8,41 9,94 0,94 23,11 21,77 1,25 0,65 0,82 

Chapada dos Veadeiros  0,49 48,19 23,71 0,66 55,58 36,79 0,74 1,20 0,89 

Ceres  1,00 10,44 10,44 0,70 32,54 22,88 1,42 0,51 0,72 

Anápolis  1,11 10,06 11,14 0,93 20,69 19,18 1,19 0,68 0,81 

Iporá  1,00 26,30 26,30 1,00 0,00 0,00 1,19 0,68 0,81 

Anicuns  1,00 11,37 11,37 1,00 20,98 20,98 1,00 0,78 0,78 

Goiânia  1,42 5,61 7,97 1,67 7,78 12,96 0,85 0,94 0,80 

Vão do Paranã  1,45 12,63 18,25 0,98 26,80 26,13 1,48 0,31 0,46 

Entorno de Brasília  1,46 5,34 7,81 1,45 10,41 15,07 1,01 0,77 0,78 

Sudoeste de Goiás  1,00 4,59 4,59 1,00 9,04 9,04 1,00 0,57 0,57 

Vale do Rio dos Bois  1,00 5,65 5,65 1,00 10,77 10,77 1,00 0,67 0,67 

Meia Ponte 0,98 6,81 6,68 1,07 9,88 10,52 0,92 0,96 0,88 

Pires do Rio  1,52 5,02 7,60 1,18 11,58 13,65 1,29 0,65 0,84 

Catalão  1,58 8,12 12,83 1,55 12,65 19,64 1,02 0,81 0,82 

Quirinópolis  1,00 9,18 9,18 1,00 18,00 18,00 1,00 0,70 0,70 

MÉDIA 1,15 11,04 11,06 1,07 18,89 18,46 1,09 0,67 0,71 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa. 

 

 

Particularizando o resultado constatado anteriormente, observa-se que todas as 

microrregiões registram ganhos em produtividade, na qual o elemento mudança tecnológica 

representou foi o fator condicionante dos níveis de produtividade verificados. Apenas na 
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microrregião de Aragarças não houve incremento de produtividade. O subíndice de eficiência 

técnica da referida microrregião apresentou variação positiva de 10%, contudo o subíndice de 

progresso tecnológico não apresentou valores. A justificativa para esse resultado pode ser 

fundamentada pela redução do uso fatores de produção de capital, como tratores, máquinas e 

equipamentos agrícolas. Em outros termos, a produtividade parcial do fator capital sofreu uma 

redução. 

 Os níveis de produtividade total dos fatores registrados variaram de 4,59 

(Microrregião do Sudoeste de Goiás) até 26,30 (microrregião de Iporá). Desse universo, sete 

microrregiões posicionaram-se acima da média para o período – Iporá, Chapada dos 

Veadeiros, Vão do Paranã, São Miguel do Araguaia, Catalão, Anicuns e Anápolis. Como já 

referenciado, a mudança tecnológica foi o fator responsável pelo resultado verificado nesse 

estágio. Já a mudança tecnológica pode ser atribuída ao aumento quantidade utilizada de 

agrotóxicos, adubos e corretivos e aumento da produtividade parcial do fator capital, neste 

estudo representado pelo número de tratores. Essa mesma justificativa é aplicável a demais 

microrregiões, que apesar de não terem se posicionado acima da média apresentaram ganhos 

em produtividade. 

 Os incrementos em eficiência técnica, para esse estágio, foram modestos se 

comparados aos ganhos em progresso tecnológico. Em seis microrregiões não se observou 

variação no subíndice referente a essa variável, foram elas: Ceres, Iporá, Anicuns, Sudoeste 

de Goiás, Vale do Rio dos Bois e Quirinópolis. Nas microrregiões da Chapada dos Veadeiros 

e Meia Ponte registrou-se queda no nível de eficiência técnica. Em relação à microrregião da 

Chapada dos Veadeiros o valor assumido pelo subíndice de eficiência técnica pode ser 

atribuído à redução da produtividade parcial fator capital, na ordem de 45%. Já na 

microrregião do Meia Ponte a justificativa reside no contexto verificada em 2006, na qual se 

observou aumento da quantidade utilizada de agrotóxicos, adubos e corretivos e também da 

extensão de área destinada ao cultivo do milho, mas associada a redução da quantidade 

produzida.  

 Os estágios que integram os subperíodos análise, de forma semelhante à cultura da 

cana-de-açúcar, apresentam no estágio de 1985-1995/96 altos patamares de produtividade e 

segundo (1995/96-2006) expressiva redução nos níveis dessa variável. A média da PTF para o 

primeiro estágio apontou que os ganhos em produtividade de 1995/96 em relação a 1985 

foram de 1746%. Sendo a variação positiva da mudança tecnológica o elemento, quase 



103 
 

integralmente, responsável pelo resultado auferido, já que a variação do subíndice de 

eficiência técnica foi de apenas 7%.  

Os níveis de produtividade total dos fatores variaram de 9,04 (Microrregião do 

Sudoeste de Goiás) até 36,79 (microrregião da Chapada dos Veadeiros). Todas as 

microrregiões apresentaram ganhos em produtividade derivados do progresso tecnológico. 

Apenas microrregião de Iporá não apresentou valores para PTF, em virtude do subíndice de 

mudança tecnológica ter assumido valor zero. Tal situação pode se explicada pela extinção da 

utilização de tratores em 1995/96 e redução do uso de máquinas e equipamentos agrícolas. As 

demais microrregiões seguiram a mesma tendência verificada no primeiro estágio, ou seja, de 

que os ganhos em progresso tecnológico podem ser atribuídos à intensificação do uso de 

agrotóxicos, adubos e corretivos. Nove microrregiões apresentaram níveis de PTF acima da 

média para o período, foram elas Chapada dos Veadeiros, São Miguel do Araguaia, Vão do 

Paranã, Aragarças, Ceres, Porangatu, Anicuns, Catalão e Anápolis. 

  Para o segundo estágio (1995/96-2006), ao contrário do estágio anterior, nenhuma 

microrregião apresentou incremento de produtividade, sendo o fator mudança tecnológica, o 

elemento condicionante desse processo, ou seja, a ausência da adoção de instrumentos 

tecnológicos no período. Verificou-se em todas as microrregiões, uma significativa redução 

dos insumos pertencente ao conjunto de fatores de produção de capital, ou seja, tratores, 

máquinas e equipamentos, adubos, corretivos e agrotóxicos. A média para o estágio revelou 

que de 2006 em relação ao período de 1995/96 houve uma redução do nível de produtividade 

em torno de 29%. Foram registrados pequenos ganhos em eficiência técnica, que não foram 

capazes de conduzir a variações positivas da PTF. Tais resultados podem ser a atribuído a não 

evolução nos formas de utilização dos recursos produtivos envolvidos nesse o processo 

produtivo. Em nove microrregiões verificou-se ganho em eficiência técnica, foram elas: São 

Miguel do Araguaia (21%), Rio Vermelho (9%), Porangatu (25%), Ceres (42%), Anápolis 

(19%), Iporá (19%), Vão do Paranã (48%), Pires do Rio (29%) e Catalão (2%). Já em cinco 

delas não foi possível verificar variação do subíndice relativo a eficiência técnica, a saber: 

Aragarças, Anicuns, Sudoeste de Goiás e Quirinópolis. Nas demais microrregiões, Chapada 

dos Veadeiros, Goiânia e Meia Ponte apresentaram queda dessa variável nesse estágio de 

26%, 15% e 8% respectivamente. 

 Realizada a análise da PTF para o desenvolvimento da cultura do milho desenvolvida 

em Goiás, fica registrado que a produtividade evoluiu entre os anos de 1985 e 2006. Porém 

considerando os subperíodos, e assim apresentando maiores detalhes acerca da evolução da 
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variável, constata-se que apenas no primeiro estágio (1985-1995/96) foram observados 

ganhos em produtividade, condicionados pelo elemento progresso tecnológico. No segundo 

estágio (1995/96-2006) foram observados valores abaixo de uma unidade para PTF, o que 

indica a ausência de ganhos em produtividade. Novamente o progresso tecnológico pode ser 

apontado com elemento central da determinação desse contexto. Contudo nesse estágio a 

ausência da variação positiva do subíndice de mudança tecnológica condicionou o resultado 

verificado. A semelhança entre os períodos reside na importância dos recursos relativos ao 

fator de produção capital, fica evidente que a presença do referido fator é significante para o 

desenvolvimento da cultura do milho.  

 

 

4.3.3 PTF para a produção goiana de soja 

 

 

 A produção goiana de soja no ano de 1985 esteve presente em todas as microrregiões, 

menos na microrregião de São Miguel do Araguaia. No período seguinte a cultura foi 

observada em apenas onze microrregiões. Em 2006, apenas três localidades não registram a 

produção da cultura (São Miguel do Araguaia, Rio Vermelho e Iporá). Dado a necessidade de 

ter dados de todas as microrregiões para todos os períodos que compõe a análise, a estimativa 

da PTF foi realizada para onze microrregiões de Goiás, são elas: Porangatu, Chapada dos 

Veadeiros, Anápolis, Goiânia, Entorno de Brasília, Sudoeste de Goiás, Vale do Rio dos Bois, 

Meia Ponte, Pires do Rio, Catalão e Quirinópolis. A Tabela 18 apresenta os resultados 

encontrados para as microrregiões produtoras de soja de Goiás.  

 A estimativa da PTF para o primeiro de estágio (1985-2006) revelou que o período 

apresentou expressivos incrementos de produtividade. A média observada da variável foi de 

29,51, apontando que o ganho em produtividade de 1985 a 2006 foram de 2.851%. Tanto a 

eficiência tecnológica (20%) quanto o progresso tecnológico (2540%) contribuiram para esse 

resultado, porém o peso do segundo elemento foi maior. No âmbito das microrregiões, ainda 

para o primeiro estágio, verifica-se que para todas as localidades produtoras de soja 

consideradas, o elemento determinante para os altos padrões de produtividade foi a variação 

positiva do elemento mudança de tecnológica. Esse por sua vez pode ser associado a 

intensificação do uso do fator de produção capital, neste estudo representado pela número de 

tratores, máquinas, equipamentos agrícolas, adubos, corretivos e agrotóxicos. Sem dúvida, 

cabe destacar que o aumento do uso de adubos, corretivos e agrotóxicos foi superior ao 

verificado nos demais insumos relacionados ao fator produção capital. 
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 O maior nível de produtividade foi registrado na microrregião de Porangatu (43,51) e 

o menor em Quirinópolis (23,32). Apesar de todas as microrregiões terem apresentado 

variações positivas tanto da PTF quanto do subíndice de progresso tecnológico, algumas 

localidades apresentaram queda no índice de eficiência técnica como as microrregiões de 

Porangatu e Anápolis. Verificou-se também que o subíndice de eficiência técnica assumiu 

valor igual a uma unidade, ou seja, não houve evolução da variável para as microrregiões do 

Sudoeste de Goiás, Vale do Rio dos Bois e Quirinópolis. Embora a contribuição do progresso 

tecnológico tenha prevalecido como elemento determinante dos níveis de PTF encontrados, 

em microrregiões como Chapada dos Veadeiros, Goiânia, Entorna de Brasília, Meia Ponte, 

Pires do Rio e Catalão a evolução na maneira de utilizar os recursos na produção de soja 

também contribui positivamente para os resultados verificados. 

 

 

Tabela 18 – Produtividade Total dos Fatores para produção goiana de soja 

Microrregiões 
1985-2006 1985 - 1995/96 1995/96 – 2006 

EFC TEC PTF EFC TEC PTF EFC TEC PTF 

Porangatu  0,94 46,24 43,51 1,00 45,07 45,07 0,94 1,34 1,26 

Chapada dos Veadeiros  1,73 18,80 32,53 2,12 12,98 27,57 0,82 1,32 1,07 

Anápolis  0,96 35,93 34,34 1,00 0,00 0,00 0,94 1,31 1,24 

Goiânia  1,02 43,20 43,94 0,97 33,38 32,21 1,05 1,11 1,16 

Entorno de Brasília  1,26 17,77 22,33 1,05 19,88 20,96 1,19 0,64 0,76 

Sudoeste de Goiás  1,00 21,27 21,27 1,00 17,94 17,94 1,00 0,62 0,62 

Vale do Rio dos Bois  1,00 25,48 25,48 1,00 30,00 30,00 1,00 0,92 0,92 

Meia Ponte 1,03 28,30 29,23 1,11 24,29 26,89 0,93 1,34 1,25 

Pires do Rio  1,81 13,54 24,43 1,66 13,45 22,38 1,09 0,89 0,97 

Catalão  1,46 16,53 24,19 1,46 15,74 23,05 1,00 0,81 0,81 

Quirinópolis  1,00 23,32 23,32 1,00 30,72 30,72 1,00 1,49 1,49 

MÉDIA 1,20 26,40 29,51 1,22 22,13 25,16 0,99 1,07 1,05 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa. 

 

 

 Ainda com base nos resultados apresentados na Tabela 18, constatou-se que no 

segundo estágio, que corresponde ao primeiro subperíodo (1985-1995/96), foram encontrados 

expressivos ganhos de produtividade medida por meio da PTF. De maneira semelhante ao 

primeiro estágio esse resultado foi condicionado, em boa medida, pelos incrementos relativos 

à mudança tecnológica. Das onze microrregiões produtoras de soja consideras, em apenas 

uma, não foram registrados ganhos em produtividade – o caso da microrregião de Anápolis. 

Pela análise dos subíndice verificados nessa microrregião, constatou-se que o subíndice de 

eficiência técnica apresentou valor um, indicando constância da eficiência entre os períodos 
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de 1985 e 1995/96. Já o subíndice de mudança tecnológicas assumiu valor zero, condicionado 

pela extinção do uso de tratores, máquinas e equipamentos no período de 1995/96, que eram 

utilizados no período anterior (1985). 

 O intervalo de variação do segundo estágio apresentou como limite inferior o valor 

17,94 correspondente a microrregiões do Sudoeste de Goiás e como limite superior o valor de 

45,07 relativo à microrregião de Porangatu. Para todas as microrregiões na qual foram 

registrados ganhos em produtividade, o elemento progresso tecnológico, como já 

referenciado, pode ser apontado com o componente responsável por esse processo. Por sua 

vez, esse resultado do subíndice de mudança tecnológica pode ser atribuído ao aumento 

expressivo do uso de agrotóxicos, adubos e corretivos no processo produtivo da soja. Apenas 

na microrregião de Goiânia, houve um pequena queda no subíndice de eficiência técnica, na 

ordem de 3% que pode ser associado a queda na produtividade parcial do capital. Em cinco 

microrregião o eficiência técnica não apresentou evolução de 1995/96 em relação a 1985, 

foram elas: Porangatu, Anápolis, Sudoeste de Goiás, Vale do Rio dos Bois e Quirinópolis. Em 

cinco microrregiões foram registrados também a contribuição positiva do subíndice de 

eficiência técnica, foram elas: Chapada dos Veadeiros, Entorno de Brasília, Meia Ponte, Pires 

do Rio e Catalão. Os resultados mais expressivos foram detectados nas microrregiões da 

Chapada dos Veadeiros (112%), Pires do Rio (66%) e Catalão (46%). Tais resultados estão 

associados à variação positiva das produtividades parciais do capital, da terra e do trabalha 

para esse localidade.  

 Para o terceiro é último estágio da análise da PTF para a produção de soja, foi 

verificado, que de forma semelhante as demais culturas consideradas, o período de 1995/96-

2006 constitui um momento de queda no nível de produtividade observado nas microrregiões. 

A média da variável para o período foi de 1,05, ou seja, o incremento de produtividade 

observada em 2006, em relação ao período de 1995/96 foi de apenas 5%. Para a subíndice de 

eficiência técnica foi registrada o valor médio de 0,99 que ilustra uma pequena queda de 1% 

no nível de eficiência. Já o subíndice de mudança tecnológica evoluiu 7% entre 1995/96 e 

2006. Tratado das microrregiões consideradas verifica-se que o intervalo de variação da PTF, 

nesse estágio, deve como limite inferior o valor de 0,62 (microrregião do Sudoeste de Goiás) 

e como limite superior o valor de 1,49 (microrregião de Quirinópolis).  

 Ainda considerando as microrregiões, observou-se que seis delas posicionaram-se 

acima da média do período, são elas: Quirinópolis, Porangatu, Meia Ponte, Anápolis, Goiânia 

e Chapada dos Veadeiros. O elemento determinante para esse resultado foi a mudança 
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tecnológica. Essa por sua vez foi condicionada pela intensificação do uso do fator de 

produção capital, em especial agrotóxicos, adubos e corretivos. As demais microrregiões 

(Pires do Rio, Vale do Rio dos Bois, Catalão, Entorno de Brasília e Sudoeste de Goiás) 

posicionaram-se abaixo média e não apresentaram ganhos em produtividade, pelos valores 

assumidos pelo subíndice de mudança tecnológica verificou-se que a queda nesse elemento 

pode ser associada ao resultado encontrado.   

 Pela análise da estimativa da PTF para um conjunto de microrregiões produtoras de 

soja, foi constado que a dinâmica observa na referida cultura, foi semelhante a observada para 

a produção goiana de cana-de-açúcar e milho. Dada que foram verificados consideráveis 

ganhos em produtividade entre os anos de 1985 e 2006. Por meio da desagregação do período, 

ficou evidente que o estágio de 1985-1995/96 correspondeu a ocasião, na qual forma 

observados os maiores ganhos em produtividade das microrregiões consideradas. Já o 

segundo estágio pode ser caracterizado pelo declínio dos patamares de produtividade 

anteriormente registrados. 

 

4.4 Breve consideração aplicada à análise da PTF 

 

 

A análise anteriormente apresentada atribui os níveis de produtividade registrados por 

meio da PTF, ao aumento da quantidade ou intensificação do uso de determinado fator de 

produção. Ficou evidente que a utilização do fator de produção capital foi decisiva para os 

ganhos em progresso tecnológico e consequentemente em produtividade. É possível ainda 

somar a esta análise, que é fruto da estimativa do modelo e da análise dos dados envolvidos 

no processo, algumas argumentações registradas na literatura. Para Food and Agriculture 

Organizacion (2011), os principais condicionantes para o crescimento do índice da PTF são: 

os dispêndios em pesquisa, extensão, escolaridade e infraestrutura. Para Gasques e Conceição 

(2000) é factível mencionar como elemento condicionante do processo de crescimento da 

produtividade, os ganhos em escala de produção obtidos em determinadas atividades 

agrícolas.  

O crescimento da produtividade no setor agrícola configura-se como um bom 

indicativo da expansão agricultura. Neste sentido Gasques, Bastos e Bacchi (2008) entendem 

que no Brasil, de forma geral, o aumento do uso de insumos é um processo derivado do 

aumento do uso de capital sob a forma de recursos mecânicos e em especial pelo uso 

crescente de fertilizantes. Esse comportamento ilustra uma especificidade no padrão de 
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crescimento da atividade econômica brasileira, em relação a varias economias relativamente 

mais desenvolvida, nas quais o crescimento pela expansão do uso de fatores não é mais 

possível. Esses autores consideram que a evolução da produtividade firmado no crescimento 

do uso de insumos revela a necessidade de compreender os fatores da agricultura nacional. 

Três fatores podem ser apontados com condicionantes desse processo: composição do produto 

da agropecuária, a expansão do crédito rural e a pesquisa agropecuária. 

 

 
Gasques, Villa Verde e Oliveira (2004) mostraram por meio da utilização de 

modelos de séries temporais, que o aumento de 1% nos gastos em P&D, pela 

Embrapa, tem um impacto de 0,17% na PTF. Um estudo da FAO (2000) 

revelou que, para os Estados Unidos, o Brasil e a Índia, a principal fonte de 

crescimento da PTF foi à pesquisa no setor público. No caso do Brasil, ela 

foi responsável por mais de 50% do crescimento da pecuária, e por 30% do 

crescimento agregado (lavouras e pecuária). Ávila e Evenson (1995) também 

analisaram os impactos da pesquisa sobre a PTF na agricultura brasileira. 

Ahearn et al (1998) indicaram vários fatores que afetam a PTF, entre os 

quais a P&D. (GASQUES, BASTOS E BACCHI, 2008, p.450). 

 

 

Para Contini et al. (2010) a evolução da agricultura brasileira nas quatro últimas 

décadas, em termos de produção e produtividade, esteve associada, em alguma medida, a 

disponibilidade de terras mecanizáveis de baixo custo nos Cerrado, que ainda apresentavam a 

característica de baixa fertilidade, ao desenvolvimento de tecnologias para as condições 

edafoclimáticas tropicais e à presença de instrumentos de política agrícola, como crédito e 

garantia de preços mínimos. De modo geral, os fatores de que condicionam a evolução do 

setor agrícola e que complementam a análise proposto pelos próprios instrumentos do 

modelo, podem ser apontados com variáveis que desenvolvidas de maneira exógenas as 

fronteiras da propriedade rurais. Neste sentido fica claro a necessidade de atores externos que 

auxiliem na tarefa da dinamizar a atividade agrícola no país. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A proposta desse estudo foi de analisar a produtividade das principais culturas 

agrícolas desenvolvida em Goiás para os anos 1985, 1995/96 e 2006. A medida de 

produtividade selecionada foi uma medida de produtividade total dos fatores, estimada por 

meio da metodologia não-paramétrica determinística DEA, na qual possibilita a estimativa do 

índice de Malmquist. Somaram-se a estas definições as dezoito microrregiões que integram o 

estado de Goiás, bem como os microdados no Censo agropecuário para os anos anteriormente 

citados. A técnica selecionada apresentou como vantagem a fatoração do índice de 

produtividade em dois elementos ou dois subíndices: mudança ou progresso tecnológico e 

eficiência técnica. 

É possível destacar como limitações deste estudo, a abordagem determinística do 

método selecionado para a estimativa da PTF, bem como o encerramento da análise do ano de 

2006, dado que este ano representa o último período na qual foi realizado o levantamento 

censitário para o setor agropecuário. Como já referenciado, a opção feita, para a estimativa da 

PTF, foi utilização de microdados do Censo Agropecuário, visando atribuir maior 

detalhamento possível do objeto estudado. Contudo ainda surgem questões como a 

discrepância dos dados apresentados pela pesquisa do Censo Agropecuário e outras pesquisas, 

também divulgados pelo IBGE, como, por exemplo, a Pesquisa Agrícola Municipal PAM. 

Tais questões podem ser esclarecidas pela argumentação que de são empregadas diferentes 

metodologias na elaboração de cada pesquisa.  

Por meio da revisão de literatura ficou evidente que o tema produtividade, há tempos 

se faz presente no processo de pensar econômico da sociedade. Também cabe destacar o vasto 

alcance do conceito de produtividade, já que o mesmo apresenta uma série de significados. 

Que vão desde definições que apresentam seu posicionamento como uma variável de análise 

de desempenho até acepções que revelam seu caráter quantitativo expresso por meio de 

medidas físicas de insumos e produtos. Alguns elementos também contribuem para analisar e 

definir o vocábulo como, por exemplo, a eficiência e os processos tecnológicos. No âmbito da 

produtividade agrícola os processos tecnológicos ganham destaque devido sua capacidade de 

dinamizar os processos produtivos. Quantos as medidas de produtividade, foi possível 

identificar dois principais grupos: as medidas de produtividade parcial dos fatores (PPF) e 

medidas de produtividade total dos fatores (PTF). Como já registrado, a opção de estudo 

fundamentou-se em analisar a produtividade por meio de uma medida de produtividade total. 



110 
 

Porém para enriquecer esta análise, também foram estimadas medidas parciais, para observar 

em que medida a sua dinâmica contribui para os resultados observados na PTF. 

O panorama histórico apresentou que no âmbito internacional, no pós Segunda Guerra 

Mundial, surge à preocupação com os padrões de produção e produtividade no mundo. Em tal 

conjuntura, construí-se o ideal de alterar a base técnica de produção dos sistemas 

agropecuários, por meio de insumos definidos como modernos e também por meio de 

recursos mecânicos. No Brasil, tal processo se deu após estratégias de fomento a indústria 

nacional que atuaram de maneira discriminatória e de certa maneira punitiva ao setor 

agropecuário. Assim nas décadas de 1960 e em especial na de 1970, o setor agrícola nacional 

passou pelo processo de modernização conservadora, na qual foram alterados os padrões de 

produção e produtividade sem alterações significativas da estrutura agrária.   

Inserido nesse contexto nacional o estado de Goiás, como toda a região Centro-oeste, 

apresentou um grande potencial para abrigar a agricultura de bases modernas no país. Assim 

sob a influência de planos de desenvolvimento regional sustentados pelo governo federal e 

também do próprio governo estadual, a agricultura de bases modernas se efetivou em Goiás. 

Além das alterações na base técnica, verificou-se também a alterada na composição da pauta 

de produção da referida unidade da federação. As tradicionais lavouras de arroz e feijão 

perderam participação para as lavouras direcionadas ao atendimento da demanda externa, para 

a geração de energia e utilização como matéria-prima das organizações agroindústrias. 

Com a estimativa PTF, via índice de Malmquist, para as culturas de cana-de-açúcar, 

milho e soja foi possível constatar que no primeiro estágio considerado, ou seja, de 1985-

2006, a grande maioria das microrregiões produtoras, analisadas pelo estudo, obtiveram 

consideráveis ganhos em produtividade. Ilustrando que no ano de 2006 os níveis de 

produtividade foram maiores do que os observados em 1985. Sendo esse resultado 

condicionado, em grande medida, pela variação positiva do subíndice de mudança 

tecnológica. Outra similaridade foi verificada nos resultados encontrados para subperíodos 

definidos entre 1985 e 2006. Para o primeiro subperíodo (1985-1995/96) foram observados 

altos níveis de produtividade, até mesmo superiores aos registrados no primeiro estágio. 

Também condicionados, em boa medida, pelos incrementos do progresso tecnológico.  

Já para o segundo subperíodo, 1995/96-2006, para três culturas selecionadas, foram 

registradas significativas quedas nos níveis de produtividade, em grande número de 

microrregiões. Boa parte desse resultado pode ser atribuído à variação inferior a registrado no 

primeiro estágio ou ainda variação negativa do subíndice de mudança tecnológica. Dessa 
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forma, com a divisão do período de 1985-2006 em dois subperíodos se tornou possível 

detalhar, que apesar dos ganhos em tecnologia de 2006 em relação a 1985, essa se deu a taxa 

decrescente. Um movimento semelhante foi verificado na estimativa da PPF para algumas 

culturas. Para a produtividade de terra apenas a cultura da soja apresentou variação positiva 

com tendência crescente. Com relação à produtividade do trabalho as culturas do milho e soja 

apresentaram variação positiva com tendência decrescente e a cultura da cana-de-açúcar 

apresentou variação percentual negativa de 1995/96 a 2006. Já a produtividade do capital a 

cana-de-açúcar apresentou o mesmo resultado enquanto o milho apresentou variação 

percentual positiva com tendência decrescente e a soja variação percentual positiva com 

tendência crescente. 

A representatividade do processo tecnológico nos níveis de produtividade foi 

materializada por itens representantes do fator de produção capital, como por exemplo, 

máquinas e equipamentos agrícolas, tratores, agrotóxicos, adubos e corretivos. O principal 

destaque desse processo, foi sem dúvida, a intensificação do uso de agrotóxicos, adubos e 

corretivos no estágio de 1985-1995/96. Os ganhos em eficiência técnica, ou seja, evolução na 

forma de gestão dos fatores de produção, também contribui para a vigência dos bons 

resultados que registraram ganhos em produtividade. Contudo na maioria das vezes a 

representatividade dos ganhos em eficiência foram menos representativos do que os 

verificados no subíndice de mudança tecnológica.   

No âmbito das microrregiões de Goiás, tratando de todo o intervalo de tempo do 

estudo (1985-2006), para a cultura da cana-de-açúcar, os maiores níveis de produtividade 

foram verificados nas microrregiões do Meia Ponte e Catalão. Para cultura do milho as 

microrregiões com maior índice de produtividade foram: Iporá e Chapada dos Veadeiros. 

Enquanto para cultura da soja os pólos na qual foram verificados os mais elevados níveis de 

PTF foram: na microrregião de Goiânia e Porangatu. Analisando o banco de dados que 

possibilitou a realização da estimativa do índice de produtividade e confrontando os valores 

referentes a quantidade produzida com os índices de PTF obtidos, verifica-se que as 

microrregiões com os maiores volume de produção, nem sempre corresponde exatamente 

localidades mais produtivas. Tal condição pode ser justifica pela própria natureza do índice, 

que considera um conjunto de fatores, que possuem dinâmicas próprias. Mesmo para os 

índices de produtividades parciais, que consideram apenas um fator, vale a mesma 

argumentação. Uma vez que produtividade, como já definido, representa uma variável de 
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desempenho e o volume de produção, exclusivamente, não é capaz de indicar o bom 

desempenho produtivo. 

Como determinantes dos elevados níveis de produtividade observados, ficou evidente, 

a relevância do fator de produção capital, isso pela perspectiva dos elementos internos ao 

modelo. Contudo podem ser somado a esse elemento itens como presença da pesquisa, da 

extensão rural, nível de escolaridade dos trabalhadores, infraestrutura e do crédito específico 

ao setor, que podem contribuir para melhorias tanto em eficiência como em progresso 

tecnológico.  Ainda é possível supor que as diferenças dos níveis de produtividade sejam, em 

alguma medida, relativas aos sistemas naturais e distintas condições regionais. Em linhas, os 

resultados alcançados pela pesquisa registraram que os níveis de produtividade das culturas 

selecionadas não se sustentaram ao longo dos períodos.  

O primeiro subperíodo (1985-1995/96) pode ser apontado com o momento no qual 

foram alcançados os resultados dos investimentos do processo de modernização da 

agricultura, iniciado ainda da década de 1970. Já no período seguinte observou-se a 

incapacidade de manter os mesmos patamares anteriormente observados. Uma possível 

justificativa para essa circunstância talvez seja o arrefecimento do volume de crédito, neste 

caso do crédito rural, do período de 1995 a 1999. Com esses e outros apontamentos, espera-se 

que o desenvolvido dessa pesquisa sirva como ferramenta para fomentar a discussão acerca da 

produtividade no âmbito da economia de Goiás, especificamente no segmento de 

agronegócio. E que produza a necessidade de analisar outros produtos agrícolas, não somente 

de Goiás, mas de outras unidades da federação, bem possibilite a investigação de novas 

questões relativas ao tema produtividade.  
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APÊNDICE A – ESTRUTURA DO COMPLEXO AGROINDUSTRIAL 

 

 

INDÚSTRIAS A MONTANTE SETOR AGROPECUÁRIO INDÚSTRIAS A JUSANTE 

 

Indústrias de transformação 

 

Agricultura, pecuária, produção florestal, 

pesca e aquicultura 
Indústrias de transformação 

 Fabricação de produtos químicos 
 Agricultura, pecuária e serviços 

relacionados 
 Fabricação de produtos alimentícios 

 Fabricação de produtos farmoquímicos e 

farmacêuticos 
 Produção florestal  Fabricação de bebidas 

 Fabricação de máquinas e equipamentos  Pesca e aquicultura  Fabricação de produtos do fumo 

 Fabricação de veículos automotores, 

reboques e carrocerias  
 Fabricação de produtos têxteis 

  

 Preparação de couros e fabricação de 

artefatos de couro 

  

 Fabricação de produtos de madeira 

  

 Fabricação de celulose, papel e produtos 

de papel 
 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - Versão 2.0 (CNAE 2.0) 
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APÊNDICE B–PERCENTUAL EM ÁREA DE DESTINADO AS CULTURAS DE CANA-DE-AÇÚCAR, MILHO E SOJA POR 

MICRORREGIÕES DE GOIÁS (1985, 1995/96 E 2006) 

 

Microrregiões 
Cana-de-açúcar Milho  Soja 

1985 1995/96 2006 1985 1995/96 2006 1985 1995/96 2006 

São Miguel do Araguaia  - 0,02% 0,01% 0,47% 0,13% 0,52% - - - 

Rio Vermelho  - 0,05% 0,14% 1,58% 1,22% 0,55% 0,05% - - 

Aragarças  0,02% 0,01% - 0,48% 0,15% 0,17% 0,17% - 0,50% 

Porangatu  0,36% 0,02% 0,02% 3,82% 1,18% 5,03% 0,42% 0,74% 1,60% 

Chapada dos Veadeiros  5,29% 0,06% 0,03% 0,39% 0,80% 0,87% 0,85% 0,60% 0,83% 

Ceres  20,94% 24,61% 18,64% 12,63% 2,31% 5,32% 0,42% - 0,25% 

Anápolis  10,08% 2,77% 2,50% 12,45% 3,01% 4,09% 0,13% 0,10% 0,26% 

Iporá  0,02% 0,01% 0,07% 0,69% 0,28% 0,25% 0,15% - - 

Anicuns  2,03% 5,98% 4,64% 5,68% 2,55% 1,35% 0,05% - 0,05% 

Goiânia  0,11% 0,87% 0,37% 1,36% 1,47% 2,09% 0,14% 0,33% 0,36% 

Vão do Paranã  0,12% 0,07% 0,04% 0,38% 0,49% 1,57% 0,08% - 0,36% 

Entorno de Brasília  8,95% 7,76% 5,00% 4,27% 11,82% 7,44% 11,67% 7,80% 10,57% 

Sudoeste de Goiás  22,68% 16,65% 24,36% 11,91% 30,15% 38,53% 51,21% 53,95% 47,31% 

Vale do Rio dos Bois  22,73% 21,43% 16,91% 18,02% 13,47% 10,92% 6,97% 5,61% 8,15% 

Meia Ponte 1,66% 16,24% 24,23% 21,36% 20,78% 12,56% 19,41% 15,51% 14,55% 

Pires do Rio  0,06% 1,72% 0,04% 1,01% 2,86% 3,70% 1,27% 3,68% 6,48% 

Catalão  4,97% 1,73% 0,81% 0,46% 4,50% 2,94% 3,62% 9,71% 6,94% 

Quirinópolis  - 0,01% 2,21% 3,04% 2,82% 2,11% 3,39% 1,97% 1,80% 

Fonte: Elaborado de autor com base em dados do censo agropecuário de 1985, 1995/96 e 2006.  
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APÊNDICE C – PRODUTIVIDADE DA TERRA PARA CULTURAS SELECIONADAS (TONELADAS / HECTARE) 

 

Microrregiões 
Cana-de-açúcar Milho  Soja 

1985 1995 2006 1985 1995 2006 1985 1995 2006 

São Miguel do Araguaia  - 38,46 17,31 1,91 1,90 3,59 - - - 

Rio Vermelho  - 17,30 75,02 2,11 2,64 4,81 1,56 - - 

Aragarças  15,82 22,42 48,58 1,93 1,88 4,24 1,98 - 2,68 

Porangatu  10,50 22,12 24,06 1,89 2,95 3,48 1,54 2,11 2,55 

Chapada dos Veadeiros  42,67 24,88 6,55 1,58 2,84 2,91 1,15 1,77 2,42 

Ceres  67,53 84,92 76,41 2,09 3,04 4,48 1,42 - 2,6 

Anápolis  53,42 64,65 76,84 2,22 4,05 4,67 2,61 1,51 2,67 

Iporá  38,70 20,92 62,37 2,75 2,64 3,19 1,22 - - 

Anicuns  56,65 45,70 86,26 2,37 3,79 5,05 2,07 - 2,57 

Goiânia  13,26 70,03 75,32 2,05 3,98 4,85 1,32 1,99 2,77 

Vão do Paranã  18,63 21,59 17,43 1,54 2,64 2,47 1,77 - 2,74 

Entorno de Brasília  59,18 82,02 82,56 1,64 4,19 5,1 1,68 1,89 2,7 

Sudoeste de Goiás  65,60 81,81 80,37 3,41 5,51 6,30 2,10 2,47 2,70 

Vale do Rio dos Bois  64,06 67,73 57,16 2,74 4,53 5,40 2,03 2,22 2,97 

Meia Ponte 50,59 65,62 74,23 2,85 4,81 5,36 1,91 2,15 2,74 

Pires do Rio  17,20 82,15 35,4 2,04 3,57 6,46 1,30 2,08 2,83 

Catalão  40,46 49,53 64,34 1,72 4,82 5,71 1,42 2,13 2,61 

Quirinópolis  - 21,58 55,8 2,45 4,21 4,31 2,03 2,16 2,43 

Média 40,95 49,08 56,45 2,18 3,56 4,58 1,71 2,04 2,67 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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APÊNDICE D – PRODUTIVIDADE DO TRABALHO PARA AS CULTURAS SELECIONADAS (TONELADAS / TRABALHADOR) 

 

Microrregiões 
  Cana-de-açúcar     Milho     Soja   

1985 1995/96 2006 1985 1995/96 2006 1985 1995/96 2006 

São Miguel do Araguaia  - 27,30 9,10 3,27 3,72 9,56 - - - 

Rio Vermelho  - 28,17 447,98 5,82 21,16 20,72 24,22 - - 

Aragarças  8,21 13,11 30,57 4,00 7,24 19,15 35,51 - 290,66 

Porangatu  39,03 8,34 12,47 3,32 10,73 18,54 23,28 73,94 172,64 

Chapada dos Veadeiros  461,89 11,51 5,12 1,60 22,55 10,56 16,01 109,29 146,58 

Ceres  492,45 328,35 528,32 5,56 11,96 29,55 17,70 - 206,00 

Anápolis  1.114,65 311,34 781,52 6,65 25,53 32,54 26,93 41,44 147,20 

Iporá  53,33 10,00 197,14 6,38 15,68 7,21 26,86 - - 

Anicuns  821,04 763,38 362,76 11,49 24,24 26,07 15,11 - 191,00 

Goiânia  8,14 295,33 414,89 3,83 44,29 28,96 14,62 37,26 120,57 

Vão do Paranã  3,38 6,98 7,28 1,65 14,31 3,95 15,60 - 269,13 

Entorno de Brasília  524,58 2.201,51 664,71 3,16 60,26 33,88 46,63 92,92 228,71 

Sudoeste de Goiás  1.088,32 1.077,35 1.348,71 37,18 156,75 325,79 98,38 163,50 282,40 

Vale do Rio dos Bois  750,02 703,28 1.044,04 38,46 94,75 138,68 46,54 93,59 184,71 

Meia Ponte 1.502,95 1.119,32 775,32 30,97 107,41 131,86 41,43 68,23 175,60 

Pires do Rio  11,68 2.419,24 50,55 3,69 37,55 73,57 22,70 63,10 254,99 

Catalão  1.112,40 261,59 643,58 3,06 89,95 57,00 47,61 109,89 297,20 

Quirinópolis  - 28,75 539,04 19,02 71,28 147,12 27,15 55,74 48,35 

Média 532,80 534,16 436,84 10,51 45,52 61,93 32,13 82,63 201,05 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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APÊNDICE E – PRODUTIVIDADE DO CAPITAL PARA CULTURAS SELECIONADAS (TONELADAS / TRATOR) 

 

 

Microrregiões 
  Cana-de-açúcar     Milho     Soja   

1985 1995/96 2006 1985 1995/96 2006 1985 1995/96 2006 

São Miguel do Araguaia  - - - 121,98 141,2 380,33 - - - 

Rio Vermelho  - - - 190,34 408,431 286,45 - - - 

Aragarças  - - - 222,22 272,66 130,20 158,18 - 588,41 

Porangatu  - - 352,25 227,39 164,82 304,87 73,39 161,319 423,67 

Chapada dos Veadeiros  - - - 175,08 186,05 96,16 75,57 152,554 339,73 

Ceres  6.474,47 12.629,06 16.451,63 260,70 174,32 588,98 185,29 - 311,78 

Anápolis  21.364,06 - 27.309,72 254,92 308,31 303,87 457,83 - 441,61 

Iporá  - - 3.877,00 415,18 - 68,64 235,00 - - 

Anicuns  3.157,86 - 113.907,22 301,32 318,40 378,38 - - 382,00 

Goiânia  - - - 90,84 275,76 272,10 195,96 154,179 256,41 

Vão do Paranã  - - 152,91 73,21 151,64 98,59 - - 530,35 

Entorno de Brasília  4.669,43 141.446,95 18.553,67 141,37 343,04 321,03 173,19 194,99 451,02 

Sudoeste de Goiás  7.799,63 10.340,74 35.341,99 205,89 429,04 757,20 264,50 333,38 541,01 

Vale do Rio dos Bois  6.421,43 6.084,00 112.614,32 233,07 333,39 559,02 162,28 205,39 570,73 

Meia Ponte - 12.459,80 31.809,59 182,22 315,05 317,07 142,73 161,46 331,12 

Pires do Rio  - - 476,57 174,08 234,08 321,32 99,92 157,76 362,88 

Catalão  - - 5.792,22 172,80 295,77 384,07 124,63 228,65 432,08 

Quirinópolis  - - 6.193,65 163,53 302,48 405,48 136,46 146,22 613,90 

Média 8.314,48 36592,11 2.8679,44 200,34 273,80 331,88 177,50 189,59 438,45 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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APÊNCIDE F – GRÁFICOS 
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Figura 1 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de cana-de-açúcar (1985-2006) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.  
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Figura 2 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de cana-de-açúcar (1985-1995/96) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa. 
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Figura 3 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de cana-de-açúcar (1995/96-2006) 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa. 
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Figura 4 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de milho (1985-2006) 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.  
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Figura 5 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de milho (1985-1995/96) 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.  
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Figura 6 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de milho (1995/96-2006) 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.  
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Figura 7 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de soja (1985-2006) 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa. 
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Figura 8 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de soja (1985-1995/96) 
 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.  
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Figura 9 – Produtividade Total dos Fatores para as microrregiões de Goiás produtoras de soja (1995/96-2006) 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos resultados da pesquisa.  

 

0,00 

0,20 

0,40 

0,60 

0,80 

1,00 

1,20 

1,40 

1,60 

Porangatu  

Chapada dos Veadeiros  

Anápolis  

Goiânia  

Entorno de Brasília  

Sudoeste de Goiás  

Vale do Rio dos Bois  

Meia Ponte 

Pires do Rio  

Catalão  

Quirinópolis  

Média 

PTF 



134 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNCIDE G – MAPAS 
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Figura 1 – Mapa da Produtividade Total dos Fatores: microrregiões de Goiás 

produtoras de cana-de-açúcar (1985-1995/96) 

Fonte: Elaborado a partir dos resultados da pesquisa. 

 



136 
 

Figura 2 – Mapa da Produtividade Total dos Fatores: microrregiões de Goiás 

produtoras de cana-de-açúcar (1995/96-2006)  

Fonte: Elaborado a partir dos resultados da pesquisa. 
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Figura 3 – Mapa da Produtividade Total dos Fatores: microrregiões de Goiás 

produtoras de milho (1985-1995/96) 

 Fonte: Elaborado a partir dos resultados da pesquisa.  
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Figura 4 – Mapa da Produtividade Total dos Fatores: microrregiões de Goiás 

produtoras de milho (1995/96-2006) 

 

 
Fonte: Elaborado a partir dos resultados da pesquisa.  
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Figura 5 – Mapa da Produtividade Total dos Fatores: microrregiões de Goiás 

produtoras de soja (1985-1995/96)  

Fonte: Elaborado a partir de resultados da pesquisa.  
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Figura 6 – Mapa da Produtividade Total dos Fatores: microrregiões de Goiás 

produtoras de soja (1995/96-2006)  

Fonte: Elaborado a partir de resultados da pesquisa.  
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APÊNDICEH – BANCO DE DADOS 
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Tabela 1 – Fatores de produção aplicados à cultura da cana-de-açúcar: microrregiões de Goiás (1985) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  - - - - - - - 

Rio Vermelho  - - - - - - - 

Aragarças  28 - - 0,03 0,01 15 230,00 

Porangatu  69 - - - - 257 2.693,00 

Chapada dos Veadeiros  349 - - 11,11 6,20 3.778 16.1198,30 

Ceres  2.051 156 172 47,96 65,78 14.956 1.010.017,19 

Anápolis  345 18 56 7,04 7,62 7.198 384.553,00 

Iporá  9 - - - - 12 480,00 

Anicuns  100 26 16 4,08 0,23 1.449 82.104,31 

Goiânia  123 - 17 0,06 0,02 76 1.001,50 

Vão do Paranã  455 - - - 0,01 83 1.536,90 

Entorno de Brasília  721 81 133 4,40 6,76 6.391 378.223,93 

Sudoeste de Goiás  903 126 73 15,03 9,16 16.203 982.754,00 

Vale do Rio dos Bois  1.387 162 160 20,16 15,42 16.239 1.040.272,00 

Meia Ponte 40 - 9 1,61 0,15 1.188 60.118,00 

Pires do Rio  58 - 3 0,03 0,01 39 677,50 

Catalão  129 - 9 1,49 0,09 3.547 143.499,00 

Quirinópolis  - - - - - - - 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 2 – Fatores de produção aplicados à cultura da cana-de-açúcar: microrregiões de Goiás (1995/96) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  25 - - 2,49 - 18 682,50 

Rio Vermelho  26 - - - - 42 732,40 

Aragarças  18 - - - - 11 236,00 

Porangatu  38 - - 2,25 - 14 317,00 

Chapada dos Veadeiros  114 - - 31,25 - 53 1311,85 

Ceres  5.654 147 74 17.860,39 29.251,27 21.862 1856472,40 

Anápolis  511 - - 977,20 1.642,05 2.461 159094,77 

Iporá  10 - - - - 5 100,00 

Anicuns  318 - - 4.828,92 17.932,62 5.312 242753,60 

Goiânia  183 - 6 578,19 468,81 772 54045,50 

Vão do Paranã  185 - 4 2,58 - 60 1291,02 

Entorno de Brasília  257 4 23 5.470,39 8.245,55 6.898 565787,80 

Sudoeste de Goiás  1.123 117 103 4.495,33 2.789,88 14.789 1209866,00 

Vale do Rio dos Bois  1.834 212 126 19.388,04 41.502,08 19.043 1289807,00 

Meia Ponte 846 76 76 10.979,50 15.316,44 14.430 946945,00 

Pires do Rio  52 - - 1.189,93 1.197,34 1.531 125800,45 

Catalão  291 - - 2.082,94 2.975,83 1.537 76123,60 

Quirinópolis  8 - - - 13,88 11 230,00 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 3 – Fatores de produção aplicados à cultura da cana-de-açúcar: microrregiões de Goiás (2006) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  51 - - 29,36 142,82 26,81 464,00 

Rio Vermelho  59 - - - - 352,30 26.431,00 

Aragarças  14 - - - - 8,81 428,00 

Porangatu  113 4 - 116,50 - 58,57 1.409,00 

Chapada dos Veadeiros  89 - - 2,39 - 69,62 456,00 

Ceres  6.913 222 43 65.991,35 124.501,22 4.7796,61 3.652.262,00 

Anápolis  629 18 - 17.565,99 179.562,21 6.397,67 491.575,00 

Iporá  59 3 - 4,01 3,04 186,49 11.631,00 

Anicuns  2.826 9 4 25.418,27 66.327,26 11.884,26 1.025.165,00 

Goiânia  173 - - 3.209,71 40.158,96 952,92 71.776,00 

Vão do Paranã  231 11 3 139,81 16,46 96,48 1.682,00 

Entorno de Brasília  1.591 57 20 19.359,57 18.682,08 12.810,21 1.057.559,00 

Sudoeste de Goiás  3.721 142 68 44.857,87 109.863,99 62.446,15 5.018.562,00 

Vale do Rio dos Bois  2.373 22 26 22.655,82 20.087,39 43.343,98 2.477.515,00 

Meia Ponte 5.949 145 96 115.056,22 56.821,31 62.133,05 4.612.391,00 

Pires do Rio  66 7 5 82,12 11,19 94,24 3.336,00 

Catalão  207 23 15 6.190,97 6.086,55 2.067,77 133.221,00 

Quirinópolis  586 51 31 3.987,08 3.933,77 5.660,52 315.876,00 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 4 – Fatores de produção aplicados à cultura do milho: microrregiões de Goiás (1985) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  783 21 46 0,46 0,38 1.338 2.561,48 

Rio Vermelho  1.634 50 159 3,29 1,22 4.519 9.516,88 

Aragarças  666 12 31 0,79 0,35 1.383 2.666,62 

Porangatu  6.227 91 351 6,48 6,10 10.938 20.692,47 

Chapada dos Veadeiros  1.091 10 18 0,14 0,13 1.107 1.750,75 

Ceres  13.602 290 2.374 17,45 4,84 36.144 75.603,24 

Anápolis  11.881 310 1.738 23,58 5,86 35.617 79.024,03 

Iporá  846 13 72 0,56 0,35 1.962 5.397,34 

Anicuns  3.357 128 538 9,63 2,78 16.258 38.569,19 

Goiânia  2.085 88 327 6,70 6,05 3.903 7.994,25 

Vão do Paranã  1.019 23 29 0,33 0,19 1.094 1.683,75 

Entorno de Brasília  6.356 142 566 13,61 3,00 12.219 20.074,28 

Sudoeste de Goiás  3.129 565 1.293 55,15 20,67 34.091 116.326,12 

Vale do Rio dos Bois  3.679 607 1.159 80,73 20,09 51.579 141.476,39 

Meia Ponte 5.631 957 1.817 94,79 34,29 61.120 174.379,76 

Pires do Rio  1.603 34 141 4,74 1,32 2.904 5.918,70 

Catalão  735 13 100 0,61 0,36 1.303 2.246,35 

Quirinópolis  1.118 130 242 5,59 2,58 8.692 21.258,80 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 5 – Fatores de produção aplicados à cultura do milho: microrregiões de Goiás (1995/96) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  190 5 8 149,30 40,81 371 706,40 

Rio Vermelho  444 23 36 5.926,94 11.720,72 3.563 9.393,91 

Aragarças  113 3 8 142,29 23,23 436 817,98 

Porangatu  952 62 94 4.074,03 2.090,83 3.467 10.219,15 

Chapada dos Veadeiros  297 36 64 3.185,67 1.033,74 2.356 6.697,82 

Ceres  1.720 118 234 6.499,09 3.025,24 6.770 2.0570,6 

Anápolis  1.401 116 240 11.629,76 17.422,91 8.821 35.764,04 

Iporá  138 - 4 341,63 100,71 820 2.164,46 

Anicuns  1.169 89 161 6.690,68 1.761,53 7.482 28.338,39 

Goiânia  386 62 75 3.502,09 3.716,28 4.294 17.097,315 

Vão do Paranã  265 25 27 1.113,92 1.160,85 1.439 3.791,02 

Entorno de Brasília  2.408 423 760 61.171,21 71.748,51 34.622 14.5106,12 

Sudoeste de Goiás  3.104 1.134 2.038 159.179,44 248.480,70 88.352 486.537,25 

Vale do Rio dos Bois  1.886 536 983 53.550,75 26.051,38 39.478 178.697,26 

Meia Ponte 2.725 929 4.510 88.765,18 47.875,73 60.884 292.683,37 

Pires do Rio  798 128 206 11.478,02 7.104,29 8.382 29.962,90 

Catalão  707 215 509 26.867,84 23.846,32 13.191 63.592,29 

Quirinópolis  488 115 204 6.924,30 3.013,88 8.272 34.785,88 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 6 – Fatores de produção aplicados à cultura do milho: microrregiões de Goiás (2006) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  358 9 11 406,63 113,78 954,08 3.422,97 

Rio Vermelho  235 17 15 1.281,33 2.933,91 1.011,51 4.869,70 

Aragarças  68 10 0 928,11 474,18 306,79 1.302,03 

Porangatu  1.727 105 81 5.899,56 5.202,02 9.191,16 32.011,74 

Chapada dos Veadeiros  437 48 50 3.574,11 3.100,32 1.586,97 4.615,88 

Ceres  1.475 74 106 4.103,16 1.430,13 9.730,81 43.584,20 

Anápolis  1.074 115 113 5.609,77 2.638,58 7.489,41 34.945,08 

Iporá  200 21 10 122,13 27,99 452,05 1.441,50 

Anicuns  479 33 39 2.185,30 1.506,34 2.470,24 12.486,43 

Goiânia  639 68 67 4.666,28 10.252,16 3.815,48 18.502,70 

Vão do Paranã  1.797 72 31 639,88 54,59 2.875,53 7.098,75 

Entorno de Brasília  2.047 216 193 24.613,70 37.081,25 13.601,56 69.342,96 

Sudoeste de Goiás  1.362 586 635 130.197,16 261.540,77 70.470,30 443.721,97 

Vale do Rio dos Bois  778 193 190 18.728,97 37.440,25 19.969,33 107.890,71 

Meia Ponte 933 388 426 31.576,12 61.340,85 22.972,85 123.023,47 

Pires do Rio  594 136 129 17.025,41 18.949,31 6.764,63 43.699,36 

Catalão  539 80 84 9.811,68 12.502,47 5.382,42 30.725,67 

Quirinópolis  113 41 49 1.808,14 1.385,32 3.857,45 16.624,79 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 7 – Fatores de produção aplicados à cultura da soja: microrregiões de Goiás (1985) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  - - - - - - - 

Rio Vermelho  18 - - 0,19 0,01 279 435,90 

Aragarças  49 11 41 1,50 0,49 877 1.740,00 

Porangatu  145 46 52 1,72 0,26 2.197 3.375,96 

Chapada dos Veadeiros  321 68 140 11,25 2,07 4.465 5.139,00 

Ceres  178 17 47 0,44 0,28 2.225 3.149,88 

Anápolis  68 4 15 0,93 0,22 701 1.831,32 

Iporá  35 4 8 0,08 0,04 770 940,00 

Anicuns  38 - - 0,22 0,06 277 574,20 

Goiânia  67 5 36 0,48 0,17 744 979,80 

Vão do Paranã  50 - 16 1,21 0,26 440 780,00 

Entorno de Brasília  2.221 598 1.112 105,11 42,14 61.617 103.569,72 

Sudoeste de Goiás  5.783 2.151 3.914 448,66 170,41 270.312 568.930,70 

Vale do Rio dos Bois  1.604 460 839 51,22 12,67 36.785 74.647,86 

Meia Ponte 4.716 1.369 2.218 141,42 48,45 102.421 195.400,64 

Pires do Rio  383 87 161 12,19 4,86 6.691 8.692,78 

Catalão  568 217 285 38,18 10,69 19.099 27.044,80 

Quirinópolis  1.337 266 597 14,34 6,36 17.908 36.298,56 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 8 – Fatores de produção aplicados à cultura da soja: microrregiões de Goiás (1995/96) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  - - - - - - - 

Rio Vermelho  - - - - - - - 

Aragarças  - - - - - - - 

Porangatu  144 66 106 4.049,64 1.779,78 5.046 10.647,06 

Chapada dos Veadeiros  67 48 75 5.184,78 2.084,80 4.138 7.322,60 

Ceres  - - - - - - - 

Anápolis  25 - - 4.82,06 347,83 687 1.036,00 

Iporá  - - - - - - - 

Anicuns  - - - - - - - 

Goiânia  120 29 45 2.048,01 1.505,20 2.245 4.471,20 

Vão do Paranã  - - - - - - - 

Entorno de Brasília  1.087 518 798 62.470,53 54.528,05 53.413 101.004,02 

Sudoeste de Goiás  5.587 2.740 4.366 443.714,13 525.399,54 369.465 913.460,84 

Vale do Rio dos Bois  913 416 693 38.007,32 23.098,16 38.429 85.443,72 

Meia Ponte 3.346 1.414 2.310 90.998,83 45.612,64 106.257 228.307,62 

Pires do Rio  830 332 586 31.272,71 16.758,08 25.211 52.377,04 

Catalão  1.290 620 1.138 76.811,24 51.950,09 66.516 141.764,014 

Quirinópolis  522 199 347 10.558,54 4661,24 13.461 2.9098,08 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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Tabela 9 – Fatores de produção aplicados à cultura da soja: microrregiões de Goiás (2006) 

Microrregiões Trabalho* Tratores** 
Máquinas e 

Equipamentos*** 

Adubos e 

Corretivos (t) 

Agrotóxicos  

(m³) 

Área 

 (ha) 

Quantidade  

(t) 

São Miguel do Araguaia  - - - - - - - 

Rio Vermelho  - - - - - - - 

Aragarças  83 41 45 10.182,49 9.997,79 9.015 24.124,80 

Porangatu  427 174 162 27.928,54 38.007,07 28.885 73.719,17 

Chapada dos Veadeiros  248 107 127 22.320,49 27.384,80 15.045 36.350,92 

Ceres  56 37 18 4.024,41 7.272,60 4.444 11.535,94 

Anápolis  84 28 26 5.402,01 6.272,39 4.637 12.365,01 

Iporá  - - - - - - - 

Anicuns  12 6 - 770,15 854,23 891 2.292,00 

Goiânia  151 71 85 8.541,67 9.406,86 6.573 18.205,40 

Vão do Paranã  67 34 35 9.418,45 12.284,17 6.580 18.032,00 

Entorno de Brasília  2.260 1.146 1.184 368.649,52 355.961,60 191.376 516.873,41 

Sudoeste de Goiás  8.188 4.274 4.444 1.250.940,12 1.369.376,54 856.708 2.312.261,61 

Vale do Rio dos Bois  2.370 767 684 151.319,86 212.325,53 147.610 437.752,22 

Meia Ponte 4.105 2.177 2.098 320.706,51 701.722,78 263.447 720.840,95 

Pires do Rio  1.305 917 873 149.478,13 202.830,75 117.380 332.758,02 

Catalão  1.102 758 734 101.701,15 160.675,13 125.672 327.512,92 

Quirinópolis  1.638 129 107 6.2819,17 52.426,32 32.638 79.192,80 

* Número de trabalhadores; ** Número de tratores; *** Número de máquinas e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em microdados do Censo agropecuário (1985, 1995/96 e 2006). 
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ANEXO A – INTERNACIONALIZAÇÃO DA PESQUISA AGRÍCOLA (1960 – 1990) 

 

 

CENTROS DE PESQUISA PAÍSES 
ANO DE 

FUNDAÇÃO 

Instituto Internacional de Pesquisa do Arroz (IRRI) Filipinas 1961 

Centro Internacional de Melhoramento do Milho e do Trigo (CIMMYT) México  1966 

Centro Internacional de Agricultura Tropical (CIAT) Colômbia  1967 

Instituto Internacional de Agricultura Tropical (IITA) Nigéria 1967 

Centro de Arroz da África Ocidental (WARDA) Costa do Marfim 1970 

Centro Internacional da Batata (CIP)  Peru 1971 

Instituto Internacional de Cultivos para as Zonas Tropicais Semi-Áridas (ICRISAT) Índia 1972 

Instituto Internacional de Pesquisa de Políticas alimentares (IFPRI)  Estados Unidos 1974 

Instituto de Pesquisa IPGRI Itália 1974 

Centro Internacional para Pesquisa Agrícola em Áreas Secas (ICARDA) Síria 1975 

Centro Internacional de Estudos Agroflorestais Quênia 1977 

Serviço Internacional para a Investigação Agrícola Nacional (ISNAR) Países Baixos 1980 

Rede Internacional para a Melhoria da Banana (INIBAP) França 1984 

Centro Internacional para pesquisa Florestal (CIFOR) Indonésia 1993 

Fonte: CGIAR (2012).  
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ANEXO B – MICRORREGIÕES DO ESTADO DE GOIÁS 

 

Fonte: SEGPLAN-GO/SEPIN (2012). 

 

 


